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RESUMO 

 
A participação na comunidade dos indivíduos com Perturbação do Desenvolvimento 

Intelectual, designadamente com Síndrome de X- Frágil, manifesta-se comprometida no que 

se relaciona com os domínios conceptual, social e do funcionamento prático. Assim, o 

processo educativo deve promover oportunidades de aprendizagem nesses domínios tão 

complexos e fundamentais, tais como a autonomia pessoal e social, a autodeterminação, o 

bem-estar e a qualidade de vida. 

Este Projeto de Intervenção, fundamentado na metodologia de Investigação Ação, 

realiza-se no âmbito do Curso de Mestrado em Educação Especial, ramo Problemas de 

Cognição e de Multideficiência, inserido na linha de investigação Transição para a Vida Pós-

Escolar, com o título “Transição para a Vida Pós-Escolar: Participação de um aluno 

com Síndrome de X-Frágil em atividades escolares, sociais e laborais.“ 

O estudo procurou compreender as evoluções, decorrentes da implementação de um 

Plano Individual de Transição, no que respeita às competências, auto gestão de 

comportamentos e expectativas face ao futuro pós escolar de um jovem, com Síndrome de 

X-Frágil, a partir das percepções do próprio jovem e dos profissionais empenhados no 

desenvolvimento do Plano Individual de Transição. Procurou-se ainda, identificar as 

percepções sobre a qualidade de vida do jovem, recorrendo ao próprio e à mãe. 

Para tal, o ponto de partida constituiu-se numa abordagem inicial, a qual integrou as 

percepções do jovem, da mãe e dos profissionais que o apoiavam à data, relativas aos 

temas em estudo, designadamente a identificação das competências, comportamentos 

desadequados aos contextos e expectativas face ao futuro pós escolar do jovem. 

Quanto ao método, a recolha e a análise dos dados fundamentaram-se numa 

metodologia mista (qualitativa e quantitativa), por integrar como instrumento de recolha de 

dados, um questionário de respostas mistas. O procedimento de análise dos dados foi 

realizado através de abordagens indutiva e dedutiva (respostas de tipo aberto e fechado), de 

modo a integrar toda a riqueza de informação recolhida, tal como prevê o desenvolvimento 

de uma Investigação Ação similar (Coutinho, 2011). A relação com os participantes do 

estudo insere-se no paradigma sócio crítico, pela participação da investigadora no estudo. A 

recolha dos dados, também se insere no mesmo paradigma, por incluir a devolução dos 

resultados da avaliação diagnóstica inicial, para a construção e a avaliação do Plano 

Individual de Transição. 

Dos resultados apurados no estudo empírico, identificaram-se evoluções 



consistentes e fundamentadas em todas as vertentes em análise. Especificando, foram 

identificadas evoluções nas competências pessoais e sociais do jovem, evidenciadas por ele 

e percecionadas pelos profissionais; foram identificadas evoluções no autocontrole 

comportamental, pelo aumento de confiança no desenvolvimento de competências pessoas 

e sociais, manifestadas pelo jovem e observadas pelos profissionais; foram também 

identificadas mudanças nas expectativas, no que respeita ao futuro pós escolar, pelo jovem, 

ao ponderar com seriedade o assunto e pelos profissionais envolvidos, no que respeita à 

atitude de reflexão manifestada. Foram ainda identificadas as percepções, no que respeita à 

qualidade de vida do jovem, tendo sido analisados itens, pelo jovem e a mãe, integrando 

informação pouco abordada anteriormente. Foi considerado, tanto pelo jovem, como pela 

mãe, um menor agrado na dimensão Relações interpessoais e maior satisfação na 

dimensão Bem estar material. 

Palavras-chave: Síndrome de X-Frágil, Autodeterminação, Qualidade de Vida, Transição 

para a Vida Pós-Escolar, Plano Individual de Transição. 



ABSTRACT 

Participation in the community of individuals with Intellectual Development Disorder, 

namely X-Fragile Syndrome, is compromised in relation to the conceptual, social and 

practical functioning domains. Thus, the educational process must be a promoter of learning 

opportunities in such complex and fundamental domains, such as personal and social 

autonomy, self-determination, well-being and quality of life. 

This Intervention Project, based on the Action Research methodology, is carried out 

within the scope of the Master's Degree in Special Education, branch of Cognition and Multi-

deficiency Problems, inserted in the research line Transition to Post-School Life, with the title 

“Transition to Post-School Life: Participation of a student with X-Fragile Syndrome in 

school, social and work activities”. 

The study sought to understand the evolution, taking into consideration the results 

from the implementation of an Individual Transition Plan, regarding skills, self-management 

of behaviors and expectations on the the post-school future of a young person with X-Fragile 

Syndrome, based on the youth’s perceptions and the professionals engaged in the 

development of the ITP. It was also sought to identify the perceptions about the quality of the 

young’s life, using his own and his mother’s perception. 

To this end, the starting point is an initial approach, integrating the perceptions of the 

youth, the mother and the professionals who supported him at the time, regarding the 

subjects under study, namely the identification of skills, inappropriate behaviors to the 

contexts and expectations regarding the youth's post-school future. 

Regarding the method, the data collection and the analysis were based on a mixed 

methodology (qualitative and quantitative), as it integrated as a data collection instrument, a 

mixed response questionnaire. The data analysis procedure was performed through the 

inductive and deductive approach (open and closed type answers), in order to integrate all 

the richness of information collected, as foresees the development of a similar Action 

Research (Coutinho, 2011). The relationship with the study participants is of the type socio-

critical paradigm, as it includes the researcher participation in the study. Data collection is 

also part of the same paradigm, as it includes the return of the results of the initial diagnostic 

evaluation, to the construction and evaluation of the Individual Transition Plan. 

From the results found in the empirical study, consistent and grounded evolutions 

were identified in all aspects under analysis. Specifically, changes in the personal and social 

competences of the young were identified, evidenced by him and perceived by the 



professionals; Developments in behavioral self-control were identified through increased 

confidence in the development of personal and social skills, manifested by the youth and 

observed by professionals; Regarding the future post-school, changes in expectations were 

also identified by the youth, when he seriously consider the subject, and the professionals, 

by the attitude of reflection expressed. The perceptions regarding the quality of life of the 

young were also identified, in which items were analyzed integrating information, which was 

little addressed previously. It was considered, by both the young and the mother, a lower 

pleasure in the dimension Interpersonal Relations and a greater satisfaction in the dimension 

Material Wellbeing. 

Key words: X-Fragile Syndrome, Self-determination, Quality of life, Transition to Post-

School Life, Individual Transition Plan. 
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INTRODUÇÃO 

A realização deste estudo, resulta da implementação de um Projeto de 

Intervenção efetuado com um aluno, com os seus familiares e com os profissionais 

implicados no processo educativo. Advém do interesse em aprofundar conhecimentos, 

para compreender como melhorar as competências pessoais, sociais e a qualidade de 

vida desse jovem. 

Tendo em conta a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2009) considera-se a cada individuo o direito de participar e estar incluído na 

sociedade, de ser livre para fazer escolhas com autonomia e independência, assim 

como ter igualdade de oportunidades (Artigo 3.º), segundo a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (2009). Neste Projeto, pretende-se estudar o 

impacto resultante da aplicação de um Plano Individual de Transição (PIT) num jovem, 

a terminar a escolaridade obrigatória, no âmbito da Transição para a Vida Pós Escolar 

(TVPE), privilegiando-se a metodologia de Planificação Centrada na Pessoa (PCP). 

Segundo Ponte (2008), investigar sobre a prática efectuada pelos profissionais, 

facilita a compreensão e a resolução de problemas, possibilita o desenvolvimento 

profissional do investigador (professor), contribui para a melhoria das organizações 

onde a investigação se insere, favorece o desenvolvimento da cultura profissional na 

área da investigação e promove o conhecimento sociológico na generalidade. O 

investigador procura, por isso, compreender os problemas e encontrar soluções. 

Este Projeto de Intervenção, fundamentado na metodologia de Investigação 

Ação, realiza-se no âmbito do Curso de Mestrado em Educação Especial, ramo 

Problemas de Cognição e de Multideficiência, inserido na linha de investigação 

Transição para a Vida Pós-Escolar (TVPE), com o título “Transição para a Vida Pós-

Escolar: Participação de um aluno com Síndrome de X-Frágil em atividades 

escolares, sociais e laborais.“ 

A investigação é uma atividade de “produção e aprofundamento do 

conhecimento científico, com metodologias e critérios de rigor próprios e distintos das 

práticas educativas, que poderá contribuir para compreender e analisar a prática, mas 

não para a orientar”. (Silva, 2013, p.285). De acordo com Carmo e Ferreira (2008), o 

trabalho de investigação varia consoante o método escolhido, embora partilhe das 

mesmas etapas, designadamente a definição do problema, a recolha e a análise de 

dados, bem como a formulação das conclusões. 

Na base da realização deste Projeto de Intervenção, foi realizado previamente 

um estudo de caso que, tal como refere ainda Carmo e Ferreira (2008), baseando-se 
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em Yin (1988), constitui uma “abordagem empírica que investiga um fenómeno atual 

no seu contexto real; quando os limites entre determinados fenómenos e o seu 

contexto não são claramente evidentes e no qual são utilizadas muitas fontes de 

dados” (Carmo et al., 2008, p.234).  

Enquanto docente a exercer funções numa Unidade de Ensino Estruturado 

(UEE), numa Escola Secundária (ES), interessou-me perceber como a organização e 

a implementação da intervenção podem ter influência no desenvolvimento de 

competências pessoais e sociais, assim como na qualidade de vida dos alunos. A 

partir das propostas dos docentes das unidades curriculares, Práticas de Educação 

Inclusiva e de Avaliação e Intervenção em Problemas de Cognição, ministradas no 1.º 

ano do curso de mestrado, foi realizado um estudo de caso, intensivo e detalhado, 

sobre um jovem, portador do Síndrome de X-Frágil (SXF), com vista a compreender as 

perspetivas do jovem, dos pares e da mãe, em relação aos comportamentos 

preocupantes e às expectativas para uma futura inserção profissional, em situação 

pós-escolar. De modo a aprofundar o estudo, sentiu-se ainda necessidade de 

conhecer as perceções dos profissionais sobre os comportamentos problemáticos, as 

capacidades, potencialidades e as expectativas para um futuro profissional do jovem, 

objeto do estudo de caso. Assim, foi obtida a caracterização compreensiva, segundo 

as áreas descritas, de acordo com as suas percepções, da sua mãe, dos pares e dos 

profissionais que o acompanharam, no ano letivo de 2015 / 2016. 

As motivações que nos conduziram à temática proposta, relacionam-se com a 

necessidade de resposta às interrogações resultantes do estudo anterior (estudo de 

caso), a saber: Em que medida a conceção e implementação de um Plano 

Individual de Transição (PIT) contribui para a evolução de competências de 

autonomia pessoal e social de um jovem com SXF? 

Especificando melhor, pretendemos perceber a ocorrência de eventuais 

alterações nas expectativas face ao futuro pós-escolar; a ocorrência de 

evoluções nos comportamentos do jovem; a opinião dos diferentes atores no 

processo de transição sobre o impacto da implementação do PIT; a perceção do 

jovem e da mãe sobre a sua qualidade de vida. 

Estruturalmente, o estudo inicia com uma introdução, está organizado em cinco 

capítulos e termina com um conjunto de conclusões. 

Na introdução apresenta-se uma breve caracterização do estudo a desenvolver, 

a linha de investigação em que se insere, o tema, a motivação, as interrogações que 

fundamentaram a realização, a forma organização e o desenvolvimento. 
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No primeiro capítulo, referente ao enquadramento teórico, procurou-se 

desenvolver os temas relativos aos conceitos chave propostos, nomeadamente 

características do SXF, de autodeterminação e de qualidade de vida, assim como 

transição para a vida pós-escolar. É ainda neste capítulo que se apresentam os 

resultados de investigações relevantes desenvolvidas sobre a temática em estudo. 

No segundo capítulo apresenta-se a caracterização do jovem e dos contextos a 

ele associados, envolvendo os contextos educativo, familiar, o seu desenvolvimento e 

as competências iniciais. O contexto educativo integra dados de caracterização 

geográfica e populacional, do agrupamento de escolas, da turma e da Unidade de 

Ensino Estruturado (UEE), para apoio a alunos com Perturbação do Espetro do 

Autismo (PEA), no contexto escolar. A descrição do contexto familiar é breve, de 

acordo com a vontade expressa da família. A caracterização do desenvolvimento e 

das competências do jovem, à data do início do estudo (abril, 2016), foi suportada pela 

aplicação do instrumento de avaliação formal, Escala de Intensidade de Apoio (SIS) 

(Thompson et al., 2004), em dois momentos distintos (outubro, 2016 e maio, 2017). 

No terceiro capítulo, estudo empírico, é descrita a metodologia de investigação. 

Apresentamos três subcapítulos, nos quais procuramos especificar a definição do 

problema e as questões orientadoras do estudo, as características e as respetivas 

fases, descrevendo os processos de recolha e análise dos dados. Descrevem-se 

ainda os procedimentos de recolha de dados e referem-se as técnicas e instrumentos 

usados em cada fase. Foi aplicado um questionário, aos intervenientes na 

implementação do PIT, para conhecer as opiniões sobre os resultados, bem como as 

expectativas face ao futuro pós escolar. Foi ainda aplicada, ao jovem, a Escala de 

Intensidade de Apoios (SIS), com o objetivo de conhecer a sua perceção sobre as 

próprias competências e apoios que necessita em diversas áreas, possibilitando-lhe 

uma caracterização mais realista da compreensão de si próprio. Para conhecer a 

perspetiva de qualidade de vida do jovem, foi-lhe também aplicada a Escala INICO-

FEAPS – Avaliação Integral da Qualidade de Vida de Pessoas com Perturbação do 

Desenvolvimento Intelectual (PDI). Esta escala foi também aplicada à mãe. 

No quarto capítulo apresentam-se e analisam-se os resultados das entrevistas, 

dos questionários, das escalas SIS e INICO-FEAPS e do perfil linguístico do jovem. 

No quinto capítulo discutem-se e interpretam-se os resultados recolhidos, 

confrontados com os dados obtidos, quanto às questões orientadoras do estudo, 

procurando compreendê-los e interpretá-los, tendo como referente o conhecimento 

atual e a investigação científica realizada sobre os temas em análise. 
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Por fim, tecem-se algumas conclusões e propostas para intervenções futuras 

com jovens, com características similares, bem como formação técnica. O trabalho 

termina com as referências bibliográficas e os anexos, facilitadores de maior 

compreensão do estudo. 
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1. Enquadramento teórico 

1.1. Perturbação do Desenvolvimento Intelectual: Síndrome de 

X-Frágil 

A Perturbação do Desenvolvimento Intelectual (PDI), é uma perturbação do 

neurodesenvolvimento que tem origem e afeta o Sistema Nervoso Central. De acordo 

com o DSM 5 (A. P. A., 2015), a Perturbação do Desenvolvimento Intelectual (PDI) 

corresponde a um conjunto coerente de sintomas e sinais de etiologias diversas no 

âmbito do neurodesenvolvimento, que se inicia durante o período de desenvolvimento, 

e decorre desde o nascimento até à idade adulta. A PDI inclui um défice cognitivo ou 

défice do funcionamento intelectual, que compreende o raciocínio, a resolução de 

problemas, o planeamento, o pensamento abstracto, o julgamento, as aprendizagens 

académicas, as aquisições baseadas na experiência, assim como um défice no 

funcionamento ou no comportamento adaptativo, designadamente na comunicação, na 

participação social, no desempenho escolar, laboral e na autonomia pessoal.  

Quando conjugados, quaisquer dos défices podem influenciar o domínio social 

(a interação social), o domínio conceptual (as aprendizagens académicas) e o domínio 

do funcionamento prático (a independência pessoal, a autonomia e o comportamento). 

A Síndrome de X Frágil (SXF) é uma PDI, de etiologia genética, que se 

caracteriza por um espectro clínico, muito amplo, que varia muito de caso para caso, 

não sendo possível generalizar as características de um indivíduo para outro. É 

importante atender à trilogia: pessoa, contextos e percursos, no sentido de caracterizar 

a problemática da SFX e encontrarem soluções cada vez mais eficazes e adequadas a 

cada indivíduo. 

De acordo com a trilogia destacada, a pessoa surge como um ser individual e 

peculiar, inserida num contexto desafiante, num percurso que permite efectuar 

escolhas e tomadas de decisão. O cruzamento das três dimensões e a sua 

interpretação, permitem uma melhor inclusão da pessoa nos vários contextos naturais 

e possibilitam dinâmicas sociais e de desenvolvimento integral. 

Historicamente, Martin e Bell (1943), descreveram pela primeira vez uma 

“linhagem de deficiência mental”, com perturbação herdada, ligada ao cromossoma X, 

mas que ainda não era compreendida, à data. Mais tarde Lubs (1969), nos seus 

estudos, comprovou que membros de três gerações de uma mesma família, com 

atraso mental, apresentavam problemas no cromossoma X, passando a ser conhecido 
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por “sítio frágil”. Contudo, nessa altura, não se estabeleceu nenhuma relação entre 

estes dois estudos. Só posteriormente, Richard et al. (1981), mostraram que ambos os 

diagnósticos eram idênticos e se referiam à mesma síndrome. Sendo que Verkek et al. 

(1991) conseguiram identificar e sequenciar um gene associado a esta doença: o 

Gene FMR-1 (Fragile X linked Mental Retardationty), que permitiu, por sua vez, 

avanços importantes ao nível do diagnóstico e da identificação. 

Nos últimos vinte anos, têm sido realizados diversos estudos, com vista a 

identificar os mecanismos subjacentes a esta patologia; contudo ainda não existe um 

tratamento específico para a doença e a medicação, prescrita para alguns doentes, 

serve apenas para tratar sintomas comportamentais. Atualmente, o conhecimento 

sobre as origens e os efeitos da SXF continua a evoluir, pelo que se colocam novos 

desafios científicos e novas formas de compreensão da patologia. Neste quadro, 

parece-nos oportuno caracterizar, perturbações no desenvolvimento e no 

comportamento associado à SXF, pois são estas as dimensões que causam maior 

preocupação ao longo da vida dos seus portadores e daqueles que os rodeiam. 

As manifestações observadas, mais frequentemente, são a irritabilidade, 

apresentada normalmente no primeiro ano de vida, associada a problemas de 

integração sensorial; as birras e um comportamento hiperativo, revelado 

aproximadamente no segundo ano de vida (Hatton et al., 2002); a hipotonia e o atraso 

motor ligeiros; o atraso de linguagem, notado entre os dois e os três anos de idade 

(Abbeduto et al., 2007) e características autistas, como o abanar das mãos, o contacto 

ocular pobre, a ansiedade social e a autoagressividade, que se iniciam, tipicamente, 

também entre os dois e os três anos (Symons et al., 2003 & Hatton et al., 2006); a 

hiperatividade, os problemas de défice de atenção e a impulsividade podem ser graves 

(Deshpande et al., 2011); a ansiedade, particularmente a ansiedade social e o 

comportamento obsessivo compulsivo, manifestado por comportamentos 

perseverantes e/ ou repetitivos. 

Em indivíduos com problemas comportamentais significativos, a intervenção 

psicofarmacológica, associada a outras formas de tratamento (o apoio psicológico, a 

terapia ocupacional de integração sensorial, a terapia da fala e a intervenção de 

educação especial), podem constituir uma boa resposta (Hagerman et al., 2009).  

De acordo com as características acima referidas, inerentes à SXF, colocam-se 

vários desafios ao próprio e à família, sobretudo dificuldades ao nível do 

desenvolvimento cognitivo, pessoal, comportamental e social, bem como obstáculos à 

inclusão escolar, social e profissional. 
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1.2. Educação de pessoas com Perturbação do 

Desenvolvimento Intelectual 

O desempenho do indivíduo com PDI apresenta-se comprometido, no que se 

relaciona com os domínios conceptual, social e do funcionamento prático. Por 

conseguinte, é fundamental que o processo educativo promova oportunidades de 

aprendizagem nesses domínios tão complexos e importantes, tais como o 

funcionamento independente, a autodeterminação, o bem-estar e a qualidade de vida. 

De acordo com Thompson et al. (2004), as tendências que caracterizam as 

respostas inclusivas para a educação de indivíduos com PDI referem-se a mudanças 

de atitudes e de comportamentos e à organização de apoio, constituindo cinco 

pressupostos a integrar na organização da intervenção: 

1) A alteração de perspetivas relativamente ao indivíduo com PDI, como o 

desenvolvimento de expectativas positivas, quanto à vida independente e autónoma, 

com participação crescente no mundo do trabalho, formação, lazer, arte e desporto, tal 

como sugere a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2009); 

2) A visão funcional do indivíduo com PDI, da qual resulta a interação entre as 

características pessoais do indivíduo e o contexto onde este insere; 

3) A vivência de atividades típicas da faixa etária, do indivíduo com PDI, sugere 

que este, mediante o apoio necessário, deva participar em atividades e em 

experiências de acordo com a sua idade, independentemente das suas características 

ou limitações. Prevê-se que a frequência de contextos adequados à sua idade 

proporcione dignidade, respeito, auto estima e preparação para o desempenho de 

papéis de adultos na sociedade; 

4) A organização de serviços de apoio, ao indivíduo com PDI, é entendida como 

um quebra de barreiras, essencial para responder às expectativas, desejos e 

necessidades, de acordo com o plano de vida elaborado pelo próprio indivíduo. O 

plano tende ainda a perspectivar a organização de serviços, para prestar apoio à 

concretização dos objetivos traçados; 

5) A organização e a implementação de redes de apoio informais, na comunidade 

onde se insere o indivíduo com PDI, de modo a que os seus membros se coordenem 

na prestação de apoio nos contextos naturais, diminuindo tendencialmente a 

dependência dos profissionais. 
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1.2.1.  Autodeterminação e Qualidade de Vida 

O conceito de autodeterminação não é consensual, pois existem diversas 

abordagens na literatura que o enfatizam de formas diferentes. Todavia, este conceito 

não deve ser entendido como uma mera capacidade, habilidade ou um 

comportamento específico, dado que desta forma se constituía uma conceção restrita 

e discriminatória do mesmo (Wehmeyer, 1998). Segundo o autor, não se deve 

menosprezar a utilidade nacional e política da autodeterminação, surgindo esta como 

um direito, um ideal ou um princípio, bem como uma utilidade pessoal que se constitui 

como uma motivação interna, um traço ou uma característica de cada indivíduo.  

Nesta linha de pensamento, citando Simões (2016), a autodeterminação é 

apontada “como um resultado desejado das políticas de cada país e dos cidadãos, 

independentemente de apresentarem ou não deficiência” (Simões, 2016, p. 8). 

Segundo Verdugo e Schalock (2013), a autodeterminação é a forma como cada 

pessoa controla a sua vida e atua como agente causal desta, para manter ou melhorar 

a sua qualidade de vida. Como tal, conjetura uma construção pessoal, baseada numa 

teoria funcional, que envolve escolhas sobre a própria forma de viver, constituindo-se 

como um contínuo de opções (simples ou complexas), que implicam que a pessoa 

seja o principal responsável pelas decisões tomadas, no decurso da sua própria vida. 

Este processo, segundo Simões (2016), citando Wehmeyer et al. (2007), pressupõe o 

desenvolvimento de competências pessoais, tais como o agir de forma autónoma, o 

comportamento autorregulado, a iniciativa e resposta a situações de maneira 

capacitada e a atuação de modo auto realizado, visando oportunidades de se tornar o 

agente causal dos seus comportamentos, pela participação ativa na sociedade, pelo 

que todos os apoios necessários, conducentes à realização pessoal e social, devem 

ser assegurados, tal como também defende Thompson et al. (2004). 

Com efeito, segundo Simões (2016) nem sempre os serviços de educação, 

estão preparados para fomentar o desenvolvimento da autodeterminação nas 

crianças, nos jovens e nos adultos com PDI. Citados pelo mesmo autor, Neely-Barnes, 

Marcenko e Weber (2008) observaram que os profissionais nem sempre valorizam o 

conceito e colocam, frequentemente, entraves à sua operacionalização. No mesmo 

estudo, Simões (2016) destaca Shogren e Broussard (2011) que corroboram esta 

opinião, salientando que as atitudes da família, dos empresários e da sociedade em 

geral também, por vezes, podem limitar e restringir as oportunidades para o 

desenvolvimento de competências autodeterminadas.  

Outros estudos revelaram que existe uma relação recíproca positiva entre a 
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autodeterminação e a participação ativa dos alunos, na planificação dos seus objetivos 

educativos e dos objetivos referentes à sua transição para a vida pós-escolar. 

Acresce, segundo Simões (2016), referindo Wehmeyer (1998), que a 

autodeterminação não é algo que se faz, mas algo que se promove através da 

Planificação Centrada na Pessoa (PCP), em que cada um é capaz de decidir o seu 

percurso de vida. Mais acrescenta que as pessoas com limitações graves (quer 

físicas, cognitivas ou emocionais), podem ser autodeterminadas, pois o conceito não é 

sinónimo de “fazer tu mesmo”, mas sim, de ser responsável pelas escolhas que se 

tomam. Para que tal aconteça, é necessário que se criem condições, ao nível dos 

programas educativos, como refere Verdugo e Schalock (2013). Segundo estes 

autores, é fundamental que os alunos com PDI participem nas respostas a problemas 

relacionados com a sua vida, tomem decisões, definam os seus objetivos e metas 

para o futuro, com vista a favorecer o autoconhecimento, a confiança em si mesmos, 

bem como nas suas próprias capacidades e potencialidades. 

Como já referido, a autodeterminação está relacionada com a qualidade de vida, 

sendo um dos domínios englobados neste conceito, pelo que só faz sentido se ambos 

estiverem correlacionados, ou seja, a qualidade de vida da pessoa com PDI deverá 

estar associada ao direito à autodeterminação. Por outro lado, a autodeterminação 

serve para alcançar uma melhor qualidade de vida.  

Neste sentido, as pessoas com graves limitações intelectuais devem beneficiar 

dos apoios necessários, de forma a capacitá-las para que atinjam os seus objetivos, 

formulando as suas escolhas, preferências e decisões por forma a poderem alcançar 

uma qualidade de vida semelhante aos restantes cidadãos (Thompson et al. (2004). 

A educação de jovens com PDI tem como pressuposto melhorar a sua qualidade 

de vida, desenvolver capacidades e potencialidades, que lhes permitam a integração 

adequada na sociedade, para que se tornem cidadãos ativos no seu processo de 

desenvolvimento pessoal e profissional. Também Schalock (2001), citado por Simões 

(2016), entende que a qualidade de vida implica a transformação da forma de se 

entenderem as pessoas com PDI e enfatiza o papel da autodeterminação na inclusão, 

nas forças e nas capacidades, nos ambientes naturais, nos apoios, na equidade, no 

comportamento adaptativo e no papel de cada pessoa na sociedade. A qualidade de 

vida está relacionada com os direitos humanos, que valorizam a felicidade, a 

satisfação, o bem-estar e as oportunidades inclusivas, para que cada pessoa possa 

melhorar os diferentes aspetos da sua vida.  

Referindo-se à organização da Escala INICO - FEAPS, que avalia a auto e 
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hétero perceção sobre a qualidade de vida (Schalock & Verdugo, 2002), esta escala é 

representada por oito domínios centrais, a saber: a autodeterminação, o 

desenvolvimento pessoal, as relações interpessoais, a inclusão social, os direitos, o 

bem-estar emocional, físico e material.  

Sob outra perspectiva, Ferreira e Pereira (2015) apresentam as condições da 

pedagogia e interdependência de acordo com o modelo proposto por McGee (2014), 

que explicita oito condições para uma vida de qualidade, detalhadamente: a 

integridade corporal, sentir-se seguro, sentir-se valorizado, ter uma vida estruturada, 

ter sentido de pertença, a participação social, as atividades diárias significativas e o 

contentamento interior.  

Por seu lado, a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2004) apresenta seis 

domínios para analisar a qualidade de vida, designadamente: o domínio físico, o 

domínio psicológico, o nível de independência, as relações sociais, o meio ambiente, 

os aspetos espirituais / religiosos / crenças pessoais. 

A literatura consultada sublinha que a autodeterminação interfere positivamente 

na qualidade de vida, assim como estimula a independência pessoal e social, segundo 

Simões (2016) citando Neely-Barnes, Marcenko, & Weber (2008); Schalock, Gardner, 

& Bradley (2007); Shogren & Broussard (2011); Turnbull et al., (2003); Wehmeyer & 

Schalock, (2001). A experiência de múltiplas facetas da vida do indivíduo aumenta as 

oportunidades de se efetuarem escolhas, tomar decisões, definir metas e objetivos 

pessoais, proporcionando atitudes mais autodeterminadas no sujeito. 

Com efeito, destaca-se a liberdade de escolha como um dos indicadores mais 

relevantes da autodeterminação, também considerado um aspeto fundamental da 

qualidade de vida, por expressar os desejos pessoais e um autoconceito positivo, de 

acordo com Brown & Brown (2009) citados por Simões (2016). O ato de escolher 

envolve, pelo menos duas opções: implica a existência de oportunidades e a tomada 

de decisões. Por conseguinte, pode-se afirmar que a autodeterminação e a qualidade 

de vida vão depender das oportunidades disponíveis, sendo que os ambientes ricos 

oportunidades são desencadeadores de maior desenvolvimento desses domínios. 

Por conseguinte, é fulcral integrar os jovens com PDI em ambientes que 

permitam oportunidades de escolha e de tomada de decisões, para desenvolver a 

autodeterminação e melhorar a sua qualidade de vida. 

 

1.2.2.  Transição para a Vida Pós - Escolar 

O alargamento da escolaridade obrigatória até ao 12.º ano, ou aos 18 anos de 
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idade, está previsto no Decreto-Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, n.º 1 e n.º 2 do artigo 

2.º. Este define que se consideram em “idade escolar as crianças e jovens com idades 

compreendidas entre os 6 e os 18 anos”, sendo aplicável também aos alunos 

abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro1, alterado pela Lei n.º 21/2008, 

de 12 de maio, e na qual se consagra o fim da escolaridade obrigatória: “a) Com a 

obtenção do diploma de curso conferente de nível secundário da educação; ou b) 

Independentemente da obtenção do diploma de qualquer ciclo ou nível de ensino, no 

momento do ano escolar em que o aluno perfaça 18 anos.” 

Esta visão constitui uma etapa relativamente recente no sistema educativo 

português e implica todos os alunos neste modelo nacional. No entanto, a sua 

implementação suscitou um conjunto significativo de comentários e preocupações, 

muitos dos quais foram assinalados em documentos e reflexões produzidos no âmbito 

do Conselho Nacional de Educação, e que julgamos oportuno incluir no nosso estudo, 

uma vez que as nossas escolas estão atualmente a viver situações que outrora não 

tinham experienciado, nomeadamente a inclusão de jovens com Necessidades 

Educativas Especiais (NEE) em turmas do ensino regular, de escolas do ensino 

secundário.  

Os alunos com NEE já integrados no sistema de ensino regular, nos nove anos 

de ensino, que até à data já eram obrigatórios, logo seria inoportuno e demasiado 

desadequado que os últimos três anos (para completar os doze, agora obrigatórios), 

fossem realizados fora do contexto de ensino regular. Assim, surgiu a necessidade de 

se adaptar o ensino para estes alunos, atualizar o reordenamento de recursos, ajustar 

a sua formação e ter em conta uma cuidada articulação da escola com as diversas 

organizações da comunidade, com vista a preparar a sua TVPE, tendo como 

preocupação primordial, a preparação dos jovens para uma vida com qualidade. 

O currículo destes jovens, nos últimos três anos que antecedem a idade limite da 

escolaridade obrigatória, deve “incluir programas específicos de transição e treino 

vocacional que os prepare para, depois de saírem da escola, serem membros 

independentes e ativos nas respetivas comunidades” (Portaria n.º 201-C/2015 de 10 

de julho2). Segundo a EADSNE (European Agency for Special Needs and Inclusive 

Education) (2006) citada pela EADSNE (2002), “a transição da escola para o emprego 

deve implicar uma contínua participação do aluno, o envolvimento das famílias, a 

coordenação entre todos os serviços envolvidos e uma estreita colaboração com o 

                                                 
1
 Legislação já revogada pelo DL 54/2018, de 6 de julho. 

2
 Legislação já revogada pelo DL 54/2018, de 6 de julho. 
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setor do emprego.” (EADSNE, 2006, p. 9). 

Neste sentido, foi publicada a Portaria n.º 201-C/2015 de 10 de julho, que 

regulava o ensino de alunos com 15 ou mais anos de idade, com Currículo Específico 

Individual (CEI), em processo de TVPE. Neste processo, tornou-se obrigatório que o 

CEI incluísse um PIT, que segundo a mesma portaria, no nº 2 do artigo 5º “é um 

conjunto coordenado e interligado de atividades delineadas para cada aluno, visando 

garantir a oportunidade, o acesso e o apoio à transição da escola para as atividades 

pós-escolares, incluindo o treino laboral no local de trabalho, esquemas de emprego 

apoiado, atividades de vida autónoma e de participação na comunidade”, o qual prevê 

a criação de oportunidades de apoio intensivo na preparação para a vida pós-escolar. 

O PIT assegura que o jovem seja o centro do seu processo de desenvolvimento 

(EADSNE, 2006), pela possibilidade de desenvolver experiências em contexto real 

(estágios), oportunidades de formação (DGIDC, 2008), o confronto das suas ideias 

com o mundo do trabalho, com as situações concretas do quotidiano profissional e / ou 

ocupacional, a construção de um projeto adequado às competências e potencialidades 

de cada jovem, o desenvolvimento de competências pessoais, sociais, profissionais e / 

ou ocupacionais em contextos naturais, com potencial de transferibilidade para 

oportunidades futuras de inclusão e de integração no mercado de trabalho. 

Como principais objetivos do PIT, destacam-se a aprendizagem e a realização 

das tarefas que lhe são atribuídas, a interação adequada com os colegas e os 

supervisores, o cumprimento das normas em vigor e dos horários estabelecidos. 

Para a elaboração do PIT é necessário consultar alguns documentos, com vista 

a recolher informações sobre as potencialidades, expectativas e as necessidades do 

aluno, nomeadamente o Programa Educativo Individual (PEI), o CEI e os relatórios de 

avaliação. Também é fundamental identificar os sonhos, os desejos, os interesses, as 

aspirações, as expectativas e as competências do jovem em questão (DGIDC, 2008). 

É referido, na mesma Portaria n.º 201-C/2015 de 10 de julho, a importância do jovem 

fazer escolhas, de participar na resolução dos seus problemas, de aprender nos 

contextos naturais, de usufruir da rede social e de ter controlo sobre os 

acontecimentos da sua vida. O PIT deve ainda identificar: os sonhos e as expectativas 

da família, as potencialidades e os talentos do aluno, as entidades a visitar com aluno, 

com os pais / familiares, com os docentes e com os técnicos que o apoiam.  

Para traçar o PIT, é igualmente importante planear cada visita a realizar às 

entidades de estágio, pela possibilidade de partilhar informações, esclarecer os 

objetivos da visita e as tarefas a realizar durante a mesma. As visitas com o aluno, a 
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turma, os docentes e os técnicos têm o propósito de identificar representações 

realistas dos contextos profissionais / ocupacionais, diversificar os valores e os 

interesses vocacionais, trabalhar para a reconstrução das expectativas e das crenças 

da família sobre as competências do aluno, bem como os contextos profissionais / 

ocupacionais visitados (DGIDC, 2008). É ainda fundamental fazer um balanço da 

visita, tendo em conta os seus objetivos. 

A metodologia PCP, é definida como “uma forma sistemática de promover uma 

visão da pessoa com incapacidade, como elemento ativo da sociedade, passível de 

ser transformada em ações concretas nos contextos em que a pessoa se move” 

segundo Santos et al. (2016), citando O’Brian & O’Brien (2008, p.113).  

O PCP valoriza, como princípios, o respeito pelos direitos humanos, a natureza 

gregária e social do ser humano, na sua satisfação em comunidade e a necessidade 

de acesso à autonomia, à individualidade, ao amor e à aceitação através da 

participação na família e na comunidade. Reconhece ainda que o individuo deve ter o 

direito ao desenvolvimento e à aprendizagem ao longo da vida, ao seu lugar na 

comunidade, à segurança financeira, à proteção legal e ao respeito pelos seus 

direitos, tal como aponta Pereira (2014), citado por Ferreira & Pereira (2015). 

O PCP consiste em adotar uma dinâmica de trabalho centrada no aluno e nos 

contextos, com vista à tomada de decisões. O conteúdo do programa deve ser 

decidido em função do futuro desejado pela pessoa, pelas suas motivações e desejos.  

Santos et al. (2016) citando Marrone, Holf, & Helm (1997), referem a existência 

de diversos modelos de planeamento, tais como a Planificação de Estilos de Vida 

(Lifestyle planning), a Planificação de Futuros Pessoais (Personal Futures Planning), a 

MAPS (McGill Action Planning System), a Planificação baseada em resultados 

(Outcome-Based Planning), a Planificação de estilos de vida essenciais (Essential 

lifestyle planning) e a Planificação global da vida (Whole life planning). Os diferentes 

modelos, conforme explicam os mesmos autores, têm os mesmos princípios em 

comum, designadamente o papel central do indivíduo no processo de planificação; o 

envolvimento da família e dos amigos como elementos a ter em conta na rede de 

apoio; a incidência nas capacidades e potencialidades em detrimento das limitações; o 

realce dos cenários, dos serviços, dos apoios e das rotinas acessíveis a todos os 

elementos da comunidade; a compreensão de que toda a planificação compreende 

dúvidas, erros, diferentes perspetivas e abordagens a considerar. 

Estes contributos reforçam a ideia de que os conteúdos do PIT devem 

contemplar as expectativas do jovem, da família e da escola, as competências e as 
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potencialidades do aluno, as áreas de investimento, os objetivos, os recursos a 

mobilizar da comunidade, o início da implementação e a definição relativa à avaliação 

(DGIDC, 2008). De incluir também as necessidades do sector empregador e uma 

revisão regular do plano de ação (EADSNE, 2006).  

Dos domínios a trabalhar com o aluno, realçam-se a autodeterminação e as 

competências interpessoais para o emprego. Quanto ao primeiro domínio referido, a 

autodeterminação, o aluno deve ser capaz de demonstrar compreensão quanto ao que 

lhe é comunicado, assumir responsabilidades pessoais, competências interpessoais, 

comunicar com outros, tomar decisões adequadas, demonstrar autoconsciência e 

consciência social e compreender as limitações pessoais. Em relação ao segundo 

domínio, competências interpessoais, o aluno deve interessar-se por conhecer e 

explorar oportunidades de emprego. Deve, igualmente, manter e dominar 

competências de emprego adequadas, às funções pretendidas. Segundo Simões 

(2016), citando Verdugo e Schalock (2013), a organização, implementação e avaliação 

do processo de TVPE baseia-se nos princípios da autodeterminação, salientando o 

direito à participação nos problemas e sua resolução, assim como à oportunidade de 

escolha e da tomada de decisões na perceptiva do PCP.  

Idealmente, o processo de TVPE deverá integrar características de equidade, 

sendo um percurso a iniciar antes do final da escolaridade obrigatória, com 

prolongamento para além da continuidade da formação ou da entrada no mercado de 

trabalho, de acordo com Renault (2004), Honneth (2000) e Ricoeur (1990), citados por 

Ebersold (2012). De acordo com este autor, o processo de transição deve basear-se 

no desenvolvimento de atividades, tais como prática de cidadania e de exercício 

efetivo de igualdade de direitos e de oportunidades; deve ser um processo de 

capacitação no meio ambiente, uma vez que importam os antecedentes educativos 

dos indivíduos (habilidades adquiridas e a obtenção de certificação); deve constituir-se 

como um processo de continuidade e coerência de percursos, evitando-se, assim, o 

risco de marginalidade ocupacional e social, resultante de longos períodos de 

inatividade, após a escolaridade, assim como atraso em iniciar o período de produção 

ou desenvolvimento de uma atividade pertinente; deve, também, proporcionar 

oportunidades de participação social, na comunidade, como perspectiva de coesão 

social, proporcionando-lhe sentimentos de capacitação e identificação pessoal e social 

nos contextos onde se insere. 

Ebersold (2012), efectuou diversos estudos para análise da qualidade do 

processo de TVPE em países europeus, designadamente na Dinamarca, em França, 
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na Noruega, na Holanda e na República Checa tendo desenvolvido, para o efeito, uma 

tabela conceptual baseada nos seguintes descritores: Participação, Acessibilidade, 

Desempenho, Transição e Inclusão em grupos sociais.  

O descritor “Participação” considera a qualidade dos programas de transição, de 

acordo com as formas e condições para a participação social e a adequação das 

atividades aos perfis dos indivíduos, com o objetivo de promover a inclusão, partindo 

das suas capacidades e potencialidades, minimizando possibilidade de inatividade e 

marginalidade, após a escolaridade.  

O descritor “Acessibilidade” considera a qualidade dos programas de transição, 

visando a igualdade de oportunidades, pelo que contempla as várias formas de 

acessibilidade, partindo das necessidades e interesses identificados, nomeadamente 

quanto a instalações, apoios, materiais e equipamentos adequados.  

O descritor “Desempenho” analisa a qualidade dos programas de transição, no 

que respeita aos recursos mobilizados, para garantir o sucesso dos alunos e a 

continuidade dos estudos no ensino secundário, na via profissionalizante ou no 

prosseguimento de estudos.  

O descritor “Transição” considera a qualidade dos programas de transição, 

através da continuidade e da coerência dos percursos do estudante, examinando o 

papel dos apoios no acesso à participação nas atividades sociais em que esteve 

envolvido.  

Por último, o descritor “Inclusão”, que diz respeito à condição de pertença a 

grupos sociais, considera a qualidade dos programas de transição e as competências 

de transição adquiridas resultantes da sua participação social. Valoriza, igualmente, as 

aquisições ao nível da independência económica e social, dos interesses, da 

capacidade de planear o futuro, da capacitação e da inclusão. 

 

1.3. Estudos relevantes para a compreensão do estado da arte 

Diversos investigadores têm orientado os seus estudos com o propósito de 

conhecer a importância que os processos de TVPE assumem na inclusão social, na 

autodeterminação e na qualidade de vida das pessoas com PDI. 

Encontram-se referenciados na tabela 1 alguns estudos relevantes sobre a 

temática. 
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Tabela 1 

Estudos relevantes para o processo de TVPE 

Identificação do 

estudo 

Autor e 

data 

Objetivos do 

estudo 

Principais resultados do estudo 

“A transição para 
a vida ativa de 

jovens com 
dificuldades 
intelectuais e 

desenvolvimen-
tais: O caso da 

CERCIMB/ 
PORTUGAL” 

Fernandes 
e Lima-

Rodrigues 
(2016) 

Determinar os 
fatores de inclusão e 
exclusão de jovens 
com PDI no mercado 
laboral, de acordo 
com opinião do 
órgão de gestão, dos 
técnicos de 
formação, dos 
empregadores, dos 
formandos e dos ex-
formandos. 

Identificação de barreiras e de 
facilitadores à inclusão dos jovens 
no mercado de trabalho e o 
posicionamento dos processos de 
transição pela CERCIMB face às 
instituições de ensino 
circundantes. 

“Transição para a 
vida adulta e 

autodetermina-
ção” 

Ferreira e 
Pereira 
(2015) 

Replicar o modelo de 
trabalho usado pela 
ASSOL (Associação 
de Solidariedade 
Social de Lafões) na 
TVPE noutros 
concelhos do país 
para a divulgação 
junto das escolas e 
do CRI (Centro de 
Recursos para a 
Inclusão) para 
credibilizar o 
processo através da 
realização de 
pequenos estágios 
na comunidade. 

Organização do processo, através 
da realização de estágios em 
atividades profissionalizantes; da 
realização de atividades de estágio 
na comunidade, que não a de 
trabalho (necessidade de 
acompanhamento presencial no 
estágio); integração de jovens em 
organizações da comunidade de 
natureza social, cultural e 
desportiva. 
Contacto com outras realidades de 
acordo com uma intervenção 
próxima do modelo; inexistência de 
atividades no domínio da TVPE; 
identificação de escolas onde os 
docentes de educação especial 
organizam estágios no exterior 
apenas para alguns alunos; 
presença de escolas onde os 
alunos com CEI realizam os 
estágios na própria escola 
(verifica-se a dificuldade nos 
contactos e nos protocolos com as 
empresas); o destaque para as 
escolas onde os alunos 
desenvolvem o PIT em oficinas de 
Formação Profissional e Centros 
de Atividades Ocupacionais. 
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Identificação do 

estudo 

Autor e 

data 

Objetivos do 

estudo 

Principais resultados do estudo 

“Transição para a 
vida ativa com 

jovens com NEE 
na Ilha de S. 

Jorge” 

Azevedo 
(2013) 

Compreender a 
forma como a 
comunidade (a 
família e os 
empresários) facilita 
ou dificulta a 
integração dos 
jovens com NEE no 
mercado de trabalho 
e quais as suas 
expectativas na 
TVPE nesse 
mercado. 

Os empresários concordam com a 
integração dos jovens com NEE no 
mercado de trabalho e estão 
dispostos a contratá-los, não 
obstante terem baixas expectativas 
relativamente ao seu desempenho. 
As famílias apresentam 
expectativas mais elevadas, 
relativas à aprendizagem de um 
ofício e à obtenção de emprego. 
Habitualmente não têm prática de 
tomar as decisões relativas ao 
percurso escolar dos seus filhos, 
particularmente no que respeita à 
resposta de educação especial. 

“O processo de 
transição de 

alunos com NEE 
para a vida pós-

escolar: um 
estudo de caso 

no CRI de 
Guimarães” 

Mota 
(2012) 

Caracterizar as 
respostas aos alunos 
com NEE na TVPE e 
identificar os 
facilitadores e as 
barreiras na 
elaboração e 
implementação dos 
PIT. 

Foram identificados um maior 
número de barreiras do que de 
facilitadores na TVPE. 
Como facilitadores destacam-se a 
parceria entre o CRI e as escolas 
estudadas. 
Como barreiras salienta-se o apoio 
financeiro insuficiente da tutela e a 
falta de estruturas que dêem 
continuidade ao processo no 
período pós-escolar. 

“Processos de 
TVPE de crianças 

e jovens com 
deficiência. Um 
estudo de caso 
no concelho da 

Lourinhã!” 

Dias (2011) 

Compreender e 
analisar o processo 
de TVPE 
relativamente à 
integração a partir do 
contexto escolar. 
Identificar as 
expectativas e as 
preocupações dos 
encarregados de 
educação. 

Foram identificadas as 
expectativas e as preocupações 
relativas à TVPE, nomeadamente 
as questões relacionadas com a 
integração laboral. 
Concluiu-se que o estágio é 
promotor de inclusão social, ao 
nível da integração organizacional 
na escola, das aprendizagens 
sequenciadas, da compreensão e 
do desenvolvimento dos estágios, 
das funções das profissões, da 
compreensão e da análise das 
expectativas dos alunos relativas 
ao seu projeto de vida. 

“A Inserção 
Profissional/ 
Obtenção de 
Emprego dos 
Adultos com 
Deficiência” 

Lopes 
(2014) 

Identificar e analisar 
os fatores 
facilitadores e as 
barreiras da inserção 
profissional e da 
obtenção de 
emprego em adultos 
com PDI. 

Os intervenientes preocupam-se 
com a empregabilidade. Estão 
cientes das dificuldades existentes. 
Como facilitadores realça-se o 
contributo da escola, o apoio da 
família e a formação profissional 
frequentada pelos intervenientes. 
Como obstáculos referem-se as 
medidas de apoio de curta 
duração, a precariedade de ofertas 
de emprego e a escassez de 

apoios financeiros. 
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Identificação do 

estudo 

Autor e 

data 

Objetivos do 

estudo 

Principais resultados do estudo 

“Inclusão das 
pessoas com 
deficiência no 
mercado de 

trabalho das Ilhas 
Baleares” 

Ramón e 
Gelabert 
(2008). 

Descrever a oferta 
de formação escolar 
pós escolaridade 
obrigatória (entre os 
16 e os 20 anos) 
disponível para 
pessoas com PDI na 
Comunidade das 
Ilhas Baleares 
Identificar os alunos 
com PDI nas opções 
educativas 
existentes 
Analisar as opiniões 
dos formadores e 
dos formandos sobre 
as modalidades de 
formação e as 
condições de 
emprego. 
Analisar o tipo de 
competências 
necessárias ao 
exercício laboral, nas 
empresas locais. 

A oferta de formação para os 
alunos em estudo consiste em 
programas, não regulamentados, 
de transição para a vida pós 
escolar, em centros especiais. 
A maioria dos alunos é portadora 
de uma PDI. 
Os formadores apresentam 
lacunas na sua formação 
pedagógica para trabalhar com a 
população em estudo.  
Os formandos consideram que o 
tipo de formação e de deficiência 
condicionam o acesso ao 
emprego. Os formandos com PDI 
têm menor acesso a formação 
especializada e ao trabalho mais 
bem remunerado do que a restante 
população. 
Como competências profissionais, 
os empresários valorizam o 
interesse, o cumprimento das 
normas estabelecidas e os critérios 
de responsabilidade. No entanto, 
95% dos contratos de trabalho são 
promovidos por associações de 
pessoas com deficiência, na 
modalidade de trabalho assistido. 

Nota. Adaptado de Fernandes e Lima-Rodrigues (2016), Ferreira e Pereira (2015), Azevedo 

(2013), Mota (2012), Dias (2011), Lopes (2014), Ramón e Gelabert (2008). 

 

Os estudos destacados procuram ajudar a compreender como se 

desenvolveram os processos de TVPE, em jovens e em adultos com NEE, e mais 

especificamente, com uma PDI; quais as expectativas dos alunos, das famílias e dos 

empresários da comunidade; qual o papel da escola no desenvolvimento dos 

processos, procurando identificar os facilitadores e as barreiras. As conclusões 

apontam para a importância dos processos de TVPE, no que respeita à capacitação 

pessoal e social, à prática em contextos naturais e à valorização que empresários 

referem quanto às características profissionais, evidenciadas pela população em 

estudo. De realçar que a contratação efetiva da população em estudo, após a TVPE, é 

escassa ou praticamente inexistente. 
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2. Caracterização do jovem e dos contextos 

2.1. Caracterização do contexto educativo 

Situação geográfica, física e populacional 

O aluno frequentava a Escola Secundária (ES), de um Agrupamento de 

Escolas (AE), existente num dos 18 concelhos da Zona Metropolitana de Lisboa, do 

distrito de Setúbal. A freguesia onde se situa o AE possui 18172 habitantes3 e abrange 

uma grande parte da população da zona rural próxima da localidade. 

No que respeita aos níveis educacionais da população, segundo os dados 

relativos aos censos dos anos de 2001 e 2011, verificou-se um ganho substancial 

nesse período, o que não aconteceu no que respeita à educação de nível superior, 

uma vez que o concelho apresenta uma taxa muito mais baixa do que se verifica, por 

comparação, no conjunto da Área Metropolitana de Lisboa e até mesmo a taxa 

observada a nível nacional. 

Caracterização do Agrupamento4 

O AE formou-se em julho de 2012, tendo resultado da agregação da ES com o 

extinto AE., passando a integrar, cinco estabelecimentos de ensino / educação pré-

escolar: três escolas básicas do 1º ciclo, integrando duas delas jardins de infância; 

uma escola básica do 2º e o 3º ciclo e uma ES do 3º ciclo e o ensino secundário. A 

oferta educativa do agrupamento abrange todos os níveis de ensino, desde o pré-

escolar até ao ensino secundário. Em 2014 assinou um contrato de autonomia. 

A sede situa-se na ES e todos e outros estabelecimentos se situam 

relativamente perto da escola sede; o estabelecimento mais distante fica a 5 km. 

Para além da oferta existente do ensino regular, no 1º, no 2º e no 3º ciclos do 

ensino básico, e de todos os cursos científicos-humanísticos no ensino secundário 

(Ciências e Tecnologias; Ciências Socioeconómicas; Línguas e Humanidades e Artes 

Visuais), o agrupamento oferece Percursos Curriculares Alternativos (PCA), Cursos 

Vocacionais e uma turma de Programa Integrado de Educação e Formação (PIEF), 

nos 2º e 3º ciclos do ensino básico, e quatro diferentes cursos profissionais no ensino 

secundário (Gestão e Programação de Sistemas Informáticos; Comunicação, 

Marketing, Relações Públicas e Publicidade; Turismo e Comércio). O ensino 

secundário, disponibiliza ainda dois cursos de educação e formação de adultos, em 

regime noturno (Apoio à Gestão; Turismo Ambiental e Rural). 

                                                 
3
 Dados extraídos do recenseamento da população em 2011. 

4
 Dados recolhidos no Relatório de Atividades do PAA em 2015 / 2016. 
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No ano de 2015 / 2016 estavam matriculados no agrupamento 2209 alunos, 

estando distribuídos pelos cinco estabelecimentos de ensino da seguinte forma: 138 

na educação pré-escolar; 492 no 1º ciclo do ensino básico, 283 no 2º ciclo do ensino 

básico; 536 no 3º ciclo do ensino básico; 483 nos cursos científicos-humanísticos do 

ensino secundário; 241 nos cursos profissionais do ensino secundário; 36 nos cursos 

de educação e formação de adultos, em regime noturno. 

Destes alunos, 130 tinham necessidades educativas especiais (NEE) e 

estavam distribuídos pelos diferentes ciclos de ensino. Para dar resposta aos alunos, 

no âmbito do departamento de educação especial, o Agrupamento dispunha de três 

UEE para a educação de alunos com PEA, embora também recebesse alunos com 

outras problemáticas e outros que não tinham resposta nos outros Agrupamentos do 

concelho. Estas unidades tinham como objetivo apoiar a inclusão dos alunos nos 

seguintes contextos: educativo, formativo, ocupacional, laboral, de participação social, 

de lazer e na vida autónoma, promovendo o desenvolvimento do máximo potencial de 

cada indivíduo. O Departamento de Educação Especial integrava técnicos do Centro 

de Recursos para a Inclusão (CRI), num trabalho de parceria efetiva. No concelho, o 

CRI é dinamizado por uma Cooperativa e os seus serviços asseguram ao 

Agrupamento, técnicos de diversas especialidades, psicologia, terapia da fala, 

educação especial e reabilitação e fisioterapia. Promovia também natação adaptada e 

hipoterapia, bem como garantia os meios de transporte necessários à realização 

dessas atividades, de acordo com as necessidades dos alunos. Outro serviço de 

apoio, com o qual o Agrupamento colabora, é a Equipa Local de Intervenção (ELI), 

criada no âmbito do Serviço Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI). 

Nessa equipa, integravam três docentes do Agrupamento. Na totalidade, estavam ao 

serviço 193 docentes, 14 dos quais no Departamento de Educação Especial, três dos 

quais a prestar serviço na ELI, 93 assistentes operacionais e 16 assistentes técnicos. 

Após análise do Projeto Educativo (PE) do Agrupamento (2014), observa-se a 

preocupação de integrar a população de alunos com NEE na vida escolar, sendo um 

dos vetores estratégicos mencionados neste PE, que pretendeu “favorecer a 

integração de todos os alunos, assegurando percursos escolares diversificados, 

facilitando a satisfação da diversidade de necessidades, apetências e expectativas dos 

alunos” (AES, 2014, p. 19). Decorrente deste vetor estratégico, identificaram-se alguns 

problemas, para os quais se traçaram metas a atingir e estratégias a implementar, 

sendo revelador de uma capacidade de auto-reflexão crítica por parte do 
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Agrupamento, para melhoria das práticas educativas inclusivas, implementando-se 

nas escolas uma cultura de inclusão, assumida pela comunidade educativa. 

Caracterização da turma no ano letivo de 2015 / 2016 

Os dados recolhidos na UEE, para a educação de alunos com PEA, que 

apoiavam o jovem em estudo, referiam que estava matriculado numa turma de 9º ano 

com 24 alunos, sendo 14 jovens do sexo feminino e 10 do sexo masculino. A turma 

era constituída por alunos de outros agrupamentos, de outras turmas, de percursos 

curriculares alternativos ao currículo comum, retidos em anos anteriores, com NEE (4 

alunos, sendo que 3 deles beneficiaram da medida educativa e) CEI e um aluno 

abrangido pela medida educativa c) Condições especiais de Matricula - Matrícula por 

disciplinas. Os alunos com NEE beneficiaram de apoio na UEE. 

Os alunos da turma em estudo caracterizavam-se, na sua grande maioria, por 

serem simpáticos e acolhedores entre si, valorizando a participação nas atividades de 

grupo. Para a sua promoção, de forma sistemática e consistente, o Diretor de Turma 

(DT) desempenhou um papel fundamental na implementação de estratégias 

promotoras de tempos e espaços de inclusão, bem como os docentes das disciplinas 

de Educação Física (EF) e Educação Visual (EV) e o restante Conselho de Turma 

(CT), em articulação com a equipa da UEE. 

Caracterização da Unidade de Ensino Estruturado (UEE) 

A UEE funcionava numa sala de aula, num dos edifícios da escola, onde eram 

lecionadas as disciplinas dos departamentos de Ciências e de Informática. A sala era 

espaçosa e iluminada, organizada com uma área de trabalho em grupo, com várias 

áreas de trabalho individual, dispondo de computador e de tablet, e ainda com áreas 

de estudo autónomo e de descanso. A sala dispunha de impressora, computadores 

fixos e portáteis, tablet, projetor data show, material de psicomotricidade, material de 

estudo e material de expressão plástica. Ao nível de infra-estruturas e de equipamento 

afeto, dispunha de fogão, lava-loiça, frigorífico, material necessário para cozinhar, bem 

como de uma casa de banho, adaptada com duche, para uso exclusivo dos alunos da 

UEE. A casa de banho situava-se ao lado da sala e possuía iluminação própria. 

No ano letivo de 2015 / 2016 a UEE apoiou oito alunos, seis dos quais 

beneficiaram da medida educativa e) CEI e um dos alunos da medida educativa c) 

Adequações no Processo de Matrícula - Matrícula por disciplinas. Dois dos alunos não 

participaram nas atividades desenvolvidas na UEE, pelo que beneficiavam de apoio de 

supervisão e articulação sistemática com os docentes do CT. Os restantes seis alunos 

beneficiaram de apoio direto pelas duas Docentes de Educação Especial (DEE) e 
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pelas duas Assistentes Operacionais (AO) da UEE, entre 9 e 17 horas, consoante o 

seu perfil de funcionalidade. A organização e funcionamento do horário letivo foram 

estabelecidos consoante o nível de participação dos alunos nas atividades da turma, 

quanto à participação nas disciplinas, de acordo com o seu PEI. A UEE dispunha da 

oferta de oficinas de expressões lecionadas por docentes das disciplinas de EF, de EV 

e de Educação Musical (EM), bem como de terapias, Psicologia, Terapia da Fala e 

Psicomotricidade, organizadas consoante o perfil de funcionalidade de cada aluno, os 

seus interesses e da família. 

De acordo com a Portaria nº 201-C / 2015, publicada a 10 de julho, a Matriz 

Curricular Orientadora previa, nestas circunstâncias, como componentes do currículo, 

as disciplinas de:  

a) Formação Académica: Português, Matemática, uma Língua Estrangeira 

(Inglês), EF e Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Estas disciplinas eram 

lecionadas na UEE, pelos docentes dos respetivos grupos disciplinares, de acordo 

com o CEI de cada aluno, exceto a disciplina de EF, a qual era lecionada nas turmas 

de referência dos alunos.  

Ainda de acordo com a referida Portaria, eram lecionadas, pelas DEE, outras 

componentes do currículo, designadas por:  

b) Atividades de Promoção da Capacitação, designadamente Vida em Casa, 

Vida na Comunidade, Participação nas Atividades Escolares, Emprego / Estágio, 

Saúde e Segurança, Atividades Sociais e Atividades de Defesa dos Direitos, as quais 

pretendiam conferir aos alunos competências de autonomia, desenvolvimento pessoal 

e relacionamento interpessoal.  

Para implementar as referidas componentes do currículo a equipa da UEE 

estabelecia e mantinha uma articulação com os CT dos discentes e outros docentes 

da ES, que podiam colaborar em atividades inclusivas em diversos ambientes: alunos, 

funcionários dos serviços da ES, Associação de Estudantes da ES, Autarquia e o 

Grupo de Intervenção na Saúde Comunitária (GISC), entre outros. 

2.2. Caracterização do contexto familiar 

O jovem em estudo vivia, à data, com a mãe (os pais estão divorciados há 

vários anos) e o irmão mais velho 4 anos, também portador do SXF. A família residia 

numa moradia, a cerca de 400 metros da escola.  

O irmão frequentou o mesmo estabelecimento de ensino, beneficiou das 

mesmas medidas educativas e apoios que o jovem em estudo, terminou a 

escolaridade obrigatória no ano letivo de 2014 / 2015 e, à data do estudo, ainda não 
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se encontrava integrado em qualquer estabelecimento de ensino ou formação, por não 

ter vaga na área de residência, encontrando-se em lista de espera para integrar um 

Centro de Atividades Ocupacionais (CAO). A mãe ocupava-se do filho mais velho 

durante o dia, enquanto o jovem estudava na escola. O aluno não mantinha contacto 

com o pai, praticamente desde a separação dos progenitores, e reagia mal à alusão 

deste e até à nomeação do seu próprio apelido, por ser o mesmo que é o do pai. 

A família contava com o apoio financeiro, logístico e emocional da família 

materna, composta por avós e bisavó do aluno. Durante os fins de semana, sobretudo 

na primavera e no verão, toda a família participava na exploração de um negócio 

familiar, na área de restauração.  

Segundo testemunho das DEE, que têm acompanhado o aluno, a mãe tem 

demonstrado relutância em reconhecer a importância do treino da autonomia e de lhe 

proporcionar essas oportunidades, em casa. Embora respeite a intervenção da escola, 

tem receado afetar a sua segurança por não lhe reconhecer competências para 

realização, sem apoio ou supervisão, de tarefas com mais autonomia.  

A família valorizava as atividades realizadas de forma inclusiva e fazia questão 

de manter a sua privacidade, em relação à escola, e outros serviços da comunidade. 

De realçar que as declarações que a mãe tem prestado e toda a colaboração que se 

descreve, relevam uma alteração de postura que, pela primeira vez, se traduziu na 

autorização e na participação dos filhos num estudo de natureza científica. 

2.3. Caracterização do desenvolvimento e das competências 

do jovem 

O jovem, à data do estudo com 16 anos de idade (avaliação compreensiva, em 

julho, 2016), é portador da patologia congénita do SXF, a frequentar uma ES, 

integrado numa turma de 9º ano de escolaridade e a beneficiar de apoio numa UEE.  

Com vista a aprofundar conhecimentos sobre esta problemática e de forma a 

caracterizar de modo mais pertinente o caso, realizou-se uma pesquisa literária sobre 

esta patologia. Da revisão efectuada na literatura científica, salientam-se as seguintes 

características que passamos a descrever pela, aproximação do caso em estudo: as 

manifestações comportamentais dos indivíduos com SXF assemelham-se ao autismo, 

como a hiperatividade, o défice de atenção, a dificuldade na interação social, a 

timidez, a ansiedade pessoal e social, a instabilidade emocional. Também se 

observam, na fala, algumas manifestações frequentes como a ecolalia, caracterizada 

pela repetição de expressões e / ou frases, de distúrbios sintáticos e de inconsistência 
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no quadro fonético. Além destas manifestações, é comum existir sempre um 

comprometimento cognitivo (Yonamine e Silva, 2002). 

Após pesquisa documental pormenorizada dos dados existentes no processo 

individual do aluno, dos relatórios médicos, do seu PEI (Anexo AA), bem como do CEI 

(Anexo AB), do PIT (Anexo AC), e dos dados recolhidos pela investigadora que presta 

serviço na UEE, como observadora participante, registados em notas de campo, 

abordou-se a história pessoal, clínica e escolar do jovem, com vista a caracterizar o 

seu desenvolvimento e as suas competências, na data referida. 

Percurso escolar 

Com base na análise documental do processo do aluno, foram preenchidas 

duas fichas para recolha de dados, do PEI (Anexo BA), do CEI e do PIT (Anexo BB), 

de modo a facilitar a sua leitura. Decorrente da recolha, efetuou-se a análise e foi 

descrita, de forma mais pormenorizada, o percurso escolar do jovem. 

O aluno frequentou um Jardim de Infância particular durante três anos. Aos 6 

anos (2005 / 2006) ingressou no ensino pré-escolar, no qual foram detetadas, pela 

educadora da sala e pela educadora de educação especial, dificuldades nas várias 

áreas do desenvolvimento. Assim, nesse ano (junho, 2005), realizou um exame global 

de saúde, que revelou imaturidade e dificuldades ao nível das áreas motora e sócio 

emocional, pelo que fez uma avaliação psicológica, segundo a qual se concluiu haver 

necessidade de intervenção nas áreas identificadas. 

No ano letivo de 2006 / 2007, com 7 anos, ingressou no 1º ano, do 1º ciclo de 

escolaridade, no Ensino Básico. Foi efetuada (novembro, 2006), uma nova avaliação 

psicológica, tendo sido detetado um desenvolvimento deficitário na interação e 

comunicação social, no contacto ocular, na expressão facial e emocional, no uso 

estereotipado e repetitivo da linguagem e nos movimentos corporais. Nesse ano, a 

professora informou os pais que o aluno continuava a evidenciar muitas dificuldades. 

Perante esta situação (fevereiro, 2007), tendo em conta que o irmão mais velho 

apresentava um diagnóstico de SXF, foi proposta uma nova avaliação psicológica e 

clínica, com vista à realização de testes clínicos para despistagem da síndrome, tendo 

sido diagnosticado que o aluno era portador desta patologia congénita (SXF), pelo que 

foram mobilizadas as medidas do Regime de Educação Especial (Dec. Lei nº 319/91). 

A partir dessa data, o aluno começou a beneficiar de apoio de educação especial e a 

usufruir das seguintes medidas de apoio: Apoio Pedagógico Personalizado (APP), 

Adequações no Processo de Avaliação (APA) e CEI. Ainda neste ano (junho, 2007), 

realizou uma nova avaliação psicológica, concluindo que apresentava um défice 
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cognitivo e dificuldades globais, sendo necessário continuar a beneficiar de apoio 

educativo especializado. 

Nos anos seguintes, com 8 e 9 anos (2007 / 2008 e 2008 / 2009), frequentou o 

2º e o 3º ano de escolaridade, continuou a beneficiar das medidas e apoios 

mobilizados anteriormente, dando continuidade ao seu CEI. 

Em 2008 / 2009, com 10 anos, frequentou o 4º ano. Nesse ano, manteve-se 

matriculado numa turma de 4º ano, com vista a adquirir mais maturidade e a melhorar 

competências de leitura e de escrita.  

No ano seguinte, com 11 anos, foi integrado numa turma de 1º ano, para 

continuar a trabalhar com a mesma professora do ano anterior e consolidar as 

aprendizagens até então adquiridas.  

Aos 12 anos (2011 / 2012), iniciou a frequência no 2º ciclo, foi integrado numa 

turma do 5º ano de escolaridade e beneficiou de apoio diário na UEE do 2º e 3º ciclo. 

Nesse ano, acompanhou a turma, de forma experimental e com avaliação diária da 

sua adaptação e desempenho, para garantir a continuidade da frequência, nas 

disciplinas de História e Geografia de Portugal (HGP), Inglês, Ciências Naturais (CN), 

Formação Cívica (FC), Educação Visual e Tecnológica (EVT) e EM. Em simultâneo, 

cumpriu o seu CEI e beneficiou da intervenção das DEE da UEE, da psicóloga, da 

terapeuta da fala, da técnica superior de educação especial e reabilitação e do suporte 

das AO. Beneficiou ainda das seguintes medidas educativas: a) APP, d) APA, e) CEI, 

f) Tecnologias de Apoio (TA), do Decreto-Lei 3/2008. 

No ano seguinte, com 13 anos, frequentou o 6º ano de escolaridade e 

acompanhou a turma nas disciplinas de HGP, CN, Inglês, EVT, EF e EM. Regrediu, 

contudo, significativamente no 1º período desse ano, no que concerne à sua 

integração e participação nas aulas, tendo começado a manifestar comportamentos 

perturbadores, tais como falar constantemente fora do contexto, de forma repetitiva, 

entrar em conflito com a AO que o apoiava, bem como com outro colega que 

beneficiava do mesmo tipo de apoio. De salientar, não obstante, que o seu 

comportamento foi melhorando gradualmente e, no final do ano escolar, manifestava 

maior adequação e adaptabilidade no contexto da turma. Nesse ano, o aluno revelou 

interesse pelos conteúdos trabalhados nas aulas, embora apenas conseguisse realizar 

trabalhos muito elementares com o apoio da AO. Atendendo a essa avaliação, 

considerando-se que os conteúdos curriculares estavam acima da capacidade de 

realização do aluno, em termos de exigência e de complexidade, foi sugerido que, no 

ano seguinte, mantivesse a frequência das disciplinas expressivas, de carácter prático. 
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Aos 14 anos (2013 / 2014), prosseguiu para o 7º ano de escolaridade, 

frequentou as disciplinas de ET, EV, EF e TIC, sendo acompanhado por uma AO, em 

turma. O restante plano curricular foi preenchido com atividades mais adequadas e 

funcionais, ao seu perfil de funcionalidade. 

Com 15 anos, frequentou o 8º ano de escolaridade (2014 / 2015) e 

acompanhou a turma nas disciplinas de ET, EV e EF (sendo apoiado por uma AO) e 

cumpriu o restante plano curricular. Tal como no ano anterior, realizou atividades de 

caráter funcional, de acordo com o seu perfil de funcionalidade. 

Aos 16 anos (2015 / 2016), transitou para a ES do Agrupamento, foi integrado 

na turma de 9º ano, mantendo o apoio na UEE da ES e frequentou as disciplinas de 

EF, EV e FC com a turma. Nesse ano, continuou a beneficiar de supervisão nos 

intervalos e nos almoços; de apoio diário das duas DEE e ainda de das duas AO e 

ainda de apoio terapêutico em Psicomotricidade; em Natação Adaptada; em 

Comunicação e Linguagem, ministrados pela técnica superior de educação especial e 

reabilitação e pela terapeuta da fala do Centro de Recursos para a Inclusão (CRI). 

Participou ainda nas Oficinas de Atividade Físico-Motora, de Expressão Musical, de 

Atividades Rítmicas e Expressivas e de Artes e Ofícios. Com a publicação da Portaria 

201-C / 2015, de 10 de julho, o jovem participou nas aulas de formação académica, na 

UEE, nas disciplinas de Português, de Matemática, de TIC e de Inglês, ministradas por 

docentes dessas disciplinas. Foi dado início ao desenvolvimento do PIT (Anexo BB). 

Nesse âmbito, aluno realizou um estágio formativo e ocupacional na Biblioteca Escolar 

do Agrupamento (BE), com periocidade semanal, com uma apreciação global de Muito 

Bom (Anexo AD). 

Apresenta-se na figura síntese, uma visão global do percurso escolar do aluno. 



27 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Percurso escolar do aluno. Dados recolhidos do PEI (2016).
5
 

Caracterização do jovem 

Decorrente da avaliação do perfil de funcionalidade, por referência à CIF-CJ, 

procurou-se descrever as principais dificuldades do aluno, que se centravam, 

predominantemente, na aquisição de conceitos, na aprendizagem da leitura, da escrita 

e do cálculo, na aquisição de competências, na concentração da atenção, em pensar e 

                                                 
5
 Dados utilizados em trabalho para a unidade curricular Práticas de Educação Inclusiva, 2016. 
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resolver problemas. O jovem apresentava problemas graves ao nível das funções 

mentais globais, nomeadamente intelectuais, psicossociais globais, do temperamento 

e da personalidade. Apresentava também dificuldades graves nas funções mentais 

específicas da atenção, das funções psicomotoras, emocionais e cognitivas de nível 

superior, mentais da linguagem e do cálculo. 

Ao nível das dificuldades salientavam-se limitações na motricidade fina e 

global, ao nível da leitura, da escrita e da linguagem, bem como ao nível da 

matemática. No âmbito da leitura e da escrita, lia sem autonomia, trocando letras e 

sílabas e escrevia com letra maiúscula e de imprensa, sendo a grafia pouco 

perceptível. Quanto à linguagem, evidenciava alterações comprometendo a sua 

adequação comunicativa e a sua literacia. Detalhando, nos turnos de conversação 

com o interlocutor ou em monólogo, o seu discurso caracterizava-se, maioritariamente, 

por uma elevada verborreia e ecolalias tardias (repetição de informação anteriormente 

ouvida). Na área matemática, enganava-se frequentemente em contagens simples, 

nas operações de adição e de subtração, mesmo utilizando material concreto e 

revelava dificuldades em estabelecer relações entre os números. Evidenciava ainda 

insegurança na leitura de horas e na utilização do sistema monetário. 

Quanto às aquisições e desempenhos evidenciados, apesar das limitações 

mencionadas, ao nível da leitura e da escrita, o jovem realizava a leitura de textos 

simples, silabicamente e com supervisão, e respondia com correção a questionários 

simples, em papel e online. No âmbito da linguagem expressiva e compreensiva, 

exprimia-se de forma perceptível, embora com frases curtas e pouco completas, assim 

como revelava capacidade de compreensão das mensagens orais. Ao nível da 

matemática, conhecia os números até ao milhar, embora revelasse fraca consistência 

na sua nomeação, identificava e sequenciava os dias da semana, meses e estações 

do ano, categorizava profissões, alimentos e transportes. Reconhecia logótipos e 

alguma sinalética apresentada. Demostrava autonomia na alimentação e na higiene 

pessoal, utilizava adequadamente, embora com supervisão, o computador (receção e 

envio de emails e pesquisa no youtube). O aluno revelava conhecimentos consistentes 

ao nível de cuidados de alimentação, hábitos de saúde, higiene, segurança pessoal e 

rodoviária, cumprimento de horários e regras de educação e conduta. 

No âmbito das disciplinas lecionadas no 9º ano de escolaridade, cumpria 

satisfatoriamente as atividades propostas na disciplinas de EF e de EV (esta última 

com apoio da AO, pela insegurança manifestada) e participava nos trabalhos de grupo 

realizados na disciplina de FC. Praticava natação em vários estilos (crawl, bruços e 
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mariposa), com autonomia, embora realizasse atividades de relaxação com bastante 

dificuldade. No âmbito do estágio formativo e ocupacional na BE, concretizava todas 

as atividades propostas (Anexo AD), nomeadamente etiquetagem, arrumação de livros 

nas estantes e de outros materiais da biblioteca, sempre com supervisão.  

Fazia medicação para controlo da agitação psicomotora e da concentração. 

Neste quadro, para sistematizar a informação, elaborou-se um Curriculum Vitae 

do jovem. (Anexo BC), com o intuito de apresentar de forma mais eficaz as suas 

potencialidades, uma vez que este foi um dos trabalhos realizados com o aluno, no 

âmbito do desenvolvimento do seu PIT. 

No PEI do aluno, relativo a 2015 / 2016 (Anexo AA), foi previsto o seu nível de 

participação nas atividades escolares, nomeadamente nas visitas de estudo, em 

atividades do Plano Anual de Atividades (PAA) e em atividades transversais de caráter 

inclusivo. Ao nível da organização foi delineado um horário, no qual se definiram as 

horas e as áreas curriculares (componentes do currículo). O horário foi construído 

considerando as necessidades académicas, terapêuticas e funcionais do jovem e os 

seus interesses, o qual foi cumprido na sua totalidade. 

De seguida apresentamos a organização de atividades, no horário escolar, 

destacando com cores diferentes as atividades de participação do jovem. 

 
 

Figura 2 – Horário do ano letivo de 2015 / 2016. Dados recolhidos do PEI (2016). 
6
 

 
 

3. Estudo empírico - Metodologia de Investigação 

Este capítulo descreve a metodologia utilizada no estudo, quanto aos dados 

                                                 
6
 Dados utilizados em trabalho para a unidade curricular Práticas de Educação Inclusiva, 2016. 



30 

 

 

 

recolhidos, analisados e interpretados, para avaliação inicial (estudo de caso 

realizado, 2016), bem como a escolha dos participantes, a recolha dos dados e a 

análise para interpretação, de acordo com os resultados apurados anteriormente. 

No âmbito da unidade curricular Práticas de Educação Inclusiva (2016), foi 

realizado um estudo de caso com um jovem, de 16 anos, que apresentava 

comportamentos desajustados aos contextos (agitação psicomotora, dificuldade de 

atenção, concentração e finalização das tarefas, estereotipias verbais, ecolalia tardia), 

os quais eram motivo de preocupação, suscitando dúvidas à investigadora sobre as 

opções a tomar em termos de intervenção pedagógica. Nesse estudo de caso, foi 

realizado um plano de investigação, que envolveu um estudo intensivo e detalhado 

sobre o jovem, portador da patologia congénita do Síndrome de X-Frágil, para 

compreensão das suas perspetivas e das da mãe, quanto aos comportamentos 

preocupantes e às expectativas face ao futuro escolar e profissional.  

Ainda nesse ano, no âmbito da unidade curricular de Avaliação e Intervenção 

em Problemas de Cognição, sentiu-se necessidade de dar continuidade ao trabalho 

iniciado nessa ocasião, pelo que foi realizado um estudo empírico, com o intuito de 

conhecer as perceções dos diversos profissionais sobre os mesmos comportamentos 

problemáticos, capacidades, potencialidades e expectativas face ao futuro escolar e 

profissional do jovem. 

Decorrente desse estudo de caso, foi perspetivado este Projeto de Intervenção, 

partindo da problemática decorrente da prática pedagógica. Procurou-se dar resposta 

às questões que emergiram da prática e, nessa medida, foi efetuada revisão 

bibliográfica sobre a problemática em questão, o que tornou possível a definição de 

hipóteses de ação subjacentes a todo este Projeto de Intervenção, ancorado no 

método de Investigação Ação. 

Segundo Carmo e Ferreira (2008), a Investigação Ação tem o propósito de 

resolver problemas de carácter prático, com recurso ao método científico. A 

investigação decorre de um problema real, sendo a finalidade do estudo a resolução 

desse problema, uma vez que não existem soluções encontradas na teoria disponível. 

Nos seus trabalhos, os autores acrescentam ainda que as conclusões encontradas 

não são generalizáveis a outros estudos. Também Coutinho (2011), descreve a 

Investigação Ação como “uma família de metodologias de investigação que incluem 

ação (ou mudança) e investigação (ou compreensão) ao mesmo tempo (…) que 

alterna entre ação e reflexão crítica.” (Coutinho, 211, p. 313). Para a autora, é 

fundamental que o professor tenha a possibilidade de levar a cabo uma exploração 
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reflexiva sobre a sua prática, como suporte à planificação e alteração dessa mesma 

prática, visando a resolução de problemas num futuro próximo. 

Refletindo ainda na investigação sobre a prática, Silva (2013) refere que esta 

ocorre da busca de resolução de problemas que decorrem do contexto profissional, 

procurando-se conhecer a situação de forma aprofundada e aliando os conhecimentos 

profissionais, com vista ao estabelecimento de um plano, para responder aos 

problemas em questão. Esta reflexão, decorrente do processo, impede que a 

experiência se transforme numa prática de rotina e pouco reflexiva.  

De acordo com Silva (2013), o desenvolvimento de uma investigação ação: 

Diferencia-se da atitude de investigação, pela adoção de critérios de rigor 

metodológico que correspondam às normas da investigação científica 

reconhecidas nos meios académicos, o que implica a escolha de um problema 

específico a que se procura dar resposta num ou vários contextos bem 

definidos e à formulação de uma proposta de solução teoricamente 

fundamentada, que, tendo em conta as características do ou dos contextos, 

implica a explicitação de valores e de um quadro teórico, que inclui um conjunto 

de referências pertinentes e significativas, que é muitas vezes aprofundado 

durante o decorrer da ação. (Silva, 2013, p. 299).  

Ainda referindo Silva (2013), uma Investigação Ação pressupõe uma reflexão 

sistemática, apoiada na recolha e no tratamento da informação evolutiva da situação 

estudada, possibilitando, assim, a adequação da ação, a avaliação dos resultados e 

das consequências do processo. A avaliação permite ainda articular a teoria e a 

prática, construindo, no entender da autora, um novo saber teórico fundamentado 

sobre a prática realizada.  

O desenvolvimento do Projeto de Intervenção decorreu durante 16 meses 

(março, 2016 / julho, 2017). Foram planeadas e realizadas seis fases que consistiram 

na recolha de dados, provenientes de várias fontes, a análise comparativa, 

destacando possíveis dimensões evolutivas no processo de intervenção / avaliação.  

Durante esse período, foi realizada uma avaliação inicial de diagnóstico da 

situação (março e abril, 2016) a qual possibilitou a identificação de problemas e a 

subsequente elaboração de questões orientadoras. Os resultados dessa avaliação 

holística (julho, 2016), permitiram elaborar o Projeto de Intervenção (novembro, 2016).  

Decorrente da implementação do Projeto de Intervenção, foi planeada e 

organizada a recolha dos dados (abril e maio, 2017), sendo efetuada a análise (junho, 

2017) e a interpretação (julho, 2017). Foi ainda realizada a redação do estudo. 
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A tabela 2 apresenta as fases do desenvolvimento do Projeto de Intervenção 

Tabela 2  

Fases do desenvolvimento do Projeto de Intervenção 

Fase Data Desenvolvimento do Projeto de Intervenção 

1 Março e abril (2016) Início do estudo de caso e avaliação inicial de diagnóstico  

2 Julho (2016) Apresentação dos resultados da avaliação holística 

3 Novembro (2016) Conceção e implementação do Projeto de Intervenção 

4 Abril e maio (2017) Recolha dos dados 

5 Junho (2017) Análise dos dados 

6 Julho (2017) Interpretação dos resultados. Conclusão do estudo 

 

3.1. Definição do problema e questões orientadoras do estudo 

Definição do problema 

Face ao enquadramento teórico apresentado, inquietou-nos a situação de um 

jovem com 17 anos, com SXF, a terminar a escolaridade obrigatória, que apresentava 

dificuldades na autonomia pessoal, social e na auto-regulação do comportamento. 

Preocupava-nos ainda, a evidência de escassas expectativas de sucesso 

relativamente ao futuro pós-escolar, por parte do aluno, da família e dos profissionais. 

Decorrentes destas preocupações colocam-se as seguintes questões, 

orientadoras do presente estudo: 

- Em que medida a conceção de um Projeto de Intervenção, 

nomeadamente através da implementação de um PIT, contribui a evolução de 

competências de autonomia pessoal e social, de um jovem com SXF e para a 

mudança de percepções da comunidade educativa? 

Mais especificamente, pretende-se obter respostas, após um ano de 

intervenção, às seguintes interrogações: 

- Será que a implementação de um PIT permite obter outras opiniões dos 

profissionais sobre as competências do jovem e as expectativas face ao futuro? 

- Será que a intervenção dos profissionais na implementação de um PIT 

permite identificar evoluções no comportamento do jovem? 

- Será que a implementação de um PIT contribui a ocorrência de eventuais 

alterações nas expectativas do jovem face ao futuro pós-escolar? 

No final da intervenção, pretende-se ainda obter respostas às seguintes 
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questões: 

- Qual a perceção do jovem sobre a sua qualidade de vida? 

- Qual a perceção da mãe sobre a qualidade de vida do jovem? 

Perante as questões colocadas (geral e específicas), a hipótese de ação que 

fundamenta o estudo é a seguinte: 

A implementação de um PIT num jovem com SXF contribui: 

- Para a evolução de competências de autonomia pessoal e social; 

- Para a melhoria da autogestão do comportamento; 

- Para a ocorrência de evolução de percepções sobre o futuro pós 

escolar; 

- Para a apropriação, por parte do jovem e da mãe, de indicadores 

associados ao conceito de qualidade de vida. 

 

Definição dos objetivos  

Perante as questões de investigação colocadas, pretende-se compreender a 

importância da implementação de um PIT, na evolução de competências de 

autonomia pessoal e social, de um jovem de 17 anos, com SXF, e na ocorrência 

de evolução de percepções dos intervenientes no processo.  

Especificamente, com este estudo, decorrente da implementação de um PIT; 

pretende-se: 

1. Identificar evolução de competências adquiridas pelo jovem, percecionada 

pelo próprio e pelos profissionais; 

2. Identificar evolução do comportamento do jovem, observada pelo próprio e 

pelos profissionais; 

3. Identificar evolução das expectativas face ao futuro pós escolar, 

manifestada pelo jovem e pelos profissionais; 

4. Identificar a perceção do jovem sobre a sua qualidade de vida, manifestada 

pelo próprio e pela mãe. 

 

3.2. Características do estudo  

Trata-se de um Projeto de Intervenção, nomeadamente a implementação de 

um PIT, subjacente a um estudo de caso particular, sustentado numa metodologia de 

Investigação Ação, maioritariamente descritiva, integrada no paradigma interpretativo. 

Pretende-se a obtenção de uma visão holística, sobre as perceções e as 

expectativas do jovem, da mãe, dos colegas e dos profissionais envolvidos no PIT, 
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após a implementação do Projeto nos contextos naturais (educativo, laboral e 

comunitário). Segundo Carmo e Ferreira (2008), uma perspetiva holística considera a 

realidade na sua globalidade. 

De acordo com os objetivos do estudo, escolheu-se a investigação qualitativa, 

uma vez que se pretende compreender os efeitos da implementação de um PIT, no 

desenvolvimento de competências do jovem. Optou-se pela mesma metodologia, no 

que respeita ao plano de estudo, conferindo-lhe validade, quando apropriado aos 

objetivos formulados, no que respeita à consistência (correlação de dados), 

credibilidade (triangulação de fontes e técnicas de recolha) e transferibilidade 

(podendo ser aplicável a situações similares). 

A recolha e a análise dos dados fundamentou-se numa metodologia mista 

(qualitativa e quantitativa), por integrar como instrumento de recolha de dados, um 

questionário de respostas mistas.  

O procedimento de análise dos dados foi realizado através da abordagem 

indutiva e dedutiva (respostas de tipo aberto e fechado), de modo a integrar toda a 

riqueza de informação recolhida, tal como prevê o desenvolvimento de uma 

Investigação Ação similar (Coutinho, 2011). 

A relação com os participantes do estudo, insere-se no paradigma sócio crítico, 

pela participação da investigadora na investigação. A recolha dos dados, também se 

insere no mesmo paradigma, por incluir a devolução dos resultados da avaliação 

diagnóstica inicial para a construção e a avaliação do PIT. Recorreu-se ainda a notas 

de campo para complemento de dados quanto à caracterização dos participantes no 

estudo e à natureza da sua intervenção (questionários aplicados em abril, 2016). 

Os participantes no estudo foram o jovem de 17 anos com SXF; a mãe do 

jovem; três colegas escolhidos pelo jovem, que beneficiaram de apoio na UEE e 22 

profissionais que participaram na implementação do PIT. 

 

Desenho do estudo 

Para responder às questões orientadoras e alcançar os objetivos traçados, 

definiu-se um desenho do estudo, orientador da investigação, tendo-se previsto o seu 

desenvolvimento em seis fases, as quais passamos a descrever: 

Na primeira fase, deu-se início ao estudo de caso, foi realizada a avaliação de 

diagnóstico do jovem. Para tal, procedeu-se à análise documental e de testemunhos, à 

revisão da literatura sobre a SXF, a realização de uma avaliação de diagnóstico, na 

qual se procurou caracterizar o jovem, a partir de um problema identificado. Efetuou-se 
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a planificação e a realização da avaliação holística, de acordo com os instrumentos 

utilizados, designadamente a análise das entrevistas, do MAP e de questionários. 

Procedeu-se à análise dos dados recolhidos. 

Na segunda fase, prosseguiu-se com a apresentação e a interpretação dos 

resultados da avaliação holística. 

Na terceira fase, iniciou-se o desenvolvimento do Projeto de Intervenção, 

durante ao qual foi aplicada a Escala de Intensidade de Apoios (SIS), 1ª etapa e 

analisados os resultados da aplicação. Estes resultados, contribuíram para atualizar a 

caracterização do jovem; elaborou-se o PIT, de acordo com as potencialidades e 

expectativas identificadas (através das entrevistas, do MAP e de questionários, 

realizadas na 1ª fase); procedeu-se à revisão da literatura, de acordo com a consulta 

de alguns estudos realizados na área de investigação; delineou-se o Projeto de 

Intervenção que envolveu a conceção e a implementação do PIT. 

Na quarta fase, foi elaborado um questionário aos intervenientes na 

implementação do PIT (baseado na análise de conteúdo de questionários aplicado aos 

professores, técnicos e assistente operacional no ano letivo anterior, na 1ª fase); de 

modo a assegurar a validade do questionário foi realizado um pré-teste, a dois 

docentes que lecionavam na escola. Foram recolhidos os dados, através da aplicação 

das seguintes técnicas e instrumentos: questionário aos intervenientes na 

implementação do PIT; Escala de Intensidade de Apoios (SIS) ao jovem (2ª etapa); 

Escala INICO-FEAPS – Avaliação Integral da Qualidade de Vida de Pessoas com 

Perturbação do Desenvolvimento Intelectual (PDI), ao jovem e à mãe; entrevista 

realizada ao jovem e aos colegas, na modalidade FG. 

Na quinta fase, prosseguiu-se o tratamento e análise qualitativa e quantitativa 

dos dados recolhidos e à elaboração de quadros síntese comparativos de resultados.  

Na sexta fase, realizou-se a análise interpretativa dos resultados apurados e a 

conclusão do estudo, o qual foi redigido através da apresentação do presente trabalho. 

3.3. Fases do estudo e processos de recolha e análise dos 

dados 

1ª Fase (2015 / 2016) - Início do estudo de caso e avaliação de diagnóstico 

do jovem com SXF 

Na primeira fase (2015 / 2016), decorrente da caracterização e da análise 

documental pormenorizada, do jovem e dos testemunhos examinados, identificou-se 

como principal problemática do estudo, compreender as diferentes perceções dos 
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comportamentos problemáticos e expectativas quanto ao futuro profissional.  

Subsequentemente, a esta fase inicial, surgiram-nos como questões 

orientadoras, na perspectiva da mãe, em relação ao jovem:  

- Qual a perceção sobre os comportamentos do jovem?  

- Quais as atitudes de gestão, dos membros da família, face aos 

comportamentos? 

- Quais as atividades de lazer e ocupação do jovem fora do contexto escolar? 

- Quais os interlocutores com quem se relaciona fora do ambiente escolar?  

E ainda, na perspectiva do jovem e da mãe: 

- Quais as expectativas em relação ao futuro do jovem?  

Paralelamente, para obtenção de informação complementar e triangulação de 

dados obtidos, investigaram-se as percepções sobre estas dimensões, junto dos 

profissionais que intervinham com o jovem:  

- Quais os comportamentos problemáticos do jovem, considerados mais 

preocupantes? 

- Em que situações ocorreram, com mais frequência, esses comportamentos?  

- Quais as atitudes de gestão desses comportamentos? 

- Quais as principais capacidades e potencialidades do jovem?  

- Quais as expectativas relativamente ao seu futuro pós-escolar? 

Para obtenção desses dados, foram utilizados os seguintes instrumentos, tal 

como representado na tabela 3: 

Tabela 3 

Instrumentos utilizados na recolha e no tratamento dos dados na 1ª fase 

D
im

e
n

-

s
õ

e
s

 

Aspetos a 
conhecer 

Técnicas e 
Instrumentos 

Participantes Objetivos do instrumento 

C
o

n
te

x
to

 e
s
c
o

la
r 

Comportamentos 
preocupantes 
Ocorrência de 

comportamentos 
Eficácia das 
estratégias 

Capacidades e 
potencialidades 

Expectativas 
quanto ao futuro do 

jovem 

Inquérito por 
questionário (tipo 

misto) 
Análise de 
conteúdo 

(procedimento 
misto) 

Profissionais 
em 

intervenção 
com o jovem 

Identificar comportamentos 
problemáticos 

Reconhecer situações de 
ocorrência dos comportamentos 

Identificar atitudes de gestão 
dos comportamentos 

Identificar capacidades e 
potencialidades do jovem 

Conhecer expectativas após a 
escolaridade 
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Aspetos a 
conhecer 

Técnicas e 
Instrumentos 

Participantes Objetivos do instrumento 

C
o

n
te

x
to

 f
a
m

il
ia

r 

Atividades de lazer 
e de ocupação 

Interlocutores de 
preferência 

Comportamentos 
problemáticos 
Expectativas 

quanto ao futuro do 
jovem 

Entrevista semi 
diretiva 

Análise de 
conteúdo 

(procedimento 
misto) 

Aplicação de um 
MAP 

Mãe 

Identificar atividades de lazer e 
espaços da casa preferidos 
Identificar interlocutores de 

preferência 
Identificar comportamentos 

problemáticos 
Reconhecer situações de 

ocorrência dos comportamentos 
Identificar atitudes de gestão 

dos comportamentos 
Identificar necessidades de 

apoio da família 
Conhecer expectativas após a 

escolaridade 

A
u

to
c
o

n
h

e
c
im

e
n

to
 d

o
 j
o

v
e
m

 

Formas de 
comunicação 

Gostos e 
preferências 
Existência de 

amigos 
Expectativas do 
jovem quanto ao 
futuro seu futuro 

Entrevista semi 
diretiva 

Análise de 
conteúdo 

(procedimento 
misto) 

Aplicação de um 
MAP 

Jovem 

Compreender a opinião sobre a 
escola 

Identificar atividades do 
interesse espaços preferidos 

Identificar relações de amizade 
Reconhecer situações de 

ocorrência dos comportamentos 
Identificar atitudes de gestão 
dos comportamentos em si e 

nos outros e atitudes de gestão 
para melhoria 

Compreender a perceção de si 
próprio 

Identificar expectativas após a 
escolaridade 

C
o

n
te

x
to

 s
o

c
ia

l 

Influência dos 
colegas na 

Auto-imagem 

Entrevista semi 
diretiva (FG) 
Análise de 
conteúdo 

(procedimento 
misto) 

Análise estatística 
– tipologia das 

respostas 

Jovem e 
colegas 

Compreender a influência dos 
colegas quanto ao tipo de 

resposta do jovem 
Conhecer a perceção dos 

colegas sobre o jovem 

A avaliação foi iniciada a partir da análise documental e da recolha dos 

testemunhos, junto dos profissionais que realizaram intervenção com o jovem. De 

seguida, formulou-se o problema e delinearam-se os objetivos. Posteriormente, 

procedeu-se à organização de um plano de avaliação holístico, que consistiu na 

elaboração dos guiões de entrevista à mãe (Anexo CA) e ao jovem (Anexo CB), na 

construção das questões orientadoras para a aplicação do MAP (Anexo CC). Foram 

realizadas as entrevistas e a aplicação do MAP; procedeu-se à transcrição das 

entrevistas, à análise de conteúdo da entrevista da mãe e à análise do MAP.  

Como refere Stainback e Stainback (1999), o instrumento MAP é o registo de 
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um processo de planeamento, que reúne contributos dos elementos significativos na 

vida do jovem. “O aluno, sua família e seus professores e outras pessoas importantes 

na sua vida, reúnem-se para discutir os sonhos e os objectivos pessoais desse aluno e 

da família e as maneiras de transformá-los em (…) realidade” (Stainback e 

Stainback,1999, p.89). 

Deparámo-nos, contudo, com dificuldades na análise da entrevista ao jovem, 

uma vez que, no decorrer da mesma, este se mostrou sempre muito agitado, 

revelando grande ansiedade e o seu discurso apresentava bastantes estereotipias 

verbais ou erros de linguagem, impossibilitando, por isso, a análise de conteúdo. 

Como forma de ultrapassar esta dificuldade, foi por isso realizada uma nova entrevista 

ao jovem, em grupo (FG), a qual foi aplicada também a outros três alunos da UEE, 

com o objetivo de motivar o jovem nas suas respostas seguindo o exemplo dos 

colegas. Mesmo assim, o jovem revelou alguns comportamentos reveladores de 

ansiedade, no decorrer da entrevista, e dado que os outros colegas demonstraram 

alguma preocupação com as suas respostas, pareceu mais adequado alterar a 

entrevista e perguntar aos seus pares o que responderiam se fossem o jovem, em 

estudo, tendo como principais objetivos: perceber qual o significado do grupo sobre 

um tópico comum (o jovem) e compreender a influência das interações na sua 

comunicação. Observou-se que, na entrevista em grupo sobre o aluno, aumentaram 

as respostas adequadas às questões colocadas, bem como as comunicações 

espontâneas, diminuíram as estereotipias verbais, revelando que as interações entre 

pares influenciaram, positivamente, a sua forma de comunicação e evidenciaram uma 

melhor perceção sobre si mesmo. A análise é consubstanciada por Rossetti (2012), 

que aponta o impacto dos pares na interação dos estudantes e a importância relevante 

do papel do professor, como facilitador desses processos interativos, sobretudo nas 

escolas secundárias, onde as oportunidades de interação entre pares são menores do 

que nos outros ciclos de ensino. Após esta adequação de estratégia no plano de 

avaliação holística, procedeu-se à análise de conteúdo das duas entrevistas e 

comparou-se os tipos de resposta do jovem, nomeadamente a entrevista em grupo, 

com respostas individuais e a entrevista em grupo como se os entrevistados fossem o 

aluno, tendo sido construída uma grelha de análise das entrevistas (Anexo FC). 

Paralelamente, procedeu-se à elaboração de um questionário de respostas 

mistas (designado por 2016) para aplicar aos diferentes profissionais que trabalhavam 

com o jovem (Anexo DA), para recolher dados relevantes, para os objetivos do estudo, 

assim como identificar as opiniões dos profissionais.  
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Segundo Quivy e Campenhodt (1992), o questionário é “um instrumento de 

observação não participante, baseado numa sequência de questões escritas, que são 

dirigidas a um conjunto de indivíduos, envolvendo as suas opiniões, representações, 

crenças e informações factuais, sobre eles próprios e o seu meio” (Quivy e 

Campenhodt, 1992, p.23). A aplicação do questionário, como instrumento para a 

recolha de dados, apresenta vantagens de aplicção, em simultâneo, a um número 

significativo de sujeitos e os dados obtidos transparecem fiabilidade e objetividade, 

pois a interferência do investigador na manipulação dos mesmos é praticamente nula.  

Com a aplicação do questionário, pretendeu-se recolher informações junto dos 

profissionais que intervinham com o jovem, para uma melhor compreensão dos 

comportamentos problemáticos e também para identificar expectativas dos 

profissionais, em relação ao seu futuro profissional. Tal como sublinham Ketele e 

Rogiers (1999), é importante definir bem o objetivo do estudo a atingir, assim como o 

género de informações que se pretende recolher, para assegurar a validade dos 

resultados, o que se procurou concretizar nesse estudo empírico. 

A versão definitiva do questionário, conforme se apresenta no Anexo DA, foi 

estruturada em seis questões, quatro das quais relacionadas com os comportamentos 

identificados como problemáticos, e as outras duas com as capacidades do aluno e as 

expectativas de futuro pós-escolar. O questionário era composto por perguntas 

fechadas e abertas. Nas perguntas fechadas, o inquirido foi confrontado com um 

enunciado curto e opcional, de entre várias respostas possíveis; nas perguntas 

abertas, o inquirido pôde responder segundo a sua opinião, tendo sido imposta uma 

limitação de apenas três de respostas possíveis. Foi pedida autorização à Direção do 

Agrupamento para a aplicação dos questionários aos profissionais, tendo sido aceite 

com simpatia e agrado, disponibilizando-se para colaborar no que fosse necessário.  

Seguidamente, procedeu-se à aplicação do questionário aos profissionais, à 

análise de conteúdo das respostas abertas (tratamento qualitativo) (Anexo EA) e à 

análise de conteúdo das respostas fechadas (tratamento quantitativo) (Anexo EB). O 

questionário foi auto-administrado, anónimo e respondido numa base de voluntariado, 

pelos profissionais que trabalhavam com o jovem em estudo. As respostas obtidas 

foram analisadas de duas formas: as respostas de tipo fechado foram introduzidas em 

grelhas (Anexo EB), que permitiram a construção de gráficos de frequência de 

respostas em percentagem; as respostas de tipo aberto, foram transcritas em 

protocolo (Anexo EC) e tratadas através da análise de conteúdo (Anexo EA). 

O processo de recolha de dados na primeira fase (Tabela 3), consistiu na 
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pesquisa documental, na análise dos documentos que constam do processo individual 

do aluno e nos produtos realizados pelo jovem. Procedeu-se também à realização de 

entrevistas semi diretivas ao jovem, à mãe e aos pares, com o objetivo de recolher 

opiniões que permitiram fornecer pistas para a caracterização do processo em estudo 

(Estrela, 1994), bem como apurar algumas características pessoais, em termos de 

atitudes e comportamentos dos entrevistados. Após a transcrição das entrevistas, 

estas foram sujeitas à técnica de análise de conteúdo, nas quais foram definidas 

categorias, tendo sempre presente os objetivos traçados inicialmente, utilizando-se, 

assim, um procedimento misto.  

Aplicou-se a técnica da aplicação do MAP, realizou-se uma reunião com a 

mãe, o jovem e as DEE, uma vez que, como refere Stainback S. e Stainback W. 

(1999), esta técnica constitui uma “abordagem de resolução de problemas para lidar 

com questões humanas complexas” (p. 95). A informação obtida foi integrada no PIT. 

Os elementos de recolha de dados, nomeadamente os guiões de entrevista ao 

jovem (Anexo CB) e à mãe (Anexo CA), o guião de entrevista no processo MAP 

(Anexo CC) e o questionário (Anexo DA), foram produzidos especificamente para o 

estudo em questão. O processo de recolha dos dados baseou-se numa metodologia 

mista (qualitativa e quantitativa), uma vez que integrou, como instrumentos inquéritos 

por entrevista (semi diretiva e FG) e questionário de respostas mistas.  

A relação com os participantes do estudo insere-se no paradigma sócio crítico, 

uma vez que a investigadora fazia parte do estudo em questão (resposta ao inquérito 

por questionário, aos profissionais empenhados no PIT). Nos inquéritos por entrevista, 

a relação da investigadora com os participantes foi presente e interativa. O processo 

de recolha de dados, também se insere no paradigma sócio crítico, por incluir a 

devolução dos resultados para a realização do PIT do aluno. A investigadora recorreu, 

também, a notas de campo para complemento de dados relativos à caracterização dos 

participantes do estudo e à natureza da intervenção dos mesmos. 

2ª Fase (julho, 2016) - Apresentação dos resultados da avaliação holística 

Na segunda fase, procedeu-se à análise interpretativa dos resultados, 

confrontando a análise obtida, nos questionários e nas entrevistas, de acordo com os 

tópicos quanto aos comportamentos problemáticos, capacidades, potencialidades e 

expectativas do futuro pós-escolar do jovem (Anexos EA e FA).  

Da análise interpretativa dos questionários (Anexos EA e EB), concluiu-se que 

os profissionais identificaram comportamentos problemáticos do jovem, relacionados 

com vários aspetos inerentes à sua patologia, os quais eram susceptíveis de dificultar 
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as suas aprendizagens e a sua relação pessoal e social. Os profissionais previam a 

utilização de estratégias pedagógicas, que na sua opinião, na maioria das vezes se 

revelou eficaz. Dessa forma, tentavam antecipar as situações problemáticas, de modo 

a controlar mais eficazmente esses comportamentos, com vista à sua superação. Os 

profissionais enumeraram ainda capacidades e potencialidades do jovem, tendo sido 

considerado por eles como importantes: pela constatação de conseguir realizar 

atividades com competência, por integrar na sua prática profissional atividades e 

estratégias que permitam a sua participação com sucesso, procurando desenvolver 

aspetos relacionados com a confiança e o autoconhecimento. Quanto às expectativas 

para o futuro pós-escolar, a maioria dos inquiridos, percecionou positivamente a 

colaboração e a participação do jovem num ambiente profissional, o que permitiria 

valorizar, estruturar e procurar implementar um PIT consistente, realista e de acordo 

com os desejos do jovem, tal como prevê a abordagem de Simões (2016). Ainda 

assim, sobre esta temática obtiveram-se respostas com ausência de expectativas.  

A ausência ou comunicação de baixas expectativas pode reduzir as 

oportunidades de inclusão, assim como o condicionamento da concretização de 

objetivos e a materialização dos sonhos. Na opinião dos autores Verdugo e Schalock 

(2013), é evidenciada a necessidade de criar condições à concretização de objetivos 

para o futuro, baseados na responsabilidade pessoal pelas escolhas, preferências e 

decisões, com vista à melhoria das competências pessoais, de autonomia, dos 

comportamentos autorregulados e à capacitação dos indivíduos.  

Da análise interpretativa das entrevistas à mãe (Anexo FB) e ao jovem (Anexo 

FC) e da aplicação do MAP (Anexo BD), concluiu-se que as atividades de interesse do 

jovem eram, predominantemente, relacionadas com um cariz mais funcional e prático, 

uma vez que apenas referia as aulas, como atividades do seu interesse, não obstante 

de gostar de estar com a turma. Em contrapartida, foi referido pela mãe na entrevista, 

na mesma categoria, como atividades de interesse, a preferência por execução de 

tarefas domésticas, sob a sua responsabilidade. Salientam-se alguns aspetos da 

personalidade do jovem que nos parecem muito positivos para o seu futuro, tais como 

a persistência e a boa memória para fazer recados. Quanto às expectativas de 

aprendizagens futuras, apuradas pelas respostas da mãe e do aluno, destacaram-se 

quatro temas principais: casa, escola, natação e hipoterapia. Em casa, a mãe disse 

ambicionar que o filho fosse capaz de completar as tarefas, na escola que 

conseguisse ler bem, na natação que aprendesse a nadar em três estilos e, em 

hipoterapia, que fosse capaz de montar a cavalo, com autonomia. Quanto aos desejos 
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da mãe, salientaram-se os seguintes: a mãe aspira que possam “ficar sempre juntos”, 

que o seu filho seja o mais autónomo possível e que aprenda a ler bem. Contudo a 

primeira reação transmitida, quando questionada, foi não querer sequer pensar no 

futuro. Por seu lado o jovem revelou gostar de trabalhar no refeitório [da escola], mas 

acompanhado de alguém de quem gostasse, todavia revelou alguma insegurança 

quanto à capacidade de o realizar. Procurando perceber os desejos explicitados pela 

mãe, realça-se o contributo de Franco (2013) que refere, no seu estudo, com a 

população portadora SXF do Alandroal e as suas famílias que, em situações de 

diagnóstico recente de crianças muito novas, as famílias tendem a centrar-se 

unicamente na problemática dos filhos fazendo a narrativa no momento presente “(…) 

o ele estar em casa, assim, connosco.” (Franco, 2013, p.98), por oposição a outros 

pais que se reportam às aquisições dos filhos como vitórias, não valorizando a 

perspetiva temporal dos eventos. Nesse sentido, destacando a aspiração da mãe 

quanto à proximidade com o filho de 16 anos “ficar sempre juntos”, não querer pensar 

no futuro e o pouco destaque manifestado quanto às aquisições realizadas, pode 

equacionar-se a existência de uma perspetiva temporal pouco flexível e a hesitação 

em pensar no futuro. 

3ª Fase (novembro, 2016) - Conceção e implementação do Projeto de 

Intervenção 

Na terceira fase, que corresponde à conceção e implementação do Projeto de 

Intervenção, dando continuidade às preocupações da investigadora, definiram-se os 

objetivos do estudo em conformidade com a revisão bibliográfica e com outros estudos 

sobre o tema em questão.  

Tendo por base os resultados do estudo de caso, referido anteriormente, 

considerou-se importante atualizar a caracterização do jovem e identificar as suas 

necessidades, de modo a fundamentar a pertinência e utilidade da conceção e 

implementação do PIT.  

Para tal, foi aplicada a Escala de Intensidade de Apoios (SIS) ao jovem (1.ª 

etapa) (Anexo GA). A escala avalia as necessidades de apoio, designadamente Vida 

em casa, Vida na comunidade, Aprendizagem ao longo da vida, Emprego, Saúde e 

segurança, bem como Socialização. Avalia, ainda, as Necessidades de apoio 

baseadas na proteção, na defesa, na perspetiva médica e comportamental. De acordo 

com Santos et al. (2016), a escala SIS tem como vantagem perceber de que forma o 

contexto se organiza, para aumento da funcionalidade em várias situações e 

atividades típicas, de acordo com a idade cronológica do indivíduo, ao invés de 
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evidenciar apenas as capacidades de realização. A informação qualitativa apurada, 

retrata a realidade de cada indivíduo no seu contexto. Ainda de acordo com os 

mesmos autores, a avaliação de acordo com a escala SIS, concretiza-se a partir da 

informação recolhida a dois informantes, no mínimo, detentores de informação 

aprofundada acerca do indivíduo e do seu funcionamento nos contextos em que se 

move, privilegiando-se, se possível, o próprio indivíduo, alvo de avaliação. A 

informação apurada, poderá ser um bom contributo para a realização do PIT, uma vez 

que apura o nível de perfil de necessidades de apoio, perspetiva os possíveis 

prestadores de apoio, nos contextos naturais de vida e contribui ainda para a definição 

de estratégias para a ativação dos apoios. 

A escala foi traduzida livremente e aplicada ao jovem, pela investigadora 

(novembro, 2016). Foi realizado o seguinte procedimento de aplicação: procedeu-se à 

leitura pausada de cada item, ao jovem e à AO que o acompanhou na aplicação. Para 

cada questão, foi apresentada a chave de pontuação e solicitada a resposta, segundo 

as instruções de aplicação. Sempre que o jovem não entendeu a questão, foi 

explicada com recurso a outras palavras ou a exemplos próximos da sua realidade. O 

jovem respondeu, em conformidade com a chave de pontuação apresentada, 

acrescentado, ocasionalmente, algumas informações complementares. Sempre que 

teve dificuldade em responder, a referida AO, que o acompanhou, colaborou na 

formulação da resposta, de acordo com o sentido dado pelo jovem e a sua experiência 

de trabalho, contribuindo para a finalização da resposta. 

Seguidamente, foi realizada a conceção do PIT (Anexo AD), de acordo com as 

suas capacidades, potencialidades e expectativas (através da análise de entrevistas, 

da aplicação do MAP e dos questionários, tal como explicitado na 1ª Fase do estudo – 

estudo de caso). 

Tal como se pode observar (Anexo AD), o Plano de Ação do PIT tinha como 

objetvos principais: 

1.Promover o desenvolvimento de competências pessoais e sociais (atividades 

cívicas, culturais, recreativas e desportivas); 

2. Promover atividades de treino laboral; 

3.Promover a autonomia e a sua participação na comunidade; 

4.Desenvolver competências académicas, em coordenação com as atividades 

de treino laboral 

O seu Plano Geral de Ação integrou quatro Áreas de Investimento a 

desenvolver: competências pessoais e sociais e de defesa dos direitos, participação 
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na comunidade, autonomia e competências académicas (a exercitar em treino laboral 

e na comunidade). As competências académicas foram trabalhadas nas seguintes 

disciplinas: Português, Matemática, Inglês, EF, TIC, AI, CGAV, CPC e HCA. O Plano 

Específico de Ação do PIT, previa o desenvolvimento de atividades de treino laboral, 

designadamente estágios em contexto laboral / formativo no agrupamento e numa 

Fábrica da comunidade local, bem como um portefólio de estágio, tal com propõe a 

EADSINE (2006). 

O desenvolvimento do PIT, foi realizado com os seguintes intervenientes: DT, 

Psicóloga, DEE, docentes das disciplinas nomeadas, docente de EV (voluntária), 

pares, família, coordenadora da Ação Social (Autarquia) e supervisores dos estágios. 

A investigadora dinamizou o PIT com todos os intervenientes descritos, no que 

respeita à organização e adaptação das atividades e materiais nos diversos contextos, 

bem como à sua avaliação trimestral, com o aluno e todos os profissionais. A 

implementação do PIT decorreu entre novembro de 2016 e maio de 2017. 

Foi ainda nesta fase, no final da intervenção com o jovem, que se aplicou um 

questionário aos profissionais envolvidos no processo.  

Procedeu-se à seleção dos respondentes, através da técnica de amostragem 

por conveniência, sendo selecionados os intervenientes no PIT. 

O questionário, de tipo misto, foi elaborado para aplicar aos atores do PIT 

(Anexo DB), tendo sido baseado nos resultados da análise de conteúdo dos 

questionários, aplicados aos professores, técnicos e AO, do ano letivo anterior 

(Anexos EA e EB). Mantiveram-se algumas questões, referentes aos dados de 

natureza socioprofissional, à eficácia das estratégias (tipo fechado), às expectativas 

para o futuro pós-escolar (tipo aberto). Acrescentaram-se outras quanto à identificação 

e ocorrência de comportamentos preocupantes, à identificação das capacidades e 

potencialidades do aluno e à ocorrência de evoluções positivas. Considerou-se 

importante incluir ainda questões abertas que permitiam, aos participantes, a 

justificação da utilização das estratégias e a nomeação de evoluções significativas. O 

questionário foi transcrito para uma versão online (ferramenta do google docs) e foi 

realizado um pré-teste, junto de dois docentes do Agrupamento. De acordo com Sousa 

e Baptista (2011), a função do pré-teste consiste em efetuar um conjunto de 

verificações, de modo a confirmar a sua aplicabilidade quanto a proporcionar 

respostas satisfatórias aos problemas levantados pelo investigador. Após a realização 

do pré-teste, foram realizados os ajustes necessários, nas opções de escolha múltipla 

e nas questões que envolviam a justificação das respostas. 
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4ª Fase (abril e maio, 2017) – Avaliação Final do Projeto de Intervenção 

Recolha dos dados 

Na quarta fase, tendo como objetivo realizar a avaliação final do Projeto de 

Intervenção, procedeu-se à recolha de dados através dos seguintes instrumentos:  

a) Aplicação do questionário aos intervenientes no PIT (22 profissionais), sendo o 

modo de aplicação a partilha online para os endereços de email dos inquiridos. Todos 

os inquiridos selecionados participaram diretamente no PIT (docentes, técnicos, 

supervisores de estágio, AO e enfermeira da Saúde Escolar); 

b) Realização de uma entrevista ao jovem e a três colegas da UEE (2017), em grupo 

(FG), com o objetivo de explorar e motivar o jovem nas suas respostas, tal como na 

entrevista do ano anterior (2016), no âmbito do estudo de caso. Manteve-se também o 

mesmo guião de entrevista (Anexo CB);  

c) Aplicação (maio, 2017), da Escala de Intensidade de Apoios (SIS), 2.ª etapa (Anexo 

GA), cujo modo de aplicação foi semelhante ao da 1ª etapa (novembro, 2016); 

d) Aplicação da Escala INICO-FEAPS ao jovem e à mãe (anexo GB). A escala avalia o 

índice de qualidade de vida (Autodeterminação, Direitos, Bem estar emocional, 

Inclusão social, Desenvolvimento pessoal, Relações interpessoais, Bem estar material 

e físico). De acordo com Córdoba et al. (2016), a escala tem como objetivos ajudar a 

medir a qualidade de vida do indivíduo, para fornecer um suporte individualizado, 

orientar a planificação e a avaliação dos programas e estratégias de intervenção, 

assim como avaliar a sua eficácia, a partir dos resultados pessoais. Os autores, 

referem ainda tratar-se de um modelo generalizável a todas as pessoas, uma vez que 

apura o impacto positivo de todos os aspectos de vida do indivíduo, possibilitando 

maior participação nas decisões que o afetam, designadamente a capacidade de 

tomar decisões, expressar gostos, desejos, aspirações e metas. 

A escala foi traduzida livremente e aplicada pela investigadora (maio, 2017), ao 

jovem e à mãe, em momentos e locais distintos. O jovem foi acompanhado pela 

mesma AO, que já havia colaborado no preenchimento das duas etapas da Escala 

SIS. O modo de aplicação foi semelhante ao realizado na Escala SIS. Tanto a mãe 

como o jovem foram esclarecidos sempre que se lhes colocaram dúvidas, na 

compreensão das questões e na utilização da chave de pontuação. 

No processo de recolha de dados da quarta fase, procedeu-se à realização de 

uma entrevista semi diretiva, ao jovem e aos colegas, com o objetivo de conhecer 

opiniões que permitiram comparar com as recolhidas, na entrevista anterior. O 

processo de recolha dos dados, baseou-se numa metodologia mista (qualitativa e 
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quantitativa), uma vez que integrou, como instrumentos de recolha, um inquérito por 

entrevista (FG), um inquérito por questionário de respostas mistas e a aplicação de 

duas escalas estandardizadas, por questionário de respostas fechadas. Em 2017, 

utilizou-se o mesmo guião do inquérito por entrevista, que em 2016. O inquérito por 

questionário (2017) foi adaptado, a partir das respostas obtidas da versão aplicada 

(2016). Para facilitar o preenchimento, foram construídas questões para obtenção de 

respostas de tipo fechado. Foram mantidas algumas das questões da versão anterior: 

natureza socioprofissional; ocorrência e a gestão de comportamentos preocupantes; 

eficácia das estratégias utilizadas, expectativas após a escolaridade obrigatória. 

Mantiveram-se questões quanto à identificação dos comportamentos preocupantes, às 

capacidades e potencialidades do aluno, tendo ainda sido acrescentadas opções, em 

resposta (tipo fechado). Foi ainda considerada a possibilidade de acrescentar 

informação em resposta (tipo aberto). 

A relação com os participantes do estudo insere-se no paradigma sócio crítico, 

uma vez que a investigadora fazia parte do estudo (inquérito por questionário). No 

inquérito por entrevista (FG) e na aplicação das escalas, a relação da investigadora 

com os participantes foi presente e interativa, nos restantes inquéritos por 

questionário, a relação com os participantes foi ausente. O processo de recolha dos 

dados, também se insere no paradigma sócio crítico, por incluir a devolução dos 

resultados para a avaliação do PIT (Anexo AG). A investigadora recorreu ainda a 

notas de campo para complemento de dados, quanto à caracterização dos 

participantes do estudo e à natureza da intervenção. 

5ª Fase (junho, 2017) – Análise dos resultados do Projeto de Intervenção 

Na quinta fase, procedeu-se ao tratamento qualitativo (análise de conteúdo a 

partir de procedimento indutivo) e quantitativo (análise estatística descritiva, univariada 

e correlacional) dos dados recolhidos, bem como a análise comparativa e 

interpretativa, a partir dos seguintes instrumentos: 

a) Questionários aos profissionais que desenvolveram o PIT (abril, 2017).  

Os questionários foram analisados de acordo com duas abordagens:  

i) Na abordagem quantitativa, procedeu-se à análise estatística dos dados de 

caracterização socioprofissional, dos comportamentos (identificação, ocorrência, 

gestão e eficácia das estratégias), das capacidades e das potencialidades do jovem e 

da existência de eventuais diferenças de opinião/ evoluções. O tipo de resposta é 

fechado. A análise dos dados foi apurada através da ferramenta google docs, tendo 

sido consultado o resumo das respostas obtidas no inquérito (Anexo ED).  
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ii) Na abordagem qualitativa, efetuou-se a análise descritiva dos dados relativos à 

opinião quanto à justificação da eficácia e ineficácia das estratégias utilizadas, à 

identificação de evoluções positivas e às expectativas de futuro pós-escolar. O tipo de 

resposta é aberto. Procedeu-se à análise em protocolo do questionário (Anexo EF), o 

que permitiu encontrar as unidades de registo, os indicadores e as subcategorias, para 

elaboração dos quadros síntese (Anexo EG), após o que possibilitou a criação de 

categorias e de temas, a partir das subcategorias encontradas, que constam dos 

quadros síntese (Anexo EH). 

Para facilitar a interpretação dos dados, após a realização dos quadros síntese 

das respostas dos questionários (2017), e ainda no âmbito da abordagem qualitativa, 

foram elaborados quadros síntese, com os dados obtidos em ambos os questionários, 

bem como outros comparativos, apurados em ambos os questionários, no que respeita 

à abordagem quantitativa, apresentados no ponto 4.2. (Tabelas 21 e 22). 

b) Entrevista ao jovem (FG).  

Os resultados da entrevista realizada, na modalidade FG (abril, 2017), com o 

jovem e os pares, foram descritos em protocolo (Anexo FD). A entrevista foi sujeita à 

técnica de análise de conteúdo, onde se definiram os temas, as categorias e as 

subcategorias, de acordo com os objetivos traçados, utilizando-se, assim, um 

procedimento misto (Anexo FE). No quadro síntese apurado, resultante das unidades 

de registo e dos indicadores encontrados previamente, de acordo com o quadro 

(Anexo FF), a informação obtida contribuiu para a realização da avaliação do PIT. 

De modo a simplificar a leitura interpretativa dos dados, foram realizados outros 

quadros síntese, apurados a partir das entrevistas efetuadas (2016 e 2017) (ponto 

4.1., Tabelas 6 e 7). 

c) Escala de Intensidade de Apoios (SIS), ao jovem (1ª e 2.ª etapa).  

Realizou-se a análise quantitativa da escala SIS, aplicada ao jovem, em 

formulário (novembro, 2016 e maio, 2017). Os resultados obtidos nas seis subescalas 

(secção 1) foram registados de acordo com os itens avaliados na chave de pontuação. 

A soma dos itens resultou na pontuação direta total. Foi efetuado um procedimento 

semelhante na escala suplementar de Proteção e Defesa (secção 2), do qual a soma 

dos itens resultou na pontuação direta, bem como na escala que avalia as 

necessidades excepcionais de apoio médico e comportamental (secção 3), às quais 

foram adicionados os resultados e encontrados os subtotais. Procedeu-se à análise 

comparativa dos resultados, foi realizado um quadro síntese integrando os resultados 

de ambas as aplicações da escala SIS (Anexo GC), de modo a proporcionar uma 
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análise comparativa dos resultados, que permitisse uma reflexão sobre possíveis 

competências pessoais e sociais do jovem (ponto 4.3., Figuras 4 a 11). 

d) Escala INICO-FEAPS (Verdugo et al., 2013), ao jovem e à mãe (maio, 2017). 

Os dados obtidos foram pontuados de acordo com as orientações indicadas na 

escala INICO-FEAPS, de modo a obter a pontuação direta total, a pontuação standard 

e o percentil de qualidade de vida. Os resultados foram registados em quadro síntese, 

para análise de competências de autonomia e perceção sobre a qualidade de vida do 

jovem. Foi elaborado um quadro síntese comparativo, para análise dos dados de 

ambas as aplicações de escala (Anexo GD, ponto 4.3., Figuras 12 a 20). 

e) Perfil linguístico do jovem.  

Foi ainda elaborado e analisado o Perfil linguístico do jovem, a partir dos 

protocolos das entrevistas, na modalidade de FG (2016), ao aluno e aos pares (Anexo 

FG) e 2017 (Anexo FD), tendo sido efetuado um quadro síntese comparativo. A 

análise comparativa, foi realizada pela Terapeuta da Fala que interveio com o aluno, 

na qual foram identificados parâmetros de linguagem e, face a estes, a terapeuta 

avaliou e comparou o desenvolvimento de linguagem do aluno, no início e no final da 

intervenção. O quadro encontra-se explicitado no ponto 4.3. (Tabela 23) 

f) Produções do jovem 

No âmbito do PIT, foi realizado um levantamento das produções realizadas pelo 

jovem e analisadas, a partir de um quadro síntese, de acordo com a tipologia das 

atividades realizadas e o currículo do jovem (ponto 4.3., Tabela 24). As produções 

enumeradas foram solicitadas pelos professores durante a implementação do PIT. 

Em síntese, os Instrumentos e as técnicas utilizadas na recolha e no 

tratamento de dados encontram-se sistematizados na Tabela 4. 
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Tabela 4 

Instrumentos e técnicas utilizadas na recolha e no tratamento de dados 

Fases 
Instrumentos de 

recolha de 
dados 

Partici-
pantes 

Caracterís-
ticas 

Objetivos de 
utilização 

Tratamento dos 
dados 

Fase 1 

Entrevista 
inicial

7
 

(2015 / 2016) 
(guiões 

construídos no 
âmbito do 

estudo) 

Mãe 
Jovem 
Pares 

Inquérito 
por 

entrevista 
semi - 
dirigida 

Inquérito 
por 

entrevista 
(FG) 

Conhecer a 
opinião sobre 

a escola, 
interações 

sociais, 
comporta-

mento, 
perspectivas 

futuras 

Análise de 
conteúdo 

Abordagem mista 
(indutiva e 
dedutiva) 

Triangulação de 
fontes de dados e 

de métodos 
Análise 

comparativa 

Fase 1 

MAP – Making 
Ation Plans 

(guião 
construído no 

âmbito do 
estudo) 

Mãe 
Jovem 
DEE 

Inquérito 
por 

entrevista 
semi 

dirigida 

Conhecer a 
opinião sobre 
a escola, os 
colegas, os 
sonhos e os 
pesadelos 

Análise de 
conteúdo 

Abordagem mista 
(indutiva e 
dedutiva) 

Triangulação de 
fontes de dados e 

de métodos 

Fase 1 

Questionário 
inicial (2015/ 

2016) 
(questionário 
construído no 

âmbito do 
estudo) 

Profissio-
nais 

interveni-
entes no 
ano letivo 

2015/ 
2016 

Inquérito 
por 

questioná-
rio 

(respostas 
abertas e 
fechadas) 

Conhecer a 
opinião dos 
participantes 

sobre 
comporta-
mentos do 

aluno, 
estratégias 

de 
intervenção e 
perspetivas 

futuras 

Análise de 
conteúdo 

Abordagem 
quantitativa 

(correlacional) 
Abordagem 
qualitativa 

Triangulação de 
métodos 

Fase 3 
Escala de 

Intensidade de 
apoios (SIS) 

1ª etapa 
(novembro, 

2016) 
2ª etapa (abril, 

2017) 

Jovem 

Inquérito 
por 

Questioná-
rio 

(estandar-
dizado) 

Avaliar as 
necessida-

des de apoio 
em diversas 

áreas 
Avaliar os 

resultados da 
implementa-
ção do PIT 

Análise qualitativa 
(necessidades de 

apoio) 
Análise 

quantitativa 
(pontuação direta 
de necessidades 

de apoio) 
Análise 

comparativa (1ª e 
2ª etapa) 

Fase 4 

Fase 4 

Escala INICO-
FEAPS – 
Avaliação 
Integral da 

Qualidade de 

Jovem 
Mãe 

Inquérito 
por 

Questioná-
rio 

(estandar-

Avaliar auto 
e hetero 
perceção 
sobre a 

qualidade de 

Análise 
quantitativa 
Percentil do 

índice de 
qualidade de vida 

                                                 
7
 Instrumentos aplicados no estudo realizado no ano letivo de 2015/2016, durante a 

componente curricular do curso de Mestrado em Educação Especial. 
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Fases 
Instrumentos de 

recolha de 
dados 

Partici-
pantes 

Caracterís-
ticas 

Objetivos de 
utilização 

Tratamento dos 
dados 

Vida (PDI) dizado) vida após a 
implementa-
ção do PIT 

(1 - 99) 
Análise 

comparativa das 
respostas dos 

dois participantes 

Fase 4 
Entrevista final 

(2016 / 2017) 
Jovem 
Pares 

Inquérito 
por 

entrevista 
(FG) 

Conhecer a 
opinião sobre 

escola, 
interações 

sociais, 
comporta-

mento, 
perspetivas 

futuras 

Análise de 
conteúdo 

Abordagem mista 
(indutiva e 
dedutiva) 

Triangulação de 
fontes de dados e 

de métodos 
Análise 

comparativa com 
resultados 

anteriores das 
entrevistas inicial 

e final 
Análise 

comparativa do 
Perfil de 

linguagem 

Fase 4 

Questionário 
final (2016 / 

2017) 
(questionário 
construído no 

âmbito do 
estudo) 

Profissio-
nais 

interve-
nientes 
no PIT 
(2016 / 
2017) 

Inquérito 
por 

questioná-
rio 

(respostas 
abertas) 

Conhecer a 
opinião sobre 
os resultados 

da 
implementa-
ção do PIT 

Análise de 
conteúdo 

Abordagem 
qualitativa 

Análise 
comparativa dos 

resultados do 1º e 
2º questionário 
Triangulação 

fontes de dados e 
de métodos 

Fase 4 

Quadro síntese 
das produções 

do jovem 
(2016/ 2017) 

Investiga-
dora 

Quadro 
síntese de 

acordo com 
o tipo de 
trabalho 

Registar 
tipologia das 
produções 
realizadas 

Abordagem 
qualitativa e 

quantitativa das 
produções de 

acordo com o tipo 
de trabalho 

Fase 4 

Quadro síntese 
comparativo do 

Perfil de 
linguagem do 

jovem 
(2016 e 2017) 

Terapeuta 
da Fala 

Investiga-
dora  

Quadro 
síntese 

comparati-
vo entre a 
Entrevistas 

(2016 e 
2017) 

Comparar o 
Perfil de 

linguagem 
entre as 

duas 
entrevistas 
realizadas 

Abordagem 
qualitativa e 

quantitativa da 
linguagem 
utilizada 

 

6ª Fase (julho, 2017 a novembro de 2019) - Interpretação dos resultados do 

Projeto de Intervenção. Conclusão do estudo 

O procedimento de análise interpretativa dos dados, de tipo misto, foi realizado 
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através de abordagem indutiva, constituído por respostas abertas, de modo a integrar 

a riqueza de informação recolhida e dedutiva, composto por respostas fechadas. 

Procedeu-se a uma análise comparativa dos resultados anteriores e posteriores, 

possibilitando, assim, investigar evoluções. Foram utilizados diversos instrumentos 

para a recolha de dados, com o objetivo de conferir validade à investigação, através 

da consistência (correlação de dados) e da credibilidade do processo de triangulação 

de fontes de dados, provenientes de várias fontes, e triangulação de métodos, na 

exploração de entrevistas semi dirigidas e de questionários. Procedeu-se ainda à 

aplicação das escalas SIS e de qualidade de vida (INICO-FEAPS). Este método 

contribuiu para obter um maior alcance e riqueza na investigação, tal como refere 

Coutinho (2011). Por último foi realizada a redação do Projeto de Intervenção. 

4. Apresentação e análise dos resultados 

4.1 Resultados das entrevistas 

Os resultados das entrevistas realizadas no estudo são apresentados, 

designadamente a entrevista à mãe (2016), a entrevista MAP (2016), aplicada à mãe e 

ao jovem, as entrevistas ao jovem FG (2016 e 2017). Procurou-se estabelecer uma 

análise comparativa entre os tópicos abordados com os diferentes intervenientes 

(2016). Procurou-se, também, comparar os resultados obtidos (2016 e 2017), para 

identificar evoluções após a intervenção.  

Análise de conteúdo da entrevista à mãe 

A entrevista efetuada à mãe foi transcrita e sujeita à técnica de análise de 

conteúdo, com procedimentos mistos. Partiu-se de um quadro de referências prévio e 

estabeleceu-se um plano de categorias, a partir das características específicas da 

própria entrevista, o que permitiu chegar aos temas, categorias, subcategorias e 

indicadores (Anexo FB). A tabela 5 permite facilitar a leitura dos dados obtidos. 

Tabela 5 

Entrevista à mãe em 2016.Temas e Categorias da análise de conteúdo. 

Tema Categoria 
FA 

UR/I 
Fr 

Categoria 
Fr 

Tema 

Atividades realizadas em 
casa 

Lazer / Brincadeira 
12 13% 

26% 
Domésticas 

12 13% 

Total parcial 24 26% 

Atividades realizadas no 
exterior 

Convívio com 
familiares 9 10% 

27% 

Convívio com amigos 
9 10% 
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Tema Categoria 
FA 

UR/I 
Fr 

Categoria 
Fr 

Tema 

Lazer 
6 7% 

Total parcial 24 27% 

Atitudes face à realização 
de tarefas 

Sem explicitação 
2 3% 

8% 
Reações face a 
solicitação de 

realização da tarefa 5 5% 

Total parcial 7 8% 

Situações de comunicação 
com familiares 

Contextos em que 
ocorrem 

3 3% 

6% 

Temas preferidos 

2 3% 

Total parcial 5 6% 

Mudanças de 
comportamento do aluno 

Reação dos familiares 
8 8% 

21% 
Causas da mudança 

7 8% 

Reações do aluno 
5 5% 

Total parcial 20 21% 

Expectativas da mãe 
relativas ao futuro do aluno 

Identifica desejos face 
ao futuro escolar 7 8% 

12% 
Baixas expectativas 
face ao futuro pós- 

escolar 4 4% 

Total parcial 11 12% 

Total 91 100% 100% 

Nota. Dados recolhidos e utilizados em trabalho para a unidade curricular Práticas de 

Educação Inclusiva, 2016 

 

A Tabela 5, está dividida em cinco temas: “atividades realizadas em casa” (Fr 

parcial 26%), “atividades realizadas no exterior” (Fr parcial 27%), “atitudes face à 

realização de tarefas” (Fr parcial 8%), “situações de comunicação com familiares” (Fr 

parcial 6%), “mudanças de comportamento do aluno” (Fr parcial 21%) e “expectativas 

da mãe relativas ao futuro do aluno” (Fr parcial 12%), as quais englobam diferentes 

categorias e subcategorias. 

Desta análise, refere-se que a mãe do aluno apresentava à vontade em 

responder às questões colocadas sobre as atividades realizadas em casa e no exterior 

(totaliza a Fr 53%), bem como às alterações de comportamento do jovem. 

Relativamente às expectativas de futuro, demonstrava mais facilidade em perspectivar 

o futuro na escola, comparativamente ao futuro pós escolar. Quanto a responder aos 
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temas relacionados com as “atitudes face à realização de tarefas” e a forma de 

comunicação “situações de comunicação com familiares”, parece apresentar mais 

dificuldade em abordar os temas e em encontrar respostas. 

Na perspetiva da mãe, o filho participava em várias tarefas domésticas; mas 

passava, sobretudo, muito tempo em casa, a ver televisão, nomeadamente programas 

infantis (desenhos animados). As “atividades realizadas no exterior“ diziam respeito ao 

“convívio com os familiares”, designadamente o avô; ao “convívio com amigos”, 

embora tenha poucos amigos, e as duas únicas referências que fez respeitam a 

familiares mais novos e a um casal amigo do avô; quanto ao “lazer”, foram 

identificadas as duas atividades extracurriculares que realizava e ainda passear de 

carro. As “atitudes face à realização de tarefas” não foram explicitadas, nem descritas 

quaisquer manifestações significativas. Ainda de acordo com a opinião da mãe, o 

jovem privilegiava os contextos familiares e os temas da sua preferência para 

comunicar com os familiares. Quanto a “mudanças de comportamento do aluno”, na 

maioria, os comportamentos problemáticos resultavam de situações de insegurança, 

sendo a forma de gestão desses comportamentos, por parte dos familiares, o “grito” 

(Anexo FB). Foram identificadas “causas de mudança” de comportamento e algumas 

“reações do aluno”. Por último, observou-se a “identificação de desejos face ao futuro 

escolar”, no que respeita à autonomia e à aprendizagem. Quanto às “Expectativas de 

futuro pós-escolar”, estas eram muito baixas ou existentes, devido à perceção de 

poucas condições propícias na comunidade.  

Pelo teor das respostas da mãe, pode concluir-se parecer haver maior 

facilidade em identificar as atividades realizadas no exterior (Fr 27%), em casa (Fr 

26%) e ainda as mudanças de comportamento do jovem (Fr 21%). Contudo revelou 

maior dificuldade em identificar expectativas face ao futuro do jovem (Fr 12%). 

Análise de conteúdo da entrevista MAP 

O MAP apresentado foi construído e aplicado (2016). Integrou duas dimensões 

consideradas primordiais, sendo o retrato do aluno e as perspetivas em relação às 

suas aprendizagens e ao seu futuro (Anexo FA), a partir do qual resultou a elaboração 

do retrato do aluno (Anexo BD). 

Quanto ao retrato do aluno, foram definidos quatro temas: atividades e 

interesses, tarefas e ocupações, aprendizagens, características pessoais e sociais.  

Na figura seguinte foram registadas as opiniões dos entrevistados e as 

principais conclusões apuradas. 
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Figura 3. – Retrato do aluno. Dados recolhidos da análise do MAP.
8
 

 

Verifica-se, tal como foi mencionado nas entrevistas, que as atividades de 

interesse do jovem estavam relacionadas com um cariz funcional e prático, assim 

como o interesse revelado de estar com a turma. Igualmente, como foi referido pela 

mãe, na entrevista, também surgiam tarefas em que o filho se envolvia, como a 

realização de algumas responsabilidades e tarefas domésticas. Salientam-se traços da 

personalidade do jovem, que parecem muito positivos para o futuro, tais como ser 

capaz de se lembrar de recados, persistente, organizado e solidário.  

Tabela 6 

Quadro síntese do Mapa dos sonhos. Construído a partir das entrevistas MAP, à mãe, ao 

jovem e aos pares (FG, 2016) 
9
 

Entrevis-
tado 

Aprendizagens futuras Expectativas 

Escola Casa Natação 
Hipo-

terapia 
Sonho Pesadelo 

Mãe 

Aprender a ler 

Saber estar 
com os outros 

Realizar 
atividades 

relacionadas 
com a sua 

idade: 
- Computador  

- Desporto 

Tarefas 
com início 

e final 

Nadar 
correta-
mente 

Andar 
de 

cavalo 

Ficarmos 
juntos 

Autonomia 

Saber ler 

Nem 
quero 
pensar 

                                                 
8
 Dados utilizados em trabalho para a unidade curricular Práticas de Educação Inclusiva, 2016. 

9
 Dados utilizados em trabalho para a unidade curricular Práticas de Educação Inclusiva, 2016.  
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Entrevis-
tado 

Aprendizagens futuras Expectativas 

Escola Casa Natação 
Hipo-

terapia 
Sonho Pesadelo 

- Conversar com 
os colegas 

Aprender o 
que fazer de 

futuro 

Jovem   

Nadar  
-Crawl 
-Bruços 

-Mariposa 

Andar 
de 

cavalo 

Trabalhar 
no refeitório 
(acompa-
nhado de 

alguém que 
goste) 

Usar roupa 
especial 
(farda) 

Não ser 
capaz 

Pares     

Trabalhar 
com o avô no 
restaurante 

Ter apoio 
da família 

Aprender a 
trabalhar no 
restaurante 

Aprender a 
ter comporta-

mentos 
adequados 

com os 
clientes 

 

Nota. Dados recolhidos e utilizados em trabalho para a unidade curricular Práticas de 

Educação Inclusiva, 2016. 

 

Relativamente às expectativas de aprendizagens futuras, perspectivadas pela 

mãe e pelo jovem, sobressaíram quatro temas principais: casa, escola, natação e 

hipoterapia. Em casa, a mãe ambicionava que o filho terminasse as tarefas iniciadas; 

na escola que conseguisse aprender a ler bem, na natação que aprendesse a nadar 

com perfeição em três estilos e na hipoterapia, que fosse capaz de montar a cavalo. O 

jovem partilhou as expectativas da mãe, relativamente às atividades extracurriculares 

de natação, ao complementar os estilos de natação, e de hipoterapia. 

Quanto aos sonhos da mãe e do aluno, salientam-se os seguintes: a mãe 

desejava que, no futuro, ficassem a viver sempre juntos, que o filho fosse o mais 

autónomo possível e ainda que viesse a ser capaz de aprender a ler bem; contudo, 

destaca-se que a primeira perceção transmitida foi a de que não queria, sequer, 

pensar no futuro.  
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O jovem revelou que gostaria de trabalhar no refeitório da escola, mas 

acompanhado de alguém de quem gostasse, denotando, todavia, alguma insegurança 

de não ser capaz de o fazer (Anexo FC). Os pares perspetivaram a possibilidade de 

trabalhar no restaurante do avô, uma vez que poderia contar com o apoio da família, e 

assim aprender as atividades associadas à restauração e aprender a ter 

comportamentos adequados para com os clientes. 

Análise de conteúdo da entrevista ao aluno e aos pares (FG) 

Depois de transcritas as entrevistas em grupo (Anexo FG), foi efetuada a 

análise de conteúdo (Anexo FC), que permitiu chegar aos temas, categorias, 

subcategorias e indicadores. Os resultados referidos são apresentados na tabela 6. 

Tabela 7 

Entrevista ao jovem (FG, 2016). Temas e Categorias da análise de conteúdo 

Tema Categoria 
FA 

UR/I 
Fr 

Categoria 
Fr 

Tema 

Atitudes e 
comportamentos face às 

questões 

Adia a resposta 70 32% 

44% 

Insegurança inicial 11 5% 

Recusa responder à 
questão 10 5% 

Manifesta interesse 
em responder às 

questões 4 2% 

Total parcial 95 44% 

Aprendizagens e 
constrangimentos 

Identifica 
aprendizagens 
académicas e 
vocacionais 15 7% 

13% 

Identifica dificuldades 
associadas à 
aprendizagem 10 5% 

Identifica outras 
aprendizagens de 

natureza social 2 1% 

Total parcial 27 13% 

Locais de preferência na 
escola 

Locais preferidos para 
trabalhar 8 4% 

6% Locais preferidos de 
lazer 4 2% 

Total parcial 12 6% 

Situações geradoras de 
desconforto na escola 

Aulas que diz não 
gostar 9 4% 

6% 
Interações com 

professores e colegas 
que diz não gostar 4 2% 

Total parcial 13 6% 

Ambivalência face às 
atividades desejadas 

Apresentação de 
sugestão de 
atividades 14 6% 10% 

Indicação de 
atividades que não 9 4% 
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Tema Categoria 
FA 

UR/I 
Fr 

Categoria 
Fr 

Tema 

deseja 

Total parcial 23 10% 

Atitudes face às amizades 

Identifica a existência 
de amigos 4 2% 

4% 
Refere formas de 

relação com amigos 5 2% 

Total parcial 9  4%  

Reflexão sobre o 
comportamento 

Reconhece 
comportamentos 
desadequados 6 3% 

5% 
Sugestão dos pares 

para se acalmar 3 1% 

Não saber o que fazer 
para se acalmar 2 1% 

Total parcial 11 5% 

Perspetivar o futuro após a 
saída da escola 

Exigências face às 
funções de 
restauração 14 6% 

12% 

Ambivalência face à 
hipótese de trabalhar 
em negócio familiar 12 5% 

Incerteza sobre o 
futuro 3 1% 

Total parcial 25 12% 

Total 215 100% 100% 

Nota. Dados recolhidos e utilizados em trabalho para a unidade curricular Práticas de 

Educação Inclusiva, 2016 

A Tabela 7 é composta por oito temas: “atitudes e comportamentos face às 

questões”, “aprendizagens e constrangimentos”, “locais de preferência na escola”, 

“situações geradoras de desconforto na escola”, “ambivalência face às atividades 

desejadas”, “atitudes face às amizades”, “reflexão sobre o comportamento” e 

“perspetivar o futuro após a saída da escola”. Cada tema inclui entre duas e três 

categorias, exceptuando o tema que inclui quatro categorias. Destacam-se 

seguidamente as frequências apuradas em cada um dos oito temas:  

“Atitudes e comportamentos face às questões” (Fr parcial 44%), sendo a Fr 

32% na categoria “adia a resposta”, a Fr 5% nas categorias “insegurança Inicial” e 

“recusa responder à questão” e a Fr 2% na categoria “manifesta interesse em 

responder às questões”.  

“Aprendizagens e constrangimentos” (Fr parcial 13%), “identifica aprendizagens 

académicas e vocacionais” (Fr 7%), “identifica dificuldades associadas à 

aprendizagem” (Fr 5%) e “identifica outras aprendizagens de natureza social”. (Fr 1%). 

“Locais de preferência na escola” (Fr parcial 6%), o jovem nomeia “locais 

preferidos para trabalhar” (Fr 4%) e “locais preferidos de lazer” (Fr 2%). 
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“Situações geradoras de desconforto na escola” (Fr parcial 6%), o aluno 

identifica “aulas que diz não gostar” (Fr 4%) e “interações com professores que diz não 

gostar” (Fr 2%). 

“Ambivalência face às atividades desejadas” (Fr parcial 10%), o jovem partilha 

a “apresentação de sugestão de atividades” (Fr 6%), e a “indicação de atividades que 

não deseja” (Fr 4%). 

“Atitudes face às amizades” (Fr parcial 4%), o aluno “identifica a existência de 

amigos” (Fr 2%) e “refere formas de relação com amigos” (Fr 2%). 

“Reflexão sobre o comportamento” (Fr parcial 5%), o jovem “reconhece 

comportamentos desadequados” (Fr 3%), ouve “sugestão dos pares para se acalmar” 

e admite “não saber o que fazer para se acalmar”, ambos com Fr 1%. 

“Perspetivar o futuro após a saída da escola” (Fr parcial 12%), o jovem 

reconhece as “exigências face às funções de restauração” (Fr 6%), a “ambivalência 

face à hipótese de trabalhar em negócio familiar” (Fr 5%) e a “incerteza sobre o futuro” 

(Fr 1%). 

Pela análise (Anexo FC), apurou-se que o jovem revelava uma dificuldade 

significativa em responder às questões, sobretudo através de estereotipias verbais, no 

entanto, após insistência por parte da entrevistadora, e recorrendo à modalidade FG, 

respondeu às questões colocadas. Identificou algumas aprendizagens realizadas na 

escola, nomeadamente na escrita e as aprendizagens no estágio. Nomeou algumas 

situações desconfortáveis, especificamente momentos em que estava com a sua 

turma, nos quais foi chamado à atenção por parte dos professores. Referiu também 

aulas de que não gostava; relatou atividades do seu interesse como as que estavam 

associadas a um cariz funcional e prático; e que os locais preferidos, eram os que 

proporcionam aprendizagem em contexto de sala de aula. Verificou-se a inexistência 

de referência a locais de lazer, adequados à sua idade cronológica; verbalizou 

reduzidas referências a relações de amizade. Quanto à atitude de reflexão sobre o seu 

comportamento, manifestou alguma autoconsciência dos comportamentos 

problemáticos e como atuava para se acalmar. Parece interessante destacar o 

empenho dos pares em sugerir formas de autorregulação, bem como perspetivar um 

futuro de trabalho, não obstante este ainda não conseguir antecipar esta situação, 

apesar de manifestar algumas preocupações e inseguranças sobre o tema. 
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Tabela 8 

Entrevista ao jovem (FG, 2017). Temas e Categorias da análise de conteúdo 

Tema Categoria 
FA 

UR/I 
Fr 

Categoria 
Fr 

Tema 

Atitudes e 
comportamentos face às 

questões 

Insegurança inicial 58 39% 

55% 

Adia resposta 21 14% 

Recusa de responder 
à questão 

3 2% 

Total parcial 82 55% 

Aprendizagens na escola 

Identifica 
aprendizagens 

académicas 8  6% 

7% Identifica 
aprendizagens 

vocacionais 2 1% 

Total parcial 10 7% 

Interesses na escola 

Identifica disciplinas 
preferidas 7 5% 

7% Identifica atividades e 
locais preferidos 3 2% 

Total parcial 10 7% 

Situações geradoras de 
desconforto e processos 

de superação 

Locais e disciplinas 
que diz não gostar 3 2% 

3% 
Autocontrolo perante 

a agitação 
psicomotora 2 1% 

Total parcial 5 3% 

Relações de amizade na 
escola 

Identifica a existência 
de amigos 10 7% 

11% Refere formas de 
relação com amigos 6 4% 

Total parcial 16 11% 

Perspetivar o futuro após a 
saída da escola 

Incerteza sobre o 
futuro 12 8% 

17% 

Ambivalência face à 
hipótese de trabalhar 
em negócio familiar 7 5% 

Continuar a estudar 6 4% 

Total parcial 25 17% 

Total 148 100% 100% 

A Tabela 8 está dividida em seis temas: “atitudes e comportamentos face às 

questões”, “aprendizagens na escola”, “interesses na escola”, “situações geradoras de 

desconforto e processos de superação”, “relações de amizade na escola” e 

“perspetivar o futuro após a saída da escola”. Cada tema inclui duas categorias, à 

exceção dos temas “atitudes e comportamentos face às questões” e “perspetivar o 

futuro após a saída da escola”, integrando ambos três categorias. Enunciam-se as 

frequências apuradas em cada um dos seis temas de seguida: 

“Atitudes e comportamentos face às questões” inclui as categorias, 

“insegurança inicial”, “adia a resposta” e “recusa responder à questão”. Neste tema 

totaliza a Fr parcial 55%, sendo a Fr 39% na categoria “insegurança inicial”, Fr 14% na 
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categoria “adia a resposta” e a Fr 2% na categoria “recusa de responder à questão”. 

“Aprendizagens na escola” (Fr parcial 7%), o jovem “identifica aprendizagens 

académicas” (Fr 6%) e “aprendizagens vocacionais” (Fr 1%). 

“Interesses na escola” (Fr parcial 7%), o jovem “identifica disciplinas preferidas” 

(Fr 5%) e “identifica locais preferidos” (Fr 2%). 

“Situações geradoras de desconforto e processos de superação” (Fr parcial 

3%), o aluno nomeia “locais e disciplinas que diz não gostar” (Fr 2%) e refere atitudes 

de “autocontrolo perante a agitação motora” (Fr 1%). 

“Relações de amizade na escola” (Fr parcial 11%), o jovem “identifica a 

existência de amigos” (Fr 7%) e “refere formas de relação com amigos” (Fr 4 %). 

“Perspetivar o futuro após a saída da escola” (Fr parcial 17%), o jovem revela 

“incerteza sobre o futuro” (Fr 8%), a “ambivalência face à hipótese de trabalhar em 

negócio familiar” (Fr 5%) e a vontade de “continuar a estudar” (Fr 4%). 

Analisando os resultados desta entrevista (Anexo FE), o aluno apresenta uma 

dificuldade significativa em tomar a iniciativa de responder às questões, dizendo não 

saber o que responder, não explicitando a resposta ou não respondendo de todo. 

Outro comportamento observado face às questões, consistiu em adiar as respostas, 

apresentando outras propostas para ganhar tempo e, por fim, recusando responder 

através da solicitação de apoio ao adulto, assim como não querer falar sobre o 

assunto. Observou-se, com frequência a resposta breve, mas precisa, às questões 

colocadas após insistência, por parte da entrevistadora e recorrendo à modalidade FG. 

Relativamente às “aprendizagens na escola” o jovem “identifica aprendizagens 

académicas”, relativas às disciplinas (TIC, História, Espanhol e Inglês) e “identifica 

aprendizagens vocacionais”, na sua prática no local de estágio da comunidade.  

Quanto aos “interesses na escola”, identificou tanto disciplinas preferidas 

(História, Espanhol e TIC), como outras atividades e locais preferidos na escola 

(conversação nos intervalos e estar na biblioteca). Nomeou algumas situações 

desconfortáveis e como se conseguia autocontrolar.  

No que respeita às “relações de amizade na escola”, “identifica a existência de 

amigos”, nomeando-os e “refere formas de relação com os amigos” (conversar e 

realizar trabalhos de grupo). No tema” perspetivar o futuro após a saída da escola”, 

apresentou dúvidas sobre as sugestões, no entanto, revelou considerar a ideia de 

continuar a estudar e não querer trabalhar no negócio familiar. 

4.2.Resultados dos questionários 

Apresentam-se os resultados de ambos os questionários aplicados aos 
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profissionais, em intervenção com o jovem (2016 e 2017). Comparara-se os resultados 

obtidos, para identificar evoluções, após a intervenção, e especificar questões obtidas 

no questionário de 2017 (respostas de tipo aberto), a partir de respostas, de âmbito 

geral, obtidas nos questionários de 2016. São disso exemplos a explicitação das 

razões da eficácia e ineficácia das estratégias utilizadas, pelos profissionais, para a 

gestão dos comportamentos e a nomeação de evoluções significativas. Para evitar 

respostas induzidas, foi mantida em aberto a questão referente às expectativas dos 

profissionais, face às atividades possíveis de realizar no futuro pós-escolar. 

Análise estatística dos questionários 

Os questionários foram preenchidos anonimamente, de forma a garantir o 

anonimato e a confidencialidade dos destinatários. Como já referido anteriormente, os 

questionários (2016) foram apresentados, para preenchimento, em formato de papel e 

os de 2017 em formato digital, na ferramenta Google Docs, online, sendo as resposta 

partilhadas na Drive do email do Agrupamento. Foram entregues 19 questionários e 

recolhidos 18 (2016). Foram convidados a preencher 22 profissionais, tendo sido 

rececionados 21 (2017). Tendo em conta os objetivos traçados e as respostas obtidas 

do tipo fechado, procedeu-se ao seu tratamento estatístico.  

Foi construída uma base de dados (2016), numa folha em Excel, na qual foram 

colocados os itens e as respetivas respostas de cada um dos questionários, de forma 

a calcular a frequência de respostas em percentagem (Anexo EB). Devido às 

propriedades da ferramenta escolhida (2017), a análise estatística foi efetuada em 

simultâneo com o preenchimento das respostas individuais. Para aceder ao 

apuramento dos resultados obtidos, foi consultado o resumo da totalidade das 

respostas (Anexo ED). De seguida, procedeu-se à elaboração das seguintes tabelas 

que possibilitam a uma análise comparativa dos questionários (2016 e 2017). 

Tabela 9 

Caracterização socioprofissional. Idade. 

Intervalo de idades (anos) 
2016 2017 

FA Fr FA Fr 

Entre 20 e 30 3 16,6% 1 4,7% 

Entre 30 e 40 3 16,6% 3 14,2% 

Entre 40 e 50 6 16,6% 6 28,5% 

Entre 50 e 60 6 33,3% 9 42,8% 

Superior a 60 0 0% 2 9,5% 

Total 18 100% 21 100% 

Como podemos observar pelos dados apresentados na Tabela 9, referente a 

idade dos inquiridos, nos questionários em 2016 e em 2017, podemos concluir que 

os inquiridos tinham entre 20 e 60 anos (2016) e entre que tinham mais de 20 e de 60 
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anos (2017). A faixa etária dos profissionais que responderam maioritariamente (2016 

e 2017) foi entre os 50 e os 60 anos, sendo que em 2017, o número de elementos foi 

mais espaçado no tempo. 

Tabela 10 

Caracterização socioprofissional. Género. 

Género 
2016 2017 

FA Fr FA Fr 

Feminino 14 77,8% 18 85,8% 

Masculino 4 22,2% 2 9,5% 

Não respondido 0 0% 1 4,7% 

Total 18 100% 21 100% 

Na Tabela 10, referente ao género dos inquiridos, podemos verificar que a 

maioria dos profissionais é do sexo feminino (Fr 77,8% e Fr 85,8%), contudo o aluno 

também teve oportunidade de trabalhar com profissionais do sexo masculino tanto em 

2016 (Fr 22,2%), como em 2017 (Fr 9,5%). 

Tabela 11 

Caracterização socioprofissional. Habilitações académicas/ profissionais. 

Habilitações literárias 
2016 2017 

FA Fr FA Fr 

Até ao 12º ano 1 5,5% 2 9,5% 

Licenciatura 14 77,7% 15 71,4% 

Mestrado 3 16,6% 4 19,1% 

Total 18 100% 21 100% 

Podemos observar, na Tabela 11, respeitante às habilitações académicas e 

profissionais dos inquiridos, em ambos os questionários, que a maioria dos 

profissionais possui licenciatura. Verifica-se ainda a existência de profissionais 

detentores de grau de mestre e outros, com habilitações académicas até ao 12º ano, 

uma vez que as AO integram os profissionais inquiridos. 

Tabela 12 

Caracterização socioprofissional. Tempo de serviço. 

Tempo de serviço (anos) 
2016 2017 

FA Fr FA Fr 

Entre 0 e 5 2 11,1% 1 4,8% 

Entre 5 e 10 3 16,7% 2 9,5% 

Entre 10 e 15 4 22,2% 1 4,8% 

Entre 15 e 20 0 0% 4 19% 

Entre 20 e 25 4 22,2% 5 23,8% 

Entre 25 e 30 5 27,8% 3 14,3% 

Superior a 30 0 0% 4 19% 

Não respondido 0 0% 1 4,8% 

Total 18 100% 21 100% 

A Tabela 12 refere os dados relativos ao tempo de serviço dos inquiridos nos 

questionários realizados (2016 e 2017). Podemos verificar que a maioria dos 

profissionais apresentava entre 25 e 30 anos de serviço (2016), e que o menor número 
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se situava no intervalo entre 0 e 5 anos de serviço. A maioria dos profissionais situa-se 

entre os 20 e os 25 anos de serviço (2017), sendo em menor número os profissionais 

situados entre os intervalos 0 e 5 anos e 10 e 15 anos. De referir ainda que Fr 19% 

dos profissionais possuíam mais de 30 anos de serviço. 

Tabela 13 

Caracterização socioprofissional. Funções desempenhadas. 

Funções 
2016 2017 

Observações 
FA Fr FA Fr 

Assistente Operacional 1 5,6% 2 9,5%  

Docente 15 83,3% 14 66.7%  

Técnico 2 11,1% 4 19%  

Outra: Enfermeira saúde 
escolar 

0 0% 1 4,8% Outra função 

Total 18 100% 21 100%  

Quanto às funções desempenhadas dos inquiridos, retratadas na Tabela 13, 

constata-se que, em ambos os questionários, a maioria dos profissionais 

desempenhava funções de docência. Intervinham com o aluno também um Assistente 

Operacional e dois Técnicos (2016). Trabalharam com o aluno dois AO, quatro 

técnicos e ainda uma Enfermeira de saúde escolar (2017). 

Tabela 14 

Caracterização socioprofissional. Natureza da intervenção com o aluno. 

Natureza da intervenção 
2016 2017 

Observações 
FA Fr FA Fr 

Intervenção no contexto de 
turma 

3 16,7% 6 28,6%  

Intervenção no contexto de 
UEE 

7 38,4% 
10 47,6% 

Ver Nota 

Intervenção terapêutica 2 11,1%  

Intervenção em oficina 5 27,8% 2 9,5%  

Supervisão de estágio 1 5,6% 3 14,3%  

Total 18 100% 21 100%  

Nota. A intervenção terapêutica foi desenvolvida em contexto de UEE, pelo que os 

terapeutas não a consideraram “intervenção terapêutica” mas sim “intervenção em contexto de 

UEE”, razão pela qual se procedeu à adição de ambos os tipos de intervenção (2017). 

Pelo que se observa na Tabela 14, natureza da intervenção com o aluno, nos 

dados obtidos (2016), a maioria dos participantes prestava apoio no contexto da UEE 

(Fr 38,4%), seguindo-se o apoio em oficina para o desenvolvimento de competências 

específicas e académicas (Fr 27,8%). De notar, também, o número de profissionais 

que realizavam intervenção no contexto turma (Fr 16,7%) e em supervisão de estágio 

(Fr 5,6%). Relativamente aos dados obtidos em 2017, a maioria da intervenção 

prestada ocorria em contexto de UEE (Fr 47, 6%), tal como se verificava nos 

resultados de 2016. Observa-se um aumento no número de profissionais a intervir com 
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o aluno em contexto de turma (Fr 28, 6%) e na comunidade, representado pela função 

de supervisor de estágio (Fr 14, 3%). 

Tabela 15 

Caracterização socioprofissional. Tempo de trabalho com o aluno. 

Trabalho com o aluno 
(anos) 

2016 2017 

FA Fr FA Fr 

Entre 0 e 1 12 66,7% 12 57,1% 

Entre 1 e 2 3 16,7% 7 33,3% 

Entre 2 e 3 2 11,1% 1 4,8% 

Entre 3 e 4 0 0% 0 0% 

Entre 4 e 5 1 5,6% 1 4,8% 

Total 18 100% 21 100% 

Relativamente ao tempo de trabalho dos profissionais com o aluno, tal como se 

pode observar na Tabela 15, no que respeita aos dados recolhidos (2016), a maioria 

dos participantes (Fr 66,7%) trabalharam com o aluno apenas nesse último ano, 

seguido da Fr 16,7% para o intervalos compreendido entre 1 e 2 anos de experiência 

de intervenção com o aluno. Quanto ao ano posterior, mantém-se a mesma tendência 

no último ano (Fr 57%), seguido da Fr 33,3% para o mesmo intervalo (1 a 2 anos de 

intervenção com o aluno). De referir que, em ambos os questionários, um dos 

profissionais possui experiência de intervenção com o aluno entre 4 e 5 anos. 

Tabela 16 

Identificação dos comportamentos mais preocupantes. 

Comportamento 
identificado 

2016 2017 
Observações 

FA Fr FA Fr 

Estereotipia verbal 11 29,7% 6 8,8%  

Ecolalia tardia 1 2.7% 2 2.9%  

Ausência de contacto 
ocular 

1 2,7% 8 11.7%  

Ausência de resposta face 
a pedidos 

1 2,7% 0 0%  

Dificuldade na gestão de 
situações sociais 

4 10,8% 13 19,1%  

Dificuldade em ouvir o 
outro 

1 2.7% 0 0%  

Dificuldade em aceitar a 
crítica 

1 2,7% 1 1,4%  

Alteração frequente de 
humor 

1 2,7% 1 1,4%  

Agitação psicomotora 7 18,9% 11 16,1%  

Fraca resistência à 
frustração 

2 5,4% 4 5,8%  

Défice de atenção 5 13,5% 6 8,8%  

Dificuldade em tomar a 
iniciativa 

1 2,7% 6 8,8%  

Necessidade de apoio do 
adulto 

1 2,7% 7 10,2%  

Lidar com o imprevisto, 
rigidez de pensamento, 

0 0% 1 1,4% 
Outros 

comportamentos 
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Comportamento 
identificado 

2016 2017 
Observações 

FA Fr FA Fr 

reduzido número de 
experiências de vida 

preocupantes 

Insegurança 0 0% 1 1,4% 

Experimentar novas 
situações 

0 0% 1 1,4% 

Total 37 100% 68 100% Ver Nota 

Nota. No questionário (2016), cada inquirido identificou até três comportamentos 

preocupantes, num total de 15 inquiridos No questionário (2017), não foram colocadas 

restrições relativamente ao número de comportamentos preocupantes, num total de 21 

inquiridos. 

A Tabela 16, referente à identificação dos comportamentos mais preocupantes 

do jovem, foi construída para proporcionar uma leitura comparativa entre os dados 

apurados nos questionários respondidos pelos profissionais (2016 e 2017). De referir 

que os dados (2016) foram obtidos a partir de uma questão de tipo aberto e as 

respostas recolhidas (2017) resultaram de escolha, a partir de respostas obtidas no 

primeiro questionário, tendo sido também possível acrescentar outros comportamentos 

identificados, tais como descrito na 1ª e 3ª Fases do Ponto 3.3 e representado em 

ambos os questionários (Anexo DA e DB). Quanto aos dados apurados (2016), a 

maioria dos profissionais identificou como comportamentos preocupantes a 

“estereotipia verbal” (Fr 29,7%), a “agitação psicomotora” (Fr 18,9%), o “défice de 

atenção” (Fr 13,5%) e a “dificuldade na gestão de situações sociais” (Fr 10,8%). De 

acordo com os dados obtidos (2017), os comportamentos reconhecidos como mais 

preocupantes foram a “dificuldade na gestão de situações sociais” (Fr 19,1%), a 

“agitação psicomotora” (Fr 16,1%), a “ausência do contacto ocular” (Fr 11,7%), 

”necessidade de apoio do adulto” (Fr 10,2%) e, partilhando a mesma Fr 8,8%, os 

comportamentos relacionados com “estereotipia verbal”, “défice de atenção” e 

“dificuldade em tomar a iniciativa”. De referir que a manifestação de “fraca resistência 

à frustração” é preocupante nos resultados de 2016 (Fr 5,4%) bem como nos 

resultados de 2017 (Fr 5,8%). 

Tabela 17 

Ocorrência de comportamentos preocupantes. 

Ocorrência de 
comportamento 

2016 2017 
Observações 

FA Fr FA Fr 

Durante a realização de 
uma atividade 

15 36% 17 37,7%  

Tempo livre (intervalos) 7 17% 7 15,5%  

Tempo de espera 11 26% 12 26,6%  

Mudança de atividade 9 21% 7 15,5%  

Na comunidade 0 0% 1 2.2% Outros 
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Alteração de horário 0 0% 1 2,2% comportamentos 

Total 42 100% 45 100% Ver Nota 

Nota. No questionário (2016) reponderam 15 inquiridos e em 2017 responderam 21 

inquiridos. 

A Tabela 17, no que respeita à ocorrência de comportamentos preocupantes, as 

respostas obtidas nos questionários (2016 e 2017), foram concordantes sendo a 

maioria ocorrida “durante a realização de uma atividade”, seguida das que decorrem 

em situações de “tempo de espera”, depois em situações de “mudança de atividade” e 

por fim, também com um impacto significativo, que ocorrem em situações de “tempo 

livre (intervalos)”. De referir que responderam 15 inquiridos (2016), num universo de 

18 e, em 2017, todos os inquiridos manifestaram a sua opinião (21 no total). 

Tabela 18 

Gestão de comportamentos. 

Formas de gestão de 
comportamentos 

2016 2017 
Observações 

FA Fr FA Fr 

Ignora 5 15% 0 0%  

Pede para parar 12 35% 1 4,8%  

Distrai o aluno para outro 
tópico 

12 35% 12 57,1%  

Outros sem explicitação 5 15% 0 0%  

Reforçar positivamente e 
participação 

0 

0% 

1 4,8% 

Outras formas 
de gestão dos 

comportamentos 

Aplico as 3 medidas 
enunciadas, reforço 
exemplificando com o 
modelo correto. Estas 
situações são aplicadas em 
simultâneo ou só 
uma/duas, dependendo da 
eficácia 

0 1 4,8% 

Abordo o assunto e procuro 
simplificar 

0 1 4,8% 

Reforço positivo e incentivo 0 1 4,8% 

Tento que o aluno regresse 
à execução da tarefa 

0 1 4,8% 

Dependendo da situação 
ignoro, peço o porquê, 
distraio com outro assunto 

0 1 4,8% 

Adapto / organizo a forma 
do aluno participar, 
respeitar o seu tempo, 
proporcionar situações 
favoráveis ao 
desenvolvimento das 
competências em causa 

0 1 4,8% 

Conversando 0 1 4,8% 

Total 34 100% 21 100% Ver Nota 

Nota. No questionário (2016) responderam 15 inquiridos e em 2017 responderam 21 

inquiridos. 
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Relativamente à análise da Tabela 18, referente à Gestão de comportamentos, 

os dados obtidos, a partir dos questionários (2016), demonstram que as formas mais 

eficazes de gestão dos comportamentos preocupantes foram “pede para parar” e 

“distrai o aluno para outro tópico”, ambos com a Fr 35%. Quanto às restantes formas 

de intervir “ignora” e “outro” (esta resposta, sem oportunidade de explicitação, por ser 

de tipo fechado), ambos com Fr 15%. Quanto aos dados resultantes dos questionários 

(2017), revelou que a maioria dos profissionais “distrai o aluno para outro tópico” (Fr 

57,1%). Os participantes apresentam ainda outras formas de gestão dos 

comportamentos, tais como “reforçar positivamente e participação”, “aplico as três 

medidas enunciadas, reforço exemplificando com o modelo correto. Estas situações 

são aplicadas em simultâneo ou apenas numa/duas, dependendo da eficácia”, “abordo 

o assunto e procuro simplificar”, “reforço positivo e incentivo”, ”tento que o aluno 

regresse à execução da tarefa”, “dependendo da situação ignoro, peço o porquê, 

distraio com outro assunto”, fazer por “adaptar / organizar a forma do aluno participar, 

respeitar o seu tempo, proporcionar situações favoráveis ao desenvolvimento das 

competências em causa”. De realçar que, tal como se verificou nos dados na Tabela 

17 (2016), apenas responderam 15 inquiridos, num universo de 18, e em 2017, todos 

os inquiridos manifestaram a sua opinião (21 no total). 

Tabela 19 

Eficácia das estratégias. 

Eficácia das estratégias 
2016 2017 

FA Fr FA Fr 

São eficazes 8 67% 18  85,7% 

Não são eficazes 4 33% 3 14,3% 

Total 12 100% 21 100% 

De acordo com os dados apurados na Tabela 19, no que se refere à eficácia das 

estratégias, tanto em 2016 como em 2017, os profissionais confirmam a sua eficácia 

(Fr 67% e Fr 85,7%, respetivamente). De referir que os profissionais também 

consideram que algumas medidas não são eficazes, tal como pode ser observado em 

maior detalhe na Tabela 22. De mencionar ainda que apenas 12, dos 18 inquiridos, 

responderam à questão colocada (2016), contrastando com os resultados de 2017, em 

que todos os inquiridos manifestaram o seu parecer (21 no total). 

Tabela 20 

Identificação das capacidades e das potencialidades do aluno. 

Capacidades/ 
potencialidades 

2016 2017 
Observações 

FA Fr FA Fr 

Sabe ouvir o outro 1 2,7% 10 6,8%  

Revela competências de 
atenção e concentração 

3 8,3% 5 3,4%  
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Capacidades/ 
potencialidades 

2016 2017 
Observações 

FA Fr FA Fr 

Revela boa capacidade de 
memorização 

4 11,1% 13 8,9%  

Revela boa memória 
auditiva e visual 

2 5,5% 11 7,5%  

Apresenta adequada 
gestão e organização dos 
espaços e materiais 

4 11,1% 8 5,5%  

Tem noção de tempo 
adquirida 

1 2,7% 5 3,4%  

Cumpre instruções 2 5.5% 20 13,7%  

Revela responsabilidade 3 8,3% 15 10,3%  

Revela autonomia 1 2.7% 7 4,8%  

Apresenta hábitos 
saudáveis 

1 2,7% 7 4,8%  

Respeita as normas 5 13,8% 18 12,4%  

Revela perfeccionismo 5 13,8% 5 3,4%  

É empenhado e 
colaborador 

4 11,1% 18 12,4%  

Gosta de aprender 0 0% 1 0,6% 

Outras 
capacidades / 

potencialidades 

Considero que este aluno 
tem capacidade para ir 
mais além nos estudos. 

0 0% 1 0,6% 

Tem bom comportamento 0 0% 1 0,6%% 

Total 36 100% 145 100% Ver Nota 

Nota. No questionário (2016) cada inquirido identificou até três comportamentos 

preocupantes, num total de 15 inquiridos No questionário (2017) não foram colocadas 

restrições relativamente ao número de capacidades / potencialidades, num total de 21 

inquiridos. 

Na Tabela 20, no que respeita à identificação das capacidades e das 

potencialidades do aluno, a partir das respostas obtidas nos questionários (2016), os 

profissionais identificaram na sua maioria, que o aluno “respeita as normas”, “revela 

perfecionismo” (Fr 13,8%), “revela boa capacidade de memorização”, “apresenta 

adequada gestão e organização dos espaços e materiais”, bem como “é empenhado e 

colaborador” (Fr 11,1%). Em 2017 as respostas confirmaram as anteriores e 

consideraram outras. A maioria das respostas refere que o jovem “cumpre instruções” 

(Fr 13,7%), “respeita as normas” e “é empenhado e colaborador” (Fr 12,4%), “revela 

responsabilidade” (Fr 10,3%) e “revela boa capacidade de memorização” (Fr 8,9%). 

Os participantes referiram ainda outras capacidades e potencialidades do jovem, tais 

como o seu bom comportamento e a convicção de que “(…) tem capacidade para ir 

mais além nos estudos”. 

Análise de conteúdo dos questionários 

Após a recolha dos questionários (2016 e 2017), foram transcritas as respostas 

em protocolo (Anexos EC e EF), seguidamente, foram efetuadas as respetivas 
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análises de conteúdo (Anexo EA e EH), que permitiram apurar os temas, categorias, 

subcategorias e indicadores. Para melhor compreender os dados analisados, 

procedeu-se à construção de duas tabelas, que sintetizam os resultados apurados nos 

questionários, tal como se pode ser observado nas Tabelas 21 e 22. 

Tabela 21 

Questionário realizado aos profissionais (2016). Temas e Categorias da análise de conteúdo. 

Tema Categoria 
FA 

UR/I 
Fr 

Categoria 
Fr 

Tema 

Identificação por parte dos 
profissionais de 
comportamentos 

preocupantes do jovem 

Reações impulsivas 
15 41% 

100% 

Dificuldades na 
Comunicação verbal e 

não verbal 14 38% 

Ansiedade social 
6 16% 

Escassa autonomia 
2 5% 

Total  37 100% 

Identificação de 
capacidades / 

potencialidades no jovem 

Competências 
pessoais 21 58% 

100% Capacidades 
Cognitivas 

15 42% 

Total 36 100% 

Expectativas face ao futuro 
pós-escolar do jovem 

Expectativas 
associadas a uma 

profissão / ocupação 12 48% 

100% 

Aquisição de 
autonomia e 

integração social 7 28% 

Formação profissional 
3 12% 

Ausência de 
expectativas 3 12% 

Total  36 100% 

Nota. Dados recolhidos e utilizados em trabalho para a unidade curricular Avaliação e 

Intervenção em Problemas de Cognição, 2016 

A Tabela 21 resulta das respostas apuradas a partir das três questões 

colocadas: “Identifique 3 comportamentos do aluno que considere preocupantes”, 

sendo a informação mais detalhada no Anexo EA e na Tabela 16; “Identifique 3 

capacidades / potencialidades do aluno:” (Anexo EA, e Tabela 20) e “Considerando as 

capacidades /potencialidades do aluno, o que pensa que ele poderá fazer quando sair 

da escola?” (Anexo EA). 

A tabela é composta por três temas: “identificação por parte dos profissionais 

de comportamentos preocupantes do jovem”, “identificação de capacidades / 

potencialidades no jovem” e “expectativas face ao futuro pós-escolar do jovem”. Dois 
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dos temas incluem quatro categorias e um deles integra duas categorias. Destacam-

se, seguidamente, as frequências apuradas em cada um dos três temas: 

“Identificação por parte dos profissionais de comportamentos preocupantes do 

jovem”, sendo a Fr 41% na categoria “reações impulsivas”, Fr 38% na categoria 

“dificuldades na comunicação verbal e não verbal”, Fr 16%, na categoria “ansiedade 

social” e Fr 5% para a “escassa autonomia”. 

“Identificação de capacidades/ potencialidades no jovem”, os profissionais 

sugerem “competências pessoais” (Fr 58%), e “capacidades cognitivas” (Fr 42%). 

“Expectativas face ao futuro pós-escolar do jovem”, os profissionais identificam 

“expectativas associadas a uma profissão / ocupação” (Fr 48%), “aquisição de 

autonomia e integração social” (Fr 28%) e necessidade de “formação profissional” (Fr 

12%). Os profissionais revelaram também “ausência de expectativas” (Fr 12%). 

A partir desta análise (Anexo EA), observa-se que os profissionais identificaram 

como “(…) comportamentos preocupantes do jovem” os associados às “reações 

impulsivas”, sendo a “agitação psicomotora” e os “problemas de défice de atenção” os 

mais impactantes. Outro tipo de comportamento preocupante identificado “dificuldades 

na comunicação verbal e não verbal”, destacou-se, sobretudo, a “estereotipia verbal”. 

Perante as solicitações, o jovem manifestou resistência em responder verbal e 

adequadamente, bem como em resolver os problemas como que se deparava, 

manifestando as suas dificuldades ao nível corporal e tentado verbalizar, recorrendo a 

estereotipias verbais, embora sem sucesso. Parece interessante, contudo, destacar a 

tentativa de resposta ao interlocutor, apresentando um esforço em dar continuidade 

aos ciclos de comunicação iniciados. Os profissionais identificaram ainda preocupação 

com a manifestação de “ansiedade social”, sobressaindo a “dificuldade de gestão de 

situações sociais”. Esta subcategoria (Anexo EA) evidencia a já referida limitação na 

resolução de problemas e em gerir adequadamente situações não previstas. “Escassa 

autonomia” também foi apontado como um comportamento preocupante, tanto no que 

respeita à “dificuldade em tomar a iniciativa”, como à “necessidade de apoio do 

adulto”. Curiosamente, talvez pelo hábito do aluno se fazer sempre acompanhar de um 

profissional, esta foi a categoria apontada com menor preocupação. 

Quanto à “identificação de capacidades / potencialidades no jovem” foram 

identificadas em maior concordância “competências pessoais”, sendo as mais 

destacadas “respeitador de normas” e “perfecionista”, seguidas de “empenhado e 

colaborador” e “revela responsabilidade”. De destacar estas características como 

potencialmente facilitadoras para a realização de estágios na comunidade. Foram 
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também assinaladas as “capacidades cognitivas”, sendo as mais destacadas a “boa 

capacidade de memorização”, a “adequada gestão na organização dos espaços e dos 

materiais” e “revela competências de atenção e concentração”. Esta última merece-

nos destaque, na medida em que foi identificada como um comportamento 

preocupante, inserido na categoria “reações impulsivas”, subcategoria “problemas de 

défice de atenção”. 

Quanto às “expectativas face ao futuro pós-escolar do jovem”, os profissionais 

identificaram “expectativas associadas a uma profissão / ocupação” que integre a 

“realização de atividades simples e repetitivas”. Especificaram a “colaboração em 

tarefas sequenciadas no negócio familiar”, sendo ainda acautelada a “necessidade de 

supervisão”. Nesta categoria foram ainda reforçadas atividades relacionadas com o 

negócio familiar e a “frequência no CAO”. Sobressaíram, também, expectativas 

relacionadas com a “aquisição de autonomia e integração social” na comunidade local, 

tais como “integrar atividades desportivas”, sendo esta uma área privilegiada, pelo 

jovem e a família; “realização de tarefas domésticas”, e em menor frequência, 

“participação na comunidade” e, mais especificamente, “participação em voluntariado”. 

Foram ainda identificadas expectativas associadas a “formação profissional”, tendo 

sido sugerida a “frequência de cursos de formação específica” e, detalhando, 

“frequência de formação no âmbito da restauração”, sendo esta atividade consistente 

com a ideia, já mencionada, de participação em negócio familiar. Contudo, verificaram-

se “ausência de expectativas”, por parte de alguns profissionais, observando-se que 

não foram explicitadas ou não foram identificadas quaisquer opiniões sobre o tema. 

Tabela 22 

Questionário realizado aos profissionais (2017). Temas e Categorias da análise de conteúdo. 

Tema Categoria 
FA 

UR/I 
Fr 

Categoria 
Fr 

Tema 

Estratégias eficazes 
utilizadas com o aluno e 

efeitos no seu 
comportamento 

Implicação das 
estratégias no 

comportamento do 
aluno 21 52% 

74% 
Estratégias utilizadas 

com resultados 
positivos para o aluno 9 22% 

Total parcial 30 74% 

Estratégias ineficazes 
utilizadas com o aluno 

Causas da ineficácia 
das estratégias 

9 22% 

26% 
Consequências da 

ineficácia das 
estratégias para o 

aluno 

2 4% 

Total parcial 11 26% 

Total 41 100% 100% 
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Tema Categoria 
FA 

UR/I 
Fr 

Categoria 
Fr 

Tema 

Evolução nas competências 
sociais 

Aumento da 
participação na vida 

escolar e comunitária 19 28% 

42% Aumento das 
competências de 

comunicação 10 14% 

Total parcial 29 42% 

Evolução nas competências 
pessoais 

Maior 
autodeterminação 16 22% 

37% 
Melhoria na 

independência 
pessoal 11 15% 

Total parcial 27 37% 

Melhoria das competências 
cognitivas 

Aumento de 
conhecimentos 

teóricos e práticos 8 11% 

22% 

Boa adaptação às 
novas tecnologias 

(TIC) 4 5% 

Maior capacidade de 
concentração e 
memorização 4 5% 

Total parcial 16 22% 

Total 72 100% 100% 

Expectativas de atividades 
associadas a uma 

profissão/ ocupação 

Sugestão de 
atividades promotoras 

de autonomia e 
inclusão social 10 19% 

24% 
Sugestão de 

atividades específicas 
associadas a uma 

profissão/ ocupação 10 19% 

Ausência de 
sugestões 3 6% 

Total parcial 23 24% 

Condições necessárias ao 
exercício de uma profissão / 

ocupação 

Ter atenção quanto à 
forma de organização 

do trabalho / 
ocupação 17 32% 

17% 

Necessidade de 
formação profissional 

e ambiente calmo 
para exercer uma 

profissão / ocupação 9 17 % 

Existência de 
competências para 
exercer profissão / 

ocupação 4 7% 

Total parcial 30 17% 

Total 53 100% 100% 

A Tabela 22 resulta das respostas apuradas a partir das três questões 

colocadas: “Porquê?”, decorrente da questão analisada na Tabela 19 “Considera que 

as estratégias que utiliza são eficazes?”; “Indique evoluções que considera mais 
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significativas” e “Considerando as capacidades / potencialidades do aluno, o que 

pensa que ele poderá fazer quando sair da escola?”. 

A tabela apresentada é composta por sete temas: “estratégias eficazes 

utilizadas com o aluno e efeitos no seu comportamento”, “estratégias ineficazes 

utilizadas com o aluno”, apurados a partir da questão “Porquê?”; “evolução nas 

competências sociais”, “evolução nas competências pessoais”, “melhoria das 

competências cognitivas”, resultantes da questão “Indique evoluções que considera 

mais significativas”, “expectativas de atividades associadas a uma profissão / 

ocupação” e “condições necessárias ao exercício de uma profissão / ocupação”, 

derivados da questão “Considerando as capacidades / potencialidades do aluno, o que 

pensa que ele poderá fazer quando sair da escola?”. Cada um dos temas inclui entre 

duas e três categorias. Destacam-se seguidamente as frequências apuradas em cada 

um dos sete temas: 

“Estratégias eficazes utilizadas com o aluno e efeitos no seu comportamento” 

totaliza a Fr parcial 74%, sendo a Fr 52% na categoria “implicação das estratégias no 

comportamento do aluno” e Fr 22% para a importância das “estratégias utilizadas com 

resultados positivos para o aluno”. 

“Estratégias ineficazes utilizadas com o aluno” (Fr parcial 26%), os profissionais 

apontam “causas da ineficácia das estratégias”, Fr 22%, bem como “consequências da 

ineficácia das estratégias para o aluno” com a Fr 4%. 

“Evolução nas competências sociais”, Fr parcial 42%, os profissionais 

observam um “aumento da participação na vida escolar e comunitária” (Fr 28%), bem 

como nas “competências de comunicação” (Fr 14%). 

“Evolução nas competências pessoais” a Fr parcial perfaz 37%, dividida pelas 

categorias de “maior autodeterminação” (Fr 22%) e na “melhoria na independência 

pessoal”, com Fr 15% 

“Melhoria das competências cognitivas” (Fr parcial 22%), os profissionais 

inquiridos consideram que ocorreu um “aumento de conhecimentos teórico e práticos” 

(Fr 11%), uma “boa adaptação às novas tecnologias (TIC)” e “maior capacidade de 

concentração e de memorização”, ambas as categorias com a Fr 5%. 

“Expectativas de atividades associadas a uma profissão / ocupação” (Fr parcial 

24%), os profissionais apresentam “sugestão de atividades promotoras de autonomia 

e inclusão social” e “sugestão de atividades específicas associadas a uma profissão / 

ocupação”, ambas as categorias com a Fr 19%. Contudo, também se observa 

”ausência de sugestões” (Fr 6%). 
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“Condições necessárias ao exercício de uma profissão / ocupação”, tema que 

apresenta uma Fr parcial 17%, foi apurada a Fr 32% para a categoria “ter atenção 

quanto à forma de organização do trabalho / ocupação”, Fr 17% para a “necessidade 

de formação profissional e ambiente calmo para exercer uma profissão / ocupação” e 

Fr 7% para a “existência de competências para exercer profissão / ocupação”, sem 

especificar melhor a ideia. 

Analisando os dados da Tabela 22, assim como o Anexo EH, verifica-se que os 

profissionais refletiram sobre como as “estratégias eficazes utilizadas com o aluno e 

efeitos no seu comportamento”, considerando-as bem sucedidas. 

De acordo com as respostas apuradas, as “estratégias utilizadas com 

resultados positivos para o aluno” são o “diálogo com o aluno”, o “apoio e incentivo o 

aluno” e a “mudança de assunto ou tarefa”. De referir que não foram apresentadas 

outras estratégias com impacto, o que poderá significar que os profissionais 

encontraram formas bem sucedidas de ultrapassar as dificuldades nessa área. Foi, 

também, feita a alusão à possível “implicação das estratégias no comportamento do 

aluno”, sendo a opinião mais consistente a de que “contribuem para a estabilização do 

comportamento do aluno”, o que confirma a sua preocupação com os comportamentos 

identificados (Tabela 16). Foram ainda sugeridas outras implicações na realização das 

tarefas propostas, tais como a “promoção da conclusão das tarefas” e o “aumento do 

interesse do aluno nas atividades realizadas”. Foi ainda indicado que as estratégias 

cumpriram os objetivos pretendidos, uma vez que “contribuem para o aumento de 

segurança e confiança do aluno”. De referir ainda que 10% dos inquiridos não 

explicitaram quaisquer implicações. 

No que respeita às “estratégias ineficazes utilizadas com o aluno”, os 

profissionais debruçaram-se sobretudo quanto às causas (Fr 22%), em detrimento das 

consequências (Fr 4%), certamente pela dificuldade em perspetivar as implicações 

das estratégias menos conseguidas. Quanto às causas apontadas, destacaram-se a 

“falta de disponibilidade e conhecimento de outras estratégias do profissional”, assim 

como o “ambiente pouco previsível e estruturado”, admitindo assunção de 

responsabilidade pelos resultados obtidos. Por sua vez, o “estado interno do aluno”, foi 

apontado também como causa de ineficácia das estratégias, fora do controlo do 

profissional. As consequências assinaladas, como ”mantém-se a agitação” e 

“demostra frustração”, não obstante terem pouca expressão no universo das respostas 

(Fr 4%), são importantes para a compreensão da relevância, na procura de formas de 

melhorar a prática pedagógica. 
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Analisando as respostas dos profissionais, no que respeita às evoluções mais 

significativas do jovem, destacam-se as “evoluções nas competências sociais” (Fr 

42%) e nas “competências pessoais” (Fr 37%), apresentando congruência com a 

aposta de intervenção de acordo com o PCP, sendo a “melhoria das competências 

cognitivas” (Fr 22%), adequada ao seu perfil e ao seu desenvolvimento, enquanto 

jovem de 17 anos, com PDI e SXF.  

Quanto à “evolução nas competências sociais”, destaca-se o “aumento da 

participação na vida escolar e comunitária” (Fr 28%), sobretudo no que respeita à 

inclusão pelo seu “reconhecimento como elemento da turma”, tendo sido considerado 

o seu envolvimento em atividades com os colegas da turma, o seu agrado com o 

ambiente da turma e o fato de considerar amigos alguns colegas da turma. É também 

distinguido quanto ao maior grau de “participação em atividades escolares variadas”, 

incluindo espectáculos e projetos na comunidade e “participação em equipas de 

trabalho”, denotando-se um aumento do envolvimento com os pares e os adultos. Foi 

igualmente referido “maior participação na comunidade”, certamente devido à 

comparação da sua participação no ano anterior, no que respeita ao início de alguma 

convivência social, para além da escola e da família, à participação no estágio na 

comunidade no período escolar e em interrupções letivas. Em menor expressão, foi 

reconhecido pelos profissionais um “aumento de competências de comunicação” (Fr 

14%), designadamente uma “melhoria das relações interpessoais”, revelando maiores 

competências de comunicação e de socialização (o aluno realizou cinco 

apresentações orais na turma), “Melhoria na capacidade de atenção com o outro”, 

sendo referido que demonstra interesse, capacidade de saber ouvir e empatia com o 

outro, bem como a “adequação do comportamento”, sendo referido que o aluno 

diminuiu as estereotipias verbais, mesmo ao expressar preferências e desagrados, 

assim como se verificou a diminuição da agitação psicomotora (Anexo EG). 

Quanto à “evolução nas competências pessoais”, os profissionais distinguiram 

competências associadas a uma “maior autodeterminação” (Fr 22%) e à “melhoria na 

independência pessoal” (Fr 15%). Na categoria “maior autodeterminação” foi apontada 

uma “maior competência na resolução de problemas”, destacando-se maior 

proatividade, escolha entre duas opções, apresentação de propostas para resolver 

problemas (por exemplo relacionados com alterações no seu horário escolar). Foi 

apontado um “maior nível de responsabilidade” e “empenho no cumprimento de 

objetivos”, que definiu para si próprio, “empenho em superar dificuldades” e em 

experimentar situações novas, bem como quando “assume a sua individualidade”. 
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Esta subcategoria (Anexo EG) foi apurada, ao ser referido como o aluno demonstrou 

assumir uma identidade própria e distinta no seio familiar, ao insistir em participar num 

espectáculo na comunidade. De referir que a categoria “evolução nas competências 

pessoais”, não foi explicitada, quanto às características que a fundamentam, embora 

tenha sido registada a evolução do aluno, no âmbito da autodeterminação. De acordo 

com os profissionais, também se observou uma “melhoria na independência pessoal” 

no que respeita ao “aumento da autonomia”, e ao “aumento da independência 

pessoal”, tendo sido detalhada a utilização adequada dos serviços escolares e a 

confeção de lanches, assim como referenciado que “manifesta desejo de maior 

autonomia pessoal”, referido pela proposta que o jovem fez, à mãe, para iniciar o 

percurso pedestre sozinho, entre o domicilio e a escola, e a iniciativa de concretizar a 

aquisição de um relógio de pulso. 

Foi ainda identificada uma “melhoria das competências cognitivas”, sendo 

reconhecido o “aumento de conhecimentos teóricos e práticos” (Fr 11%), “boa 

adaptação às novas tecnologias (TIC)” e “maior capacidade de concentração e de 

memorização”, ambas com Fr 5%. Foi reconhecida a “aquisição de conhecimentos 

académicos e vocacionais”, que “realiza e conclui trabalhos” e que “auto-avalia o seu 

desempenho”, através da avaliação semanal das atividades realizadas na escola, ao 

considerar os aspetos positivos e negativos do seu desempenho, denotando 

satisfação com os sucessos obtidos. De acordo com os profissionais, o aluno 

demonstrou “boa adaptação às novas tecnologias”, tanto na evolução da 

aprendizagem como na autonomia que manifestou na utilização das TIC, e na 

adaptação aos novos programas e ficheiros que lhe foram apresentados. Foi 

identificada ainda “maior capacidade de concentração e memorização”. 

Analisando as respostas dos profissionais à questão: “Considerando as 

capacidades / potencialidades do aluno, o que pensa que ele poderá fazer quando sair 

da escola?”, obtiveram-se os temas “expectativas de atividades associadas a uma 

profissão / ocupação” e “condições necessárias ao exercício de uma profissão/ 

ocupação”.  

Quanto às “expectativas de atividades associadas a uma profissão / ocupação” 

identificadas pelos profissionais, apurou-se a “sugestão de atividades promotoras de 

autonomia pessoal e social” e a “sugestão de atividades específicas associadas uma 

profissão / ocupação”, ambas com a mesma Fr 19%, e a “ausência de sugestões” (Fr 

6%). A primeira categoria inclui “atividades de lazer e voluntariado” (Anexo EH), com 

características recreativas, desportivas e de voluntariado, que impliquem relações 
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interpessoais e realização de tarefas no exterior, como na “continuidade do estudo”, 

sugestões de aprendizagens numa área do conhecimento e, também, de uma língua 

estrageira (Espanhol) de seu interesse. A segunda categoria comporta sugestões de 

“trabalho / ocupação em serviços de organização e manutenção”, tais como serviços 

gerais, manutenção, arrumação, arquivo e jardinagem; “trabalho / ocupação na área 

da restauração”, como ajudante de cozinha no negócio familiar e “trabalho / ocupação 

em Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC)”, uma vez que o jovem 

manifestou facilidade em trabalhar com programas informáticos e realizou um trabalho 

de construção de bases de dados, de acordo com as respostas obtidas. 

Ainda na Tabela 22, observou-se que as “condições necessárias ao exercício 

de uma profissão / ocupação” consistiam em “ter atenção quanto à forma de 

organização do trabalho / ocupação”, haver “necessidade de formação profissional e 

ambiente calmo para exercer uma profissão / ocupação” e a “existência de 

competências para exercer profissão / ocupação”. Os profissionais recomendaram que 

o jovem “necessita de emprego protegido e supervisionado”, pela necessidade de 

orientação e de supervisão, tal como ocorreu nos estágios (Anexo EG); que “necessita 

de trabalho / ocupação com tarefas de rotina”, especificando a colaboração em 

atividades que impliquem procedimentos rotineiros, trabalho em série e repetição com 

tarefas organizadas; que “necessita de trabalho / ocupação com tarefas simples” e que 

“necessita de trabalho / ocupação com pausas frequentes”, uma vez que demonstrava 

um tempo de concentração no desenvolvimento de realização de tarefas não superior 

a aproximadamente 45 minutos. Os profissionais sugeriram, também, o estudo na 

Universidade Sénior, ou em cursos noturnos, e recomendaram também a necessidade 

realizar formação profissional, procurar um local na comunidade para exercer a 

atividade futura, que possuisse um ambiente calmo, onde pudesse realizar as tarefas 

sem pressão, uma vez que o jovem apresentava dificuldade em realizá-las em 

ambientes agitados e ruidosos. Por fim, os profissionais confirmaram a “existência de 

competências para exercer profissão / ocupação” que o jovem detinha, 

designadamente características de personalidade, como ser pontual, assíduo e 

cumpridor das responsabilidades, bem como capacidades cognitivas, sendo 

considerado com potencial adequado para memorizar rotinas e procedimentos. 
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4.3.Resultados das escalas SIS, INICO-FEAPS e do Perfil 

linguístico 

Resultados da escala SIS 

Apresentamos os resultados obtidos a partir da aplicação da Escala de 

Intensidad de Apoyos (16 años y más) (ponto 3.3., na 3ª fase e no Anexo GC)  

Para melhor apresentação e compreensão dos dados recolhidos, foram 

construídos gráficos comparativos nas duas aplicações da escala SIS (2016 e 2017). 

Os valores apurados correspondem aos parâmetros obtidos relativamente às 

pontuações diretas totais e aos subtotais, consoante o domínio de atividade avaliado 

(Actividades de la vida en el hogar, Actividades de la vida en la comunidade, 

Actividades de aprendizaje a lo largo de la vida, Actividades de empleo, Actividades de 

salud y seguridade, Actividades sociales, Actividades de protección y defensa) e 

necessidades excepcionais (Necessidades de apoyo medicas e Necessidades de 

apoyo conductuales). A escala foi traduzida livremente pela investigadora, de modo a 

facilitar o preenchimento pelos respondentes. Ambas as escalas aplicadas ao jovem 

(novembro, 2016 e maio, 2017), tiveram um respondente acompanhante que o ajudou 

a exprimir a sua opinião, sempre que este encontrou dificuldade em fazê-lo. Este 

respondente foi a mesma AO que acompanhou o jovem durante as duas aplicações.  

As respostas foram registadas nas folhas de resposta da escala, os valores 

apurados foram somados, tal como se pode observar nas pontuações encontradas. 

Importa referir que quanto mais elevado o valor apurado, maior será a necessidade de 

apoio para realizar as atividades inquiridas. A legenda da chave de pontuação utilizada 

na aplicação da escala (Anexo GC) foi apresentada, ao jovem, e mantida no seu 

campo de visão, durante a aplicação. De seguida, procedeu-se à análise comparativa 

entre as duas aplicações com o objetivo de conhecer a perceção do jovem 

relativamente às necessidades de apoio, antes e após a intervenção realizada. 

Apresentamos os dados apurados em cada domínio de actividade, assim como nas 

necessidades excecionais. 
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Actividades de la vida en el hogar
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Figura 4. – Escala de Intensidad de Apoyos (16 años y más). Análise comparativa. Actividades 

de la vida en el hogar. 

Pelos dados apresentados na Figura 4, referentes às Atividades de vida em casa, 

na aplicação da escala SIS (2016 e 2017), podemos concluir que o jovem considerava 

já possuir autonomia para realizar a higiene pessoal e para se alimentar; contudo 

acreditava necessitar de menor supervisão (2017), no que respeita às atividades 

susceptíveis de exigirem uma maior autonomia no desempenho e, em especial, na 

utilização de electrodomésticos e outros equipamentos de uso pessoal (Anexo GC). 

De referir também que a perceção de ajuda necessária é parcial, pelo que considerava 

ser possível a sua realização, com alguma ajuda. 

Actividades de la vida en la comunidad
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Figura 5 - Escala de Intensidad de Apoyos (16 años y más). Análise comparativa. Atividades de 

la vida en la comunidade. 

a 
Moverse de un sitio a outro por toda la comunidade (transporte) 

b 
Participar en actividades recreativas o de ócio en los entornos de la comunidade 

c 
Usar los servicios públicos en la comunidad 

d 
Ir visitar amigos y família 

e 
Participar en las atividades comunitárias preferidas (voluntariado…) 

f 
Ir de compras y adquirir bienes y servicios 

g 
Interactuar com membros de la comunidade 

h 
Aceder a edifícios y entornos públicos 
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Na Figura 5, referente às Atividades de vida na comunidade, resultantes da 

aplicação da escala SIS (2016 e 2017), observa-se que o jovem, durante a primeira 

aplicação, sentia-se menos autónomo em realizar atividades na comunidade, 

sobretudo no que respeita a visitar pessoas e serviços, participar em atividades 

recreativas e de lazer e efetuar compras. Já em 2017, demonstrou mais segurança na 

realização das referidas atividades com recurso a menor apoio. De realçar que 

respondeu necessitar, igualmente, de ajuda para utilizar transportes públicos, bem 

como para aceder a serviços públicos (Anexo GC). 

Atividades de aprendizaje a lo largo de la vida
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Figura 6 - Escala de Intensidad de Apoyos (16 años y más). Análise comparativa. Actividades 

de aprendizaje a lo largo de la vida. 

a
Interatuar com otros en actividades de aprendizaje

 

b
Participar en las decisiones educativas o de formación 

c
Aprender y usar estratégias de solución de problemas 

d
Usar la tecnologia para aprender 

e
Acceder a los contextos educativos o de formación 

f
Aprender funciones intelectuales básicas (ler señales, contar el cambio…) 

g
Aprender habilidades de salud y educación física 

h
Aprender habilidades de autodeterminación 

i
Aprender estrategias de autodirección 

 

A análise da Figura 6, no que se refere às Atividades de aprendizagem ao longo 

da vida, na aplicação da escala SIS (2016 e 2017), evidencia que o jovem, em 2016, 

demonstrava sentir-se menos capaz de interagir com as pessoas em atividades de 

aprendizagem, em utilizar tecnologia para aprender e em aprender a dominar 

competências de autodeterminação, do que em 2017 (Anexo GC). Também se 

observa que, em ambas as aplicações, respondeu necessitar praticamente do mesmo 

tipo de ajuda para adquirir aprendizagens básicas, tais como a leitura de informação e 

a realização de pagamentos e conferência de trocos em pequenas compras (bastante 
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ajuda). Ainda durante as duas aplicações demonstrou possuir autonomia na 

aprendizagem de competências elementares de saúde e de educação física. 

Actividades de empleo
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Figura 7 - Escala de Intensidad de Apoyos (16 años y más). Análise comparativa. Actividades 

de empleo. 

Nota. O jovem iniciou um estágio na comunidade em novembro de 2016. 

a 
Acceder y recebir adaptationes en el trabajo o tarea 

b 
Aprender y usar habilidades específicas de trabajo 

c 
Interactuar con compañeros de trabajo 

d 
Interactuar com supervisores y preparadores 

e 
Completar tareas relativas al trabajo com una velocidad aceptable 

f 
Completar tareas relativas al trabajo com una calidad aceptable 

g 
Cambiar tareas de trabajo 

h 
Buscar información y ayuda de la empresa 

 

A Figura 7, referente às Atividades de emprego, resultantes da aplicação da 

escala SIS (2016 e 2017), denota que o jovem, durante a primeira aplicação, sentia-se 

menos autónomo em realizar a maioria das atividades relacionadas com o futuro 

emprego, talvez por ainda não realizar uma experiência efetiva de estágio na 

comunidade, fora da escola. Durante a segunda aplicação (2017), o jovem considerou 

necessitar de menor apoio, sobretudo na realização de atividades relacionadas com a 

finalização de tarefas com qualidade e rapidez aceitáveis (Anexo GC). De referir ainda 

que o jovem antecipou necessitar a mesma ajuda para interagir com os colegas de 

trabalho. Considerou ainda necessitar de maior apoio (2017), do que em 2016, na 

procura de informação e no que respeita à empresa onde realizava o estágio, talvez 

por ser um local concreto da comunidade, fora da escola e do domínio do contexto. 
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Actividades de salud y seguridad

2

7

5

2

5

0 0

3
2

3
2

0

3

0 0

4

a b c d e f g h

2016

2017

Figura 8 - Escala de Intensidad de Apoyos (16 años y más). Análise comparativa. Actividades 

de salud y seguridad. 

a 
Tomar la medicación 

b 
Evitar riesgos para la salud y la seguridad 

c 
Obtener servicios de cuidado para la salud 

d 
Ambular y moverse 

e 
Aprender a aceder a los servicios de emergência 

f 
Mantener una dieta nutritiva 

g 
Mantener la salud y la buena forma física 

h 
Mantener el bienestar emocional 

 

De acordo com os dados apresentados na Figura 8, referente às Atividades de 

saúde e segurança, na aplicação da escala SIS (2016 e 2017), podemos concluir que 

o jovem ponderava necessitar de menor apoio do que para as atividades apresentadas 

anteriormente. Nas atividades de movimento, de manutenção de uma dieta nutritiva, 

assim como na manutenção da saúde e de boa forma física, pensava não necessitar 

de qualquer apoio para a sua realização (2017), embora considerasse (2016), 

necessitar de algum apoio para realizar as atividades de movimento, talvez por nunca 

ter tido oportunidade de o fazer, sem supervisão (Anexo GC). Quanto à prevenção de 

riscos para a saúde e segurança, considerava necessitar de maior apoio (2016) do 

que em 2017. De referir ainda que ponderava necessitar de maior apoio (2017), no 

que respeita à manutenção do bem-estar emocional, certamente por estar mais 

desperto para este tópico e ter vivenciado com maior intensidade esta problemática. 
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Actividades sociales
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Figura 9 - Escala de Intensidad de Apoyos (16 años y más). Análise comparativa. Actividades 

sociales. 

a 
Socializarse dentro de la casa 

b 
Participar en actividades recreativas o de ócio con otros 

c 
Socializarse fuera de casa 

d 
Hacer y conservar amistades 

e 
Comunicarse con otros acerca de las necessidades personales 

f 
Utilizar las habilidades sociales apropriada 

g 
Implicarse en relaciones de amor e intimas 

h 
Dedicarse al trabajo de voluntariado 

 

No que respeita à Figura 9, referente às Atividades sociais, resultantes da 

aplicação da escala SIS (2016 e 2017), observa-se que o jovem, durante a primeira 

aplicação, sentia-se menos autónomo em realizar as atividades socais inquiridas. 

Contudo, na segunda aplicação (2017) o jovem considerava necessitar ainda de apoio 

considerável, embora menor, para realizar as atividades inquiridas. Em ambas as 

aplicações, considerou necessitar de apoio semelhante para iniciar e manter 

amizades, comunicar com os outros sobre as necessidades pessoais e sociais, 

envolver-se em relações amorosas e íntimas, assim como dedicar-se ao trabalho de 

voluntariado (Anexo GC). De referir ainda que julgava precisar de bastante apoio para 

se socializar fora de casa, embora em 2017, com menor intensidade. 



84 

 

 

 

Actividades de protección y defensa
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Figura 10 - Escala de Intensidad de Apoyos (16 años y más). Análise comparativa. Actividades 

de protección y defensa. 

a 
Defenderse dos demais 

b 
Manejar dinero y finanzas personales 

c 
Protegerse a si miesmo de la exploración 

d 
Ejercer responsabilidade legales 

e 
Pertennecer y participar en organizaciones de autodefensa o autoayuda 

f 
Obtener servicios legales 

g 
Hacer elecciones y tomar decisiones 

h Defender otros 

 

No que respeita à análise da Figura 10, referente às Atividades de proteção e 

defesa, resultantes da aplicação da escala SIS (2016 e 2017), observa-se que o 

jovem, durante a primeira aplicação, sentia possuir menor autonomia do que em 2017, 

na realização das atividades indagadas, designadamente em defender-se, utilizar 

dinheiro e gerir finanças pessoais, proteger-se de situações de exploração, fazer 

escolhas e tomar decisões (Anexo GC). Denota-se até alguma autonomia, no que 

respeita às competências de autodefesa, fazer escolhas e tomar decisões. No que 

respeita ao exercício de responsabilidades, resolução de assuntos legais e obtenção 

de serviços legais, o jovem considerava necessitar de bastante apoio, em ambos os 

momentos de aplicação da escala. Foi igualmente ponderada a necessidade de apoio 

semelhante, relativamente à pertença e à participação em organizações de autodefesa 

e auto-ajuda. 
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Figura 11 - Escala de Intensidad de Apoyos (16 años y más). Análise comparativa. 

Necessidades de apoyo medicas e conductuales. 

A Figura 11, referente às Necessidades de apoio médico e de comportamento, 

resultante da aplicação da escala SIS (2016 e 2017), mostra que o jovem (2016), 

necessitava e maior ajuda, tanto no apoio médico, como no comportamental, do que 

em 2017, no que se refere aos mesmos itens que indicou (Anexo GC), 

designadamente cuidados médicos excecionais, auto agressão e estereotipias verbais, 

talvez porque tenha melhorado a sua perceção sobre a realidade em que inseria, à 

data das suas respostas. 

Resultados da escala INICO-FEAPS 

Apresentamos os resultados obtidos a partir da aplicação da Escala INICO-

FEAPS (ponto 3.3., na 4ª fase e no Anexo GD). Para melhor apresentação e 

compreensão dos dados obtidos, foram construídos gráficos comparativos, entre duas 

aplicações individuais, uma ao jovem (autoinforme) e outra à mãe (anforme de otras 

personas), ambas em 2017. Os valores apurados correspondem à chave de resposta 

obtida, consoante cada item, representado por duas colunas juntas, sendo a da 

esquerda, a resposta do jovem e a da direita, a resposta da mãe. Da Figura 12 à 

Figura 19, as respostas relacionam-se com cada dimensão de Qualidade de Vida 

avaliada (Autodeterminación, Derechos, Bienestar emocional, Inclusión social, 

Desarrollo personal, Relaciones interpersonales, Bienestar material e Bienestar físico). 

A escala foi traduzida livremente, pela investigadora, de modo a facilitar o 

preenchimento pelos respondentes e foi aplicada ao jovem e á mãe (maio, 2017). O 

jovem teve um acompanhante, que o ajudou a exprimir a sua opinião, sempre que este 

encontrou dificuldade em fazê-lo. Este respondente foi a mesma AO que o 

acompanhou também nas aplicações da Escala SIS. As respostas foram registadas 

nas folhas de resposta, os valores apurados foram somados, de que resultaram as 

pontuações diretas totais encontradas (Anexo GD e Figura 20). A Figura 20, mostra 

que foram comparadas as pontuações diretas totais em cada dimensão da Qualidade 
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de Vida. Importa referir que quanto mais elevado o valor apurado, maior será a 

autonomia e as competências necessárias para realizar as atividades inquiridas. A 

legenda da chave de resposta utilizada, na aplicação da escala (Anexo GD), foi 

apresentada ao jovem e mantida no seu campo de visão, durante a aplicação, e varia 

entre 1 “Nunca” e 4 “Siempre”. Procedeu-se à análise comparativa entre as duas 

aplicações, com o objetivo de conhecer a perceção do jovem relativamente à sua 

Qualidade de Vida, assim como a perceção que a mãe do jovem possuía sobre a 

Qualidade de Vida do filho, aquando às datas de aplicação. Apresentamos os dados 

apurados em cada dimensão. 
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Autodeterminación

Autoinforme Informe de otras personas

Figura 12 - Escala INICO-FEAPS – Evaluación Integral de la Calidad de Vida de Personas com 

Discapacidad Intelectual o del Desarrollo. Análise comparativa. Autodeterminación. 

a
Utilizo / a el transporte publico por mi/si mismo (sin supervisión) 

b 
Decido quién entra en mis/sus espacios de intimidad 

c
Participo / a en las decisiones que se toman en mi / su casad

e 
Elijo / e la ropa que me / se 

compro/  a 

e Outra persona decide la ropa que me/se pongo / pone cada día 

f 
Outra/s persona / s elige / en las actividades que hago / hace en mi / su tiempo livre 

g 
Valoro/a las posibles consecuencias antes de tomar una decisión 

h 
Hago planes para llevar a cabo los proyectos que me interesan / Carece de metas, objectivos 

e interesses personales 

i 
Expreso / a mis / sus preferências (de modo verbal o gestual) cuando me / le permiten elegir 

 

A partir dos dados apresentados na Figura 12, no que respeitante à dimensão 

Autodeterminação, pela aplicação da escala INICO-FEAPS ao jovem (autoinforme) e à 

mãe (informe de otras personas), a perceção de ambos os inquiridos foi concordante 
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na maioria dos itens (6 em 9), tal como consta do Anexo GD. Quanto a esta dimensão, 

ambas as respostas foram concordantes sobre: o respeito integral pelo espaço 

pessoal do jovem; a participação parcial das decisões que se tomam em casa; a não 

utilização dos transportes públicos sem supervisão; a serem, frequentemente, outras 

pessoas a decidir como o jovem deveria ocupar o seu tempo livre; o que o jovem 

considerava como consequências possíveis antes de tomar decisões, e ainda o que o 

jovem expressava, como preferências, quando tinha oportunidade de escolher. 

Contudo, ambos também apresentavam opiniões discordantes no que respeita à 

escolha da roupa a adquirir, sendo que a mãe considerava que o filho tinha 

oportunidade de o fazer, com frequência, e o jovem, que o fazia algumas vezes; o 

jovem considerava ser sempre ele próprio a escolher a roupa que vestia diariamente, 

por sua vez, a mãe entendia que o mesmo acontecia com frequência, embora nem 

sempre; o jovem respondeu ainda que fazia sempre planos para alcançar os seus 

objetivos, enquanto a mãe considerava que ele carecia de objetivos e de interesses 

pessoais, para tomar essas iniciativas. 
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Derechos

Autoinforme Informe de otras personas

Figura 13 - Escala INICO-FEAPS – Evaluación Integral de la Calidad de Vida de Personas com 

Discapacidad Intelectual o del Desarrollo. Análise comparativa. Derechos. 

a 
Me / Le permitem participar en el diseño de mi / su plan individual 

b 
Respeto / Vulnera la propriedad y los derechos de otras personas 

c
 Las personas que me/le rodean respetan mi/su intimidad (eg. llaman a la puerta antes de 

entrar) 

d
 Dispongo / ne de un lugar donde puedo/e estar solo/a si quiero / e  

e
 Cogen mis / sus cosas sin pedirme / le permisso 

f
 Mis monitores cuentan a otras personas las cosas que les digo (comentarios privados que les 

hago) / En el centro se protege la confidencialidade de su información de forma adecuada (no 

está accesible a personas indevidas, no se difunde información privada 

g
 Me / Le proporcionan información acerca de las actividades de mi/su programa individual 

h
 Me / han explicado cuáles son mis derechos / Se le há informado sobre sus derechos 

i
 Me / Le resulta difícil saber cuándo mis/sus acciones pueden causarme / le problemas legales 
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Os dados apresentados na Figura 13, respeitantes à dimensão Direitos, na 

aplicação da escala INICO-FEAPS ao jovem (autoinforme) e à mãe (informe de otras 

personas), a perceção de ambos, mostrou estar de acordo na maioria dos itens (6 em 

9), tal como consta do Anexo GD. Nesta dimensão, ambos os respondentes foram 

concordantes em que o espaço individual, de propriedade, de confidencialidade e de 

escolha do jovem era respeitado, na totalidade ou de forma muito aproximada. Nesta 

família os direitos pessoais e a privacidade parecem ser bastante valorizados. Ambos 

apresentavam opiniões divergentes, no que respeita ao acesso do jovem às 

informações disponíveis, sobre as atividades que constavam do seu PEI; ao acesso à 

informação sobre os seus direitos e às consequências legais dos seus atos. Por outro 

lado, o jovem respondeu não possuir informação suficiente sobre estes tópicos, 

enquanto a mãe considerava que o filho era portador de toda a informação necessária. 
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Figura 14 - Escala INICO-FEAPS – Evaluación Integral de la Calidad de Vida de Personas com 

Discapacidad Intelectual o del Desarrollo. Análise comparativa. Bienestar emocional. 

a 
Tengo ganas de llorar / Presenta sintomas de depresiónbb 

b  
Me / Se siento / mostra sin ganas de nada 

c  
Me encuentro demasiado inquieto/a o nervoso / a / Presenta sintomas de ansiedaded 

d 
Tengo / Tiene problemas de comportamento 

e 
Me / Se siento/muestra seguro / a de mi / si mismo / a 

f 
Me siento bien cuando pienso en lo que puedo hacer en el futuro / Se muestra satisfecho / a 

com lo que puede hacer en el futuro 

g 
Me siento orgulloso/a de mi miesmo /a / Se muestra orgulloso de si miesmo / a 

h 
Me gustaría cambiar mi modo de vida / Manifesta deseos de cambiar su modo de vida 

i 
Disfruto / a com las cosas que hago / hace 

 

Analisando a Figura 14, no que respeita à dimensão Bem-estar emocional, na 

aplicação da escala INICO-FEAPS ao jovem (autoinforme) e à mãe (informe de otras 

personas), a perceção de ambos mostrou concordância na maioria dos itens (5 em 9) 
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(Anexo GD). Nesta dimensão, ambos estavam de acordo sobre a inexistência dos 

seguintes aspetos: sintomas depressivos, problemas de comportamento, perspetivas 

de atividades futuras, vontade de mudar de vida, bem como sobre a capacidade de 

disfrutar das atividades que tem realizado. Pela respostas categóricas, verbalizadas 

aquando da aplicação deste instrumento, talvez ambos tenham interpretado “(…) 

problemas de comportamento” como sendo problemas de educação ou, então, o 

comportamento geral do jovem, deixou de ser preocupante para ambos. Contudo, 

alguns itens apresentaram respostas menos coincidentes, no que respeita à pouca 

vontade de fazer algo, à inquietação manifestada, ao sentimento de segurança, assim 

como quanto ao orgulho de si próprio. 
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Figura 15 - Escala INICO-FEAPS – Evaluación Integral de la Calidad de Vida de Personas com 

Discapacidad Intelectual o del Desarrollo. Análise comparativa. Inclusión social. 

a 
Participo / a en conversaciones com otras personas sobre temas interessantes / de interés 

compartido 

b 
Acudo / e sin problemas a lugares de mi / su comunidade (eg. bares, tendas piscinas, etc.) 

c 
Tengo / Tiene amigos / as que no tienem ninguna discapacidad 

d 
Me siento excluido en mi grupo de trabajo, de ócio o de amigos /as / Está excluído / a en su 

grupo de trabajo, de ócio o de amigos / as 

e 
Me / Le resulta difícil realizar actividades com personas sin discapacidad 

f 
Recibo / e los apoyos que necessito / a para hacer bien mi / su trabajo /t area (tareas o 

actividades) 

g 
Hay pocas personas dispuestas a ayudarme / le cuando lo necessito / a 

h 
Cuando hago las cosas bien, me lo dicen / Se reconocen sus méritos, capacidades, 

habilidades y aportaciones 

i 
Las personas que me / le rodeam tienem una imagen negativa de mi/ él / ella 

 

Observando os dados apresentados na Figura 15, no que respeita à dimensão 

Inclusão social, na aplicação da escala INICO-FEAPS ao jovem (autoinforme) e à mãe 

(informe de otras personas), a perceção de ambos os inquiridos revelou opiniões 
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divergentes na maioria dos itens (5 em 9), tal como consta do Anexo GD. Nesta 

dimensão, ambos concordaram no que respeita à perceção de inclusão total do jovem 

nos ambientes que frequentava (tais como de trabalho / estágio, de lazer e de 

amizades); da certeza de que lhe era fornecido apoio sempre que necessitava; de que 

os seus méritos, capacidades e prestações eram reconhecidos e de alguma 

resistência na realização de atividades junto de pessoas com dificuldades. Contudo, 

ambos manifestaram opiniões diferentes quanto aos seguintes tópicos: participação do 

jovem em conversas de interesse mútuo, sendo o jovem mais optimista a esse 

respeito; no benefício dos apoios necessários para a realização de tarefas e 

atividades, revelando-se a mãe mais otimista sobre estes temas; a imagem que outros 

possuíam do jovem, sendo igualmente a mãe mais optimista a esse respeito; a 

existência de amigos sem dificuldades, sendo que o jovem considerava que os amigos 

não tinham dificuldades, todavia a mãe reconhecia a existência dificuldades em alguns 

deles. Ambos apresentaram ainda opiniões contrárias sobre o tópico relativo à 

frequência de locais públicos da comunidade, tais como, bares, lojas, piscinas. A mãe 

considerou a frequência sem quaisquer dificuldades (talvez por acompanhar sempre o 

filho nessas situações), enquanto ele respondeu que essa circunstância nunca ocorria 

(porventura por não possuir autonomia para fazê-lo sozinho). 
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Figura 16 - Escala INICO-FEAPS – Evaluación Integral de la Calidad de Vida de Personas com 

Discapacidad Intelectual o del Desarrollo. Análise comparativa. Desarrollo personal. 

a 
Me enserñan cosas que me interesan / Tiene posibilidad de aprender aquello que le interessa 

b 
Tengo / Tiene un programa individual adaptado a mis/sus preferências 

c 
Aprendo cosas que me hacen ser más independiente / Se le proporcionan actividades de 

formación que fomentan su autonomia 

d 
Tengo / Carece de oportunidades para aprender cosas nuevas 

e 
Desarrollo / a mi / su trabajo (tareas o actividades) de forma competente y responsable 

f 
Soy incapaz de resolver problemas / Mostra dificuldades para resolver problemas 

g 
Manejo / a mi / su próprio dinero 
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h 
Me / Se visto /e de forma apropriada, dependendo de la ocasión 

i 
Tengo los apoyos técnicos (teclado adaptado, ratón adaptado, pictogramas, etc.) que me 

hacen falta / Carece de las ayudas técnicas personales que necesita 

 

No que respeita à dimensão Desenvolvimento pessoal, Figura 16, a aplicação da 

escala INICO-FEAPS ao jovem (autoinforme) e à mãe (informe de otras personas), a 

perceção de ambos os inquiridos mostrou terem opiniões semelhantes na maioria dos 

itens (5 em 9), tal como consta do Anexo GD. Nesta dimensão, ambos estavam de 

acordo relativamente aos conteúdos disponíveis para a aprendizagem, aos apoios 

disponibilizados para a sua concretização, à pertinência para a independência 

pessoal, bem como quanto à realização das referidas atividades, com competência e 

responsabilidade por parte do jovem. Quanto aos tópicos relativos à capacidade de 

resolver problemas, à administração pessoal de dinheiro, à escolha de roupa 

apropriada, de acordo com a ocasião e ao acesso a ajudas técnicas de que o jovem 

necessitava, ambos apresentaram percepções um pouco diferentes, sendo o jovem 

mais optimista, na maioria das respostas, no que respeita ao seu nível de autonomia. 
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Figura 17 - Escala INICO-FEAPS – Evaluación Integral de la Calidad de Vida de Personas com 

Discapacidad Intelectual o del Desarrollo. Análise comparativa. Relaciones interpersonales. 

a 
Tengo problemas para tener o mantener una pareja / Muestra dificuldades para tener o 

mantener una pareja 

b 
Me resulta difícil mantener relaciones sexuales-afetivas / Manifesta tener dificuldades para 

mantener relaciones sexuales-afectívas  

c 
Tengo / Tiene pocos / as amigos / as com los que salir a divertirme / se 

d 
Tengo / Tiene amigos/as que me / le escuchan cuando tengo/tiene algún problema 

e 
Expreso mis emociones y sentimentos delante de mis amogos / as / Muestra emociones / 

sentimentos de manera apropriada 

f 
Me llevo bien com mis compañeros / as de trabajo (o centro al que acudo) / Sus relaciones  

 
com los compañeros del centro/trabajo son buenas 

g 
Tengo / Tiene buena relación con personas de distintas edades 
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h 
A la mayoría de las personas les disgusta estar conmigo / La mayoría de las personas 

disfrutan de su compañía 

i 
Llamo / a, escribo / e o visito/a a las personas que aprecio/a 

 

Pela análise da Figura 17, no que respeitante à dimensão Relações interpessoais, 

na aplicação da escala INICO-FEAPS ao jovem (autoinforme) e à mãe (informe de 

otras personas), pode concluir-se que ambos os inquiridos mostraram estar de acordo 

na maioria dos itens (6 em 9) (Anexo GD). Nesta dimensão ambos exprimiram 

concordância sobre: a grande dificuldade em iniciar e manter relações amorosas; a 

existência de amizades satisfatórias que proporcionavam suporte afetivo nos ambiente 

que frequentava, bem como a dificuldade em tomar a iniciativa em contactar com as 

pessoas que apreciava, através do uso do telefone, em efetuar visitas e à escrita de 

cartas e emails. Alguns itens apresentaram respostas menos coincidentes, embora 

pouco diferenciadas, tais como no que respeita à qualidade da relação que estabelecia 

com pessoas de idades diversas, e ao prazer que a maioria das pessoas, com quem 

habitualmente contactava, tinham ao usufruir da sua companhia. Por último, a mãe 

considerava que o filho não possuía amigos com quem sair para se divertir, enquanto 

este respondeu de forma contrária, provavelmente por ter interpretado a questão de 

outra forma, ou por não querer revelar os poucos amigos que possuía.  

3

4

3

4 4 4 4 4

3

4

2

4 4 4 4 4

3

4

a b c d e f g h i

Bienestar material

Autoinforme Informe de otras personas

Figura 18 - Escala INICO-FEAPS – Evaluación Integral de la Calidad de Vida de Personas com 

Discapacidad Intelectual o del Desarrollo. Análise comparativa. Bienestar material. 

a 
Tengo / Carece de dinero para comprar las cosas que necessito/a 

b 
Ahorro / a para poder comprar cosas especiales (eg. un regalo, ropa especial, etc) 

c 
El lugar donde vivo / e es incómodo e peligroso 

d 
El lugar donde trabajo / a (o donde realizo algún tipo de actividade o tarea) es incómodo o 

peligroso 

e 
Tengo / Tiene acceso a la información que me interessa (periódico, televisión, internet, 

revistas, etc.) 

f 
Es imposible para mí aceder a las nuevas tecnologias (eg. teléfono móvil, internet) / Tiene 
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acceso a las nuevas tecnologias  

g 
Tengo / Tiene las cosas que necessito/a para desarollar mis/sus aficiones 

h 
Tengo / Carece de lo necessário para vivir de forma digna 

i 
Dispongo / Dispone de los servicios y apoyos que necessito/a 

 

Analisando a Figura 18, no que respeita à dimensão Bem-estar material, na 

aplicação da escala INICO-FEAPS ao jovem (autoinforme) e à mãe (informe de otras 

personas), a perceção de ambos os inquiridos revelou terem perspetivas diferentes na 

maioria dos itens (5 em 9), tal como consta do Anexo GD. Nesta dimensão 

concordaram quanto às boas condições económicas, habitacionais e ambientais que a 

família usufruía, bem como às condições de segurança, consideradas satisfatórias, 

relativas ao ambiente escolar e de estágio. Por outro lado, alguns itens apresentavam 

respostas menos concordantes no que diz respeito às possibilidades de autonomia 

proporcionadas ao jovem, sendo que, de uma forma geral, a mãe considerava que o 

filho tinha sempre acesso a todas as condições de conforto, enquanto o jovem, 

respondeu ter apenas acesso a dinheiro para comprar objetos especiais, à informação 

e a tecnologias do seu interesse, bem como aos serviços e apoios de que necessitava. 

3 3

4 4 4 4

3

4 4 4 4 4

3

4

3

4 4 4

a b c d e f g h i

Bienestar fisico

Autoinforme Informe de otras personas

Figura 19 - Escala INICO-FEAPS – Evaluación Integral de la Calidad de Vida de Personas com 

Discapacidad Intelectual o del Desarrollo. Análise comparativa. Bienestar fisico. 

a 
Descanso / a lo suficiente 

b 
Llevo / a ropa sucia 

c 
Tengo / Tiene malos hábitos de higiene 

d 
Realizo / a deporte o actividades de ócio 

e 
Tomo / a la médicación como se me / le indica  

f 
Cuando no me / se encuentro bien, se lo digo/dice a otras personas 

g 
Estoy contento / a com la atención que recibo en los servicios de salud / Recibe una atención 

adecuada en los servicios de salud 

h 
Me / Se hago / realiza reconocimientos médicos (dentista, oculista…) 

i 
Cuido / a mi / su peso 
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De acordo com os dados apresentados na Figura 19, no que respeita à dimensão 

Bem-estar físico, na aplicação da escala INICO-FEAPS ao jovem (autoinforme) e à 

mãe (informe de otras personas), a perceção de ambos os inquiridos mostrou terem 

perspetivas coincidentes na maioria dos itens (6 em 9), tal como consta do Anexo GD. 

Nesta dimensão, ambos os inquiridos se mostraram de acordo sobre a qualidade do 

tempo de descanso, as boas condições de higiene pessoal e de vestuário, bem como 

quanto aos cuidados de saúde, designadamente a toma adequada da medicação e o 

cuidado com a manutenção do peso corporal adequado. As respostas menos 

coincidentes diziam respeito à realização de atividades desportivas e de lazer, ao 

atendimento nos serviços de saúde e à realização periódica de exames médicos. A 

mãe considerou a resposta “siempre” (sempre) e o jovem respondia “frecuentemente” 

(frequentemente”) à mesma. 

23
35

28 31 26 21
36 35

26 30 28 26 29 24 30 32

a b c d e f g h

Dimensiones de la calidad de vida

Autoinforme Informe de otras personas 

Figura 20 - Escala INICO-FEAPS – Evaluación Integral de la Calidad de Vida de Personas com 

Discapacidad Intelectual o del Desarrollo. Análise comparativa. 

a 
Autodeterminación 

b 
Derechos 

c 
Bienestar emocional 

d 
Inclusión social 

e 
Desarrollo personal 

f 
Relaciones interpersonales 

g 
Bienestar material 

h 
Bienestar físico 

 

A Figura 20, respeitante às Dimensões da Qualidade de vida, apresenta os 

resultados obtidos nas pontuações diretas totais, a partir dos valores apurados em 
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cada dimensão, tal como se pode observar no Anexo GD. Como anteriormente foi 

referido, quanto mais elevado o valor apurado, maior será a autonomia e as 

competências para realizar as atividades inquiridas. No que respeita às dimensões 

apresentadas, os resultados apontam para uma perceção de ambos os inquiridos, 

mais elevada das dimensões Bem-estar físico (32 para o jovem e 35 para a mãe), 

Bem-estar material (30 para o jovem e 36 para a mãe) e Direitos (30 para o jovem e 35 

para a mãe). Ambos os inquiridos apresentaram uma perceção, com valores idênticos, 

no que respeita à dimensão Bem-estar emocional (28). Relativamente à dimensão 

Inclusão social, a perceção do jovem revelou-se mais modesta do que a da mãe. 

Quanto às dimensões Desenvolvimento pessoal (29), Autodeterminação (26) e 

Relações interpessoais (24), o jovem percecionou possuir maior êxito no domínio 

dessas competências, relativamente à perspetiva da mãe, nas mesmas dimensões 

(26, 23 e 21, respetivamente). 

Resultados do Perfil linguístico 

Foi elaborado e analisado o Perfil linguístico do jovem, a partir dos protocolos 

das entrevistas, na modalidade de FG, realizados ao aluno e aos pares (2016, Anexo 

FG e 2017, Anexo FD), e elaborado um quadro síntese comparativo, conforme se 

observa na Tabela 23. Tal como foi referido, a análise comparativa foi realizada pela 

Terapeuta da Fala que interveio com o aluno. Foram identificados os parâmetros de 

linguagem e, face a estes, a terapeuta avaliou e comparou o desenvolvimento de 

linguagem do aluno, no início e no final da intervenção. 

Tabela 23 

Perfil Linguístico. Análise comparativa. 

Parâmetros de 
Linguagem 

Entrevista FG  
(2016) 

Entrevista FG 
(2017) 

Comparação entre Entrevistas 

Tipologia de 
frase 

(simples e 
complexas) 

Uso predominante 
de frases simples 
comparativamente 

à produção de 
frases complexas 

Uso predominante 
de frases simples 
comparativamente 

à produção de 
frases complexas 

Observou-se um maior número 
de frases complexas na 

entrevista 2016 
comparativamente à entrevista 
2017, ainda que o número de 
frases complexas tenha sido 

mais reduzido 
comparativamente ao número 

de frases simples em ambas as 
entrevistas. 

Extensão 
média do 

enunciado 
(EME) 

(nº de palavras / 
nº de 

enunciados) 

EME= 3,741 
palavras 

EME= 3,016 
palavras 

Registou-se uma maior 
produção de palavras por 

enunciado na entrevista 2016 
relativamente à entrevista 2017. 

Erros de Produção Produção evidente Na entrevista 2016 as 
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Parâmetros de 
Linguagem 

Entrevista FG  
(2016) 

Entrevista FG 
(2017) 

Comparação entre Entrevistas 

linguagem evidente de 
estereotipias 

verbais 
(exemplos: “Não 
sei.”; “Tá ali um 

crocodilo 
sinistro.”...) 

de estereotipias 
verbais (exemplo: 

“Não sei.”) e 
algumas pausas 

anómicas 
(silêncios) 

estereotipias verbais 
influenciaram notoriamente os 
turnos de conversação com os 

interlocutores, dificultando a 
manutenção do tópico / tema de 
conversação, comparativamente 
à entrevista 2017. Nesta última, 

o jovem cumpriu com maior 
sucesso o tópico / tema de 
conversação, sendo mais 

contextualizado. 

Analisando a Tabela 23, no que respeita à comparação do Perfil linguístico do 

jovem (2016 e 2017), quanto à Tipologia da frase, constatou-se que o jovem utilizou 

um maior número de frases complexas na entrevista realizada (2016), relativamente à 

entrevista realizada em 2017. Contudo, o número de frases complexas foi mais 

reduzido do que a produção de frases simples, em ambas as entrevistas. Consultando 

os protocolos das entrevistas realizadas (Anexos FG e FD), a maioria das frases 

complexas transcritas a partir da entrevista (2016), que integram mais do que um 

grupo verbal ou mais do que uma oração, eram constituídas por estereotipias verbais, 

não adequadas ao contexto e à questão colocada (por exemplo: “Está ali uma jibóia 

sinistra e um crocodilo”) e frases repetitivas, sem responder com detalhe à questão 

(por exemplo: “Faço o que o Professor me pede.”). Em 2017, apesar de se 

evidenciarem em número mais reduzido, as frases foram adequadas à questão e ao 

contexto de entrevista (por exemplo: “Tenho amigos na turma e lá fora na escola.”). 

No que respeita à Extensão média do enunciado (EME), relacionando o número 

de palavras produzidas com o número de enunciados (orações), foi registada uma 

maior produção de palavras por enunciado, na entrevista de 2016 (EME = 3,741 

palavras), relativamente à entrevista de 2017 (EME= 3,016 palavras). Na tentativa de 

encontrar uma explicação para a redução de palavras, verificada na entrevista de 

2017, ao observar as Tabelas 7 e 8, relativamente ao tema “Atitudes e 

comportamentos face às questões”, no que respeita à categoria “Adia a resposta”, o 

jovem adiou a resposta em 2016 (Fr 32%), relativamente a 2017 para a mesma 

categoria (Fr 14%), assim como relativamente à categoria “Insegurança inicial”, em 

2016 obteve a Fr 5% e em 2017 a Fr 39%. Pelo exposto, conclui-se que o jovem, ao 

ser solicitado para responder às questões, tentava fazê-lo, recorrendo à produção de 

palavras e orações, contudo sem responder, efetivamente, à questão colocada. 

Por último, concretamente sobre a análise comparativa dos Erros de Linguagem, 

constituídos por estereotipias verbais e pausas silenciosas com impacto na 
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conversação, observou-se que, na entrevista (2016), as estereotipias verbais 

influenciaram notoriamente os turnos de conversação com os interlocutores, 

dificultando a manutenção do tema de conversação; na entrevista (2017), o jovem 

cumpriu com maior sucesso o tema de conversação, sendo mais contextualizado. 

Resultados das produções do jovem  

No âmbito do PIT, foi realizado um levantamento das produções realizadas 

(Anexo BE), as quais foram posteriormente analisadas, a partir de um quadro síntese 

elaborado para o efeito, de acordo com a tipologia das atividades realizadas e o 

currículo do jovem, tal como previa a Matriz Curricular do CEI de 2016/2017 (Anexo 

AI) e respectivo registo de avaliação do CEI (Anexo AF), observado na Tabela 24. 

Todas as produções enumeradas foram solicitadas pelos professores e técnicos que 

implementaram o PIT. Interessou-nos perceber particularmente em que disciplina ou 

atividade foi solicitado cada trabalho, a que correspondia a componente do currículo 

explorada, a organização de cada atividade (individual, em pares e em grupo) e que 

características possuía cada (oralidade, escrita ou outra forma). Foi apurado o número 

de produtos realizados por disciplina / atividade e por componente do currículo. 

A Figura 21 mostra o número de produções realizadas pelo jovem em cada 

componente do currículo. 

Tabela 24  

Quadro síntese da análise dos produtos do jovem (2016/ 2017). 

Componente 
do currículo 

Disciplina/ 
atividade 

Organização Características 

Produ-
tos 

Indivi-
dual 

Pa-
res  

Gru-
po 

Oral 
Es-
cri-
to 

Outro 

Formação 
académica 

História e 
Cultura das 
Artes (HCA) 

1 3 0 2 2 0 4 

Espanhol 3 0 0 0 3 0 3 

Tecnologias de 
Informação e 
Comunicação 

(TIC) 

5 0 0 0 3 
Blogue (1) 

  (1) 
5 

Comunicação 
Publicitária e 
Criatividade 

(CPC) 

0 1 0 0 1 0 1 

Comunicação 
Gráfica e 

Audiovisual 
(CGAV) 

3 1 0 1 1 
Imagem 

(2) 
4 

Área de 
Integração (AI) 

0 2 0 1 1 0 2 

Educação Física 
(EF) 

1 0 0 0 1 0 1 
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Componente 
do currículo 

Disciplina/ 
atividade 

Organização Características 

Produ-
tos 

Indivi-
dual 

Pa-
res  

Gru-
po 

Oral 
Es-
cri-
to 

Outro 

Total parcial 13 7 0 4 12 4 20 

Plano 
Individual de 

Transição 
(PIT) 

Portefólio de 
Estágio/ 

Tecnologias de 
Informação e 
Comunicação 

(TIC) 

8 0 0 0 7 
Formulário 

(1) 
8 

Total parcial 8 0 0 0 7 1 8 

Autodeter-
minação 

Atividades 
escolares 

6 0 1 0 4 
Inquérito 

(3) 
7 

Total parcial 6 0 1 0 4 3 7 

Qualidade 
de vida 

Comunicação e 
Linguagem 
(Terapia da 

Fala) 

1 0 0 0 1 0 1 

Total parcial 1 0 0 0 1 0 1 

Total 28 7 1 4 24 8 36 

Analisando as produções realizadas pelo jovem, de acordo com as 

componentes do currículo, observamos na Tabela 24, que 36 foi o número total de 

produções (2016 / 2017). Ao consultar o Anexo BE, que integra os trabalhos 

solicitados pelos docentes nesse ano letivo, verifica-se que foram solicitadas 

produções ao aluno desde o mês de setembro (2016) até ao mês de maio (2017).  

No que respeita à componente do currículo Formação Académica, foram 

realizadas 20 produções, para as 7 disciplinas que o jovem frequentava com a turma. 

Quanto à organização da atividade, a maioria das produções foram realizadas 

individualmente (13), sempre com apoio de um docente ou de um AO e 7 produções 

foram realizadas a pares, igualmente com apoio, tal como os trabalhos individuais. 

Quanto às características das atividades desenvolvidas, 12 foram realizadas por 

escrito e 4 foram realizadas através de apresentação oral. Foram ainda realizadas 4 

atividades suportadas num outro formato, a saber: blogue, organização de 

documentos e de imagens. As disciplinas que solicitaram um maior número de 

produções foram TIC (5), HCA (4) e CGAV (4). De referir que foi a primeira vez que o 

aluno participou em apresentações orais para a turma, situação para a qual fez um 

grande investimento para a sua concretização. 

Na componente do currículo PIT, foram solicitadas 8 produções, escritas e 

individuais, uma delas realizada em formulário. Sendo um trabalho de análise e 

reflexão sobre os estágios, foi realizado, individualmente, e registado, por escrito. 

A componente do currículo Autodeterminação foi trabalhada através de 7 
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produções, na sua maioria individuais (6) e 1 em grupo. Quanto às características das 

atividades foram realizadas 4, por escrito, e 3, no formato de inquérito. 

Por último, relativamente à componente do currículo Qualidade de vida foi 

realizada uma produção escrita, individualmente, incluída nas Atividades de Promoção 

da Capacitação (Portaria 201-C / 2015): “Comunicação e Linguagem”  

Para facilitar a leitura, foi elaborado um gráfico, Figura 21, que mostra o 

número de trabalhos realizados em cada componente do currículo, conforme a Matriz 

Curricular.do CEI. 

Número de produções realizadas em cada componente do currículo

0

0

0

1

0

8

7

0

0

0

0

0

0

0

0

0

20

0

0

0

Formação académica

Plano Individual de Transição (PIT)

Autodeterminação

Qualidade de vida

Superior a 20

Entre 15 e 20

Entre 10 e 15

Entre 5 e 10

Até 5

Figura 21- Número de produções realizadas em cada componente do currículo conforme a 

Matriz Curricular.do aluno. 

Na Figura 21 podemos verificar que o jovem realizou as seguintes produções, 

integradas nas componentes do currículo: 20 em Formação Académica, 8 no PIT, 7 

em Autodeterminação e 1 em Qualidade de Vida. Conclui-se, pelo exposto, que os 

professores das disciplinas de Formação Académica solicitaram um volume de 

produções regular, ao longo do ano letivo, as quais incluíram trabalhos a pares, bem 

como apresentações orais à turma e que, no âmbito das componentes do currículo 

Plano Individual de Transição e Autodeterminação, foram solicitados e executados 

trabalhos inerentes à prática de análise e de reflexão de aplicação prática dos estágios 

efetuados pelo aluno. 

5. Discussão e interpretação dos resultados  

Considerando que os objetivos deste estudo, decorrente da implementação de 

um PIT, nos remetiam para a identificação de evolução nas competências adquiridas 

pelo jovem, percecionada pelo próprio e pelos profissionais; para a identificação de 

evolução do comportamento do jovem, observada pelo próprio e pelos profissionais; 

para a identificação de evolução das expectativas face ao futuro pós escolar, 

manifestada pelo jovem e pelos profissionais; e ainda para a dentificação da perceção 

do jovem sobre a sua qualidade de vida, manifestada pelo próprio e pela mãe, 
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procurou-se discutir e interpretar os resultados à luz das respostas, obtidas a partir dos 

diversos instrumentos de recolha de dados utilizados, fundamentadas pela literatura e 

estudos realizados de acordo com o tema. 

Com o objetivo de facilitar a leitura dos dados recolhidos, junto dos 

interlocutores inquiridos, optou-se por colocar entre aspas as citações mais relevantes 

que sustentam a argumentação, bem como como o apurado na análise de conteúdo 

dos dados analisados, tas como temas, categorias, subcategorias e unidades de 

registo, de acordo com a pertinência. 

5.1. Evolução de competências do jovem 

5.1.1. Auto perceção do Jovem 

Autonomia nos cuidados pessoais e autodeterminação 

Ao responder ao solicitado na Escala SIS (2016), o jovem considerava possuir 

autonomia nos cuidados pessoais, como alimentação saudável, higiene e boa forma 

física e alguma autonomia na responsabilidade pela organização e manutenção do 

que é seu e lhe diz respeito, como tomar a medicação, cuidar e limpar o quarto, utilizar 

equipamentos domésticos, aprender competências de saúde e segurança, concluir 

tarefas com rapidez e qualidade, mudar ou alternar as tarefas. Também considerava 

possuir alguma autonomia no acesso a serviços para cuidar da sua saúde física e 

emocional, bem como na resolução de situações de emergência e evitamento de 

riscos para a sua saúde e segurança pessoal. Revelava ainda pouca autonomia e 

necessitava de bastante ajuda para preparar refeições, aprender competências de 

autodeterminação, tais como fazer escolhas, tomar decisões, autogerir atitudes e 

procurar soluções para resolver problemas. Também entendia possuir pouca 

autonomia em defender-se e proteger-se dos outros, utilizar tecnologias para 

aprender, exercer responsabilidades legais, ter acesso a serviços dessa natureza e 

gerir dinheiro, no que respeita à sua utilização regular, assim como efetuar trocos. 

Em 2017 (Escala SIS), considerava continuar a manter-se autónomo nos cuidados 

pessoais e a necessitar de menor apoio, no que respeita à utilização de aparelhos 

domésticos, sentindo-se mais confortável na assunção de responsabilidades 

relacionadas com a sua roupa, limpeza da casa e também na preparação de refeições 

ligeiras, igualmente mencionada no questionário aos profissionais (2017), no que 

respeita á confeção do seu lanche, na escola. Revelou, igualmente melhorias quanto a 

efetuar escolhas e tomar decisões, no seu quotidiano, comportamentos 

imprescindíveis para o desenvolvimento de competências de autodeterminação. As 

competências referidas estão de acordo com Simões (2016), citando Wehmeyer et al. 
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(2007), na menção da importância do desenvolvimento de competências pessoais, 

como o aumento de autonomia, a tomada de iniciativa e a ação adequada e capaz 

promotoras de maior oportunidade de participação ativa na sociedade. Também 

Verdugo e Schalock (2013) reconhecem a importância da autonomia, da definição de 

objetivos, da resolução de problemas e tomada de decisões como capacidades e 

potencialidades que favorecem o autoconhecimento e a confiança. Santos et al. (2016) 

citando Marrone, Holf, & Helm (1997), referem a pertinência de intervir com os alunos 

em domínios como a autodeterminação, promotoras de competências interpessoais 

para o emprego. Quanto à necessidade de ajuda e proteção para aceder a serviços de 

saúde, emergência e segurança, revelou carecer de menos apoio do que no ano 

anterior. Manifestou, igualmente, melhorias quanto à defesa pessoal e de terceiros, 

assim como em sentir-se mais seguro na gestão do dinheiro.  

Competências sociais (relacionais e de comunicação) 

Participação na comunidade e Interação social 

Nas respostas apuradas na Escala SIS (2016), o jovem julgava exercer autonomia 

em passear e movimentar-se na comunidade e relativa autonomia na interação com 

membros da comunidade, em interagir com supervisores de estágio e colegas de 

trabalho, comunicar as suas necessidades pessoais, interagir com a família e realizar 

ações de voluntariado. O jovem entendia possuir menor autonomia e necessitar de 

ajuda para estabelecer e conservar amizades, visitar amigos e familiares, participar em 

atividades recreativas e de lazer, adquirir bens e serviços na comunidade. Julgava 

ainda necessitar de maior apoio para interagir com outros, fora do seu círculo de 

conhecimentos, em utilizar transportes na comunidade e ter acesso a edifícios e 

espaços públicos e contextos formativos, assim como em envolver-se em relações de 

amor e intimidade. Para Barreto (2010), a família, os amigos, a comunicação dentro da 

própria família e o ambiente social são preponderantes para a inserção laboral. 

Já em 2017, quanto à participação na comunidade, revelou progressos no 

relacionamento e interação com os supervisores de estágio, melhorias no que se 

refere à integração em atividades de lazer, de natureza comunitária, na utilização de 

serviços públicos, na realização de visitas a familiares e amigos, assim como em 

efetuar compras na comunidade. Thompson et al. (2004), aponta a relevância da 

participação em atividades e em experiências de acordo com a sua idade, 

independentemente das suas características ou limitações, pelo que a frequência de 

contextos adequados à sua idade proporciona dignidade, bem como o acesso a 

serviços, promove o respeito, auto estima e preparação para o desempenho de papéis 
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de adultos na sociedade. Na entrevista FG (2016), o jovem revelava possuir cerca de 

três amigos na escola com quem convivia, brincava e jogava futebol. Na entrevista ao 

jovem FG (2017), este “identifica a existência de amigos”, não obstante a 

ambivalências das respostas; pelo que, afirma, ajudado pelos pares nomeia amigos e 

responde inconsistentemente da seguinte forma: que tem amigos na escola, que tem 

um único amigo, que tem seis amigos na escola. Por outro lado, que é difícil contar os 

amigos e que não tem amigos na UEE. Comparando com o ano anterior, o jovem 

detém-se neste tópico, especifica e esforça-se por contabilizar, com maior pormenor, a 

existência de relações de amizade, contudo, revela-se muito inseguro. Quanto à 

interação “refere formas de relação com amigos”, particularmente conversar e realizar 

trabalhos de grupo. De referir que a explicitação teve um aumento em 50% na Fr, 

observando-se que, em 2016, as formas de relação apresentavam maior imaturidade, 

tendo exemplificado “brincar”, “afastar o amigo J.”, entre outras. Todavia (2017), as 

relações estabelecidas parecem mais próximas da sua faixa etária, nomeadamente 

conversar e realizar trabalhos de grupo, revelando maior maturidade nas 

competências sociais. De acordo com Renault (2004), Honneth (2000) e Ricoeur 

(1990) citados por Ebersold (2012), mencionam a “inclusão” como condição de 

pertença a grupos sociais, resultante da participação social e considera relevantes as 

aquisições ao nível da independência económica e social, dos interesses, da 

capacidade de planear o futuro, da capacitação e da inclusão. Também na entrevista 

FG (2016), foram identificadas “outras aprendizagens de natureza social”, tais como 

“conviver” e “outras coisas (se quisesse)”, contudo, sem especificação. De notar que 

identificou maior frequência e diversidade de aprendizagens académicas e vocacionais 

do que de natureza social.  

Muito embora questionado (2017) sobre as “aprendizagens na escola”, não 

destacou nenhuma susceptível de ser considerada aprendizagem social. 

Provavelmente, por hipervalorizar as aprendizagens de âmbito académico e 

vocacional. 

Aprendizagens 

Aprendizagens académicas e vocacionais 

Nas respostas obtidas na Escala SIS (2016), no âmbito do acesso à 

aprendizagem em contextos educativas e de formação, o jovem revelou necessitar de 

muito apoio, para a execução de atividades em grupo, assim como para a utilização 

correta de novas tecnologias. Em 2017, revelou maior segurança na realização de 

atividades em grupo, na utilização de novas tecnologias, bem como no acesso a 
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contextos educativos e formativos, tal como adiante se evidencia quando da 

apreciação efetuada pelos profissionais, no que respeita à evolução das competências 

pessoais. Em resposta ao MAP (2016), o jovem dominava conhecimentos 

indispensáveis, tais como hábitos saudáveis relativos à higiene corporal e dos 

alimentos. Na entrevista FG (2016), o jovem dominava “aprendizagens académicas e 

vocacionais”, a saber: utilizar o “computador” e escrever, a nível académico. De âmbito 

vocacional, referia a execução de limpeza de mesas (refeitório) e a etiquetagem, no 

estágio. No MAP (2016), refere-se igualmente às atividades realizadas nos estágios, 

designadamente a etiquetagem, arrumação de livros e a colagem de cartazes. 

Na entrevista FG (2017), questionado sobre as “aprendizagens realizadas na 

escola” o jovem “identifica aprendizagens académicas”, bem como “aprendizagens 

vocacionais”. No âmbito das aprendizagens académicas admite dominar 

conhecimentos no âmbito de “Programas INKSCAPE e PUBLISHER”, “Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC)”, “História”, “Espanhol” e “Inglês”. Comparando os 

dados, o jovem identifica uma diversidade de aprendizagens no âmbito da informática 

e enuncia novas áreas disciplinares (História, Espanhol e Inglês), enquanto em 2016, 

apenas se referia à utilização do computador. Fernandes (2016), destaca a 

aprendizagem das tecnologias como uma aprendizagem facilitadora do processo de 

transição. Relativamente às aprendizagens vocacionais, identifica com precisão as 

atividades realizadas no estágio numa Fábrica: “montar caixas (…)”, assim como 

“identificar a quantidade de caixas” que monta. Nos seus estudos, Azevedo (2013) e 

Mota (2012) é referida como uma das atividades mais desenvolvidas, pelos alunos, a 

montagem de caixas e outros trabalhos manuais. São referenciadas atividades 

repetitivas, referidas por Martins (2001) e Ramón e Gelabert (2008),como muito 

comuns desempenhadas por pessoas com PDI ou necessidades específicas, no 

mercado de trabalho, por não serem tão desejadas pelas pessoas sem deficiência, o 

que se traduz, invariavelmente, por salários mais baixos. Na entrevista (2016), 

também referia a etiquetagem, realizada no estágio e a limpeza de mesas no refeitório 

(apesar de não ter realizado qualquer estágio nessa área), tal como o fazia no MAP 

(2016), referindo-se à etiquetagem, arrumação de livros e colagem de cartazes, 

reportando-se ao estágio na BE. Concluindo, o aluno evidencia (2017), mais clareza 

na explicitação dos temas questionados, bem como maior número de aprendizagens. 

De acordo com a EADSINE (2006) e Mota (2012), é muito relevante a aprendizagem 

vocacional, em ambiente de estágio. No seu estudo, Fernandes (2016), refere um 

perfil de competências pretendido pelas entidades empregadoras, no qual destaca as 
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competências pessoais e sociais: autonomia, respeito pelas regras, pelos colegas e 

superiores, evitar conflitos; competências académicas: capacidade de memorização; 

competências profissionais: assiduidade, pontualidade, respeito pelas regras de 

segurança da empresa e possuir motivação para a realização de trabalhos laborais. 

Facilitadores e Constrangimentos à aprendizagem 

Na entrevista ao jovem FG (2016), identificou como interesses na escola “locais 

preferidos para trabalhar” e aprender as aulas do 11º PI, de EF, o estágio e a UEE. 

Identificou ainda atividades e “locais preferidos de lazer”, como o “convívio no 

intervalo”, ou seja conversação com os colegas nos corredores e no espaço exterior 

da escola, e visita à “Biblioteca”. No seu estudo, Ferreira (2008), concluiu que, na sua 

maioria, os jovens revelam um sentimento positivo e de interesse, por frequentar a 

escola. 

O jovem reconheceu também a existência de “dificuldades associadas à 

aprendizagem”, como sejam a dificuldade de compreensão de alguns conteúdos 

disciplinares e o distanciamento físico, em aula, que dificulta o acesso ao professor. 

Sobre as suas dificuldades, identificou “situações geradoras de desconforto na escola” 

que também constituíam constrangimentos à aprendizagem. Nomeou “aulas que diz 

não gostar”, como a Terapia da Fala (TF), a aula de “Educação Visual (EV)” e a aula 

de “Música”. Apontou ainda “interações com professores e colegas que diz não 

gostar”, designadamente não apreciava que os professores lhe dessem indicações, ou 

que o chamassem à atenção em aula. Em 2017, não foram apontados facilitadores e 

constrangimentos à aprendizagem pelo jovem, Todavia, os profissionais mantiveram-

se atentos aos contributos do jovem, revelando integrá-los nas estratégias de 

intervenção no desenvolvimento do PIT. 

Atividades de interesse 

Em entrevista (2016), foram registadas pela mãe, a realização de atividades 

domésticas, de lazer (de natureza livre, passear e conviver com familiares e amigos) e 

a prática de atividades desportivas (natação e hipoterapia). Foram também apontadas, 

por mãe e filho (MAP, 2016), outras atividades escolares e extracurriculares de 

interesse, como jogar andebol e futebol, estar com a turma, mergulho, natação, 

trabalho no computador, bem como realizar estágio (tarefas de etiquetagem, 

arrumação de livros e colagem de cartazes na Biblioteca escolar). Na entrevista 

(2016), foi solicitado ao jovem a “apresentação de sugestão de atividades”, 

alternativas que a escola eventualmente dinamizasse; porém na maioria, foram os 

colegas a sugerir e o jovem a concordar com umas, tais como natação, dança, estágio 
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(limpar mesas do refeitório), música, futebol, râguebi, basquetebol, voleibol, basebol, 

atividade físico motora e psicomotricidade, e a discordar com outras, tais como como 

natação, campo de jogos e música. Revelou-se ambivalente na maioria das 

sugestões, mas claramente afirmativo, na discordância relativamente à natação. De 

destacar que as sugestões dos colegas consistiam em atividades já dinamizadas na 

escola. Em 2017, não foram identificadas outras atividades de interesse.  

 

5.1.2. Perceção da mãe 

Competências pessoais (cognitivas e linguagem, vocacionais e académicas) 

Em resposta ao MAP (2016), a mãe identificou como competências do jovem a 

atitude atenta, colaborante, persistente, organizada, cuidadosa, perfecionista e 

possuidor de boa memória. 

Competências sociais (relacionais e de comunicação) 

Na entrevista (2016), a mãe referiu que, em família, o jovem gostava de 

comunicar durante as refeições e passeios de carro e, sobretudo consigo (mãe), 

abordava temas restritos e pouco desenvolvidos, como assuntos relacionados com a 

escola e os colegas. Também gostava de permanecer e sair, com a família alargada, e 

estar com amigos, tendo sido identificado, na ocasião, dois amigos (um casal de 

adultos amigos dos avós) e uma amiga (idade entre os 10 e os 12 anos). No MAP 

(2016) a mãe refere ainda que o filho “sabe ajudar” os amigos. 

Atividades de interesse 

Na entrevista (2016), a mãe identificou como interessantes, para o jovem, dois 

tipos de “atividades realizadas em casa”: umas de “lazer”, como ver “televisão” e 

“brincar com a gata”, e outras denominadas “domésticas”, a saber: “arrumar / limpar o 

quarto”, “pôr e tirar a mesa”, “fazer recados”; “descarregar a máquina da loiça”, 

“arrumar a loiça”, “pôr o lixo” na rua e “lavar a loiça”. De notar que o número e 

variedade das atividades de lazer referidas, eram bastante restritas em detrimento da 

enumeração de tarefas domésticas que a mãe destacou. 

Identificou ainda “atividades realizadas no exterior”. De acordo com as suas 

respostas, o jovem participava no “convívio com familiares”, gostava de estar e 

passear com o avô, fazer refeições em família e ir de férias (com a mãe, o irmão e os 

avós), “convívio com amigos”, nomeadamente estar frequentemente com três amigos. 

Identificou ainda as atividades de “lazer”, realizadas no exterior, como passear de 

carro e praticar desporto (natação e hipoterapia). 

Na aplicação do MAP (2016), tanto a mãe como o jovem identificaram ainda 
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outras atividades preferidas, designadas por atividades extracurriculares e escolares, a 

saber: jogar andebol e futebol, estar com a turma, mergulho, natação e trabalho no 

computador. O modo de ocupação do tempo respondido, pelo jovem, traduzia-se em 

realizar estágio, sobretudo em tarefas de etiquetagem, arrumação de livros e colagem 

de cartazes, na Biblioteca escolar. De acordo com ambos, o jovrm apreciava ainda 

acompanhar a mãe, durante as compras, e ajudar a arrumar a loiça da máquina. 

Aprendizagens 

No decorrer da entrevista com a mãe e na aplicação do MAP (2016), foram 

identificadas, embora sem grande pormenor e relevância, diversas aprendizagens 

adquiridas, designadamente, tarefas domésticas, escolares, vocacionais, desportivas e 

de cuidados pessoais, relacionados com a higiene e a alimentação. 

Os contributos da mãe, constituíram material relevante para a elaboração do PIT, 

pelo que se optou por conhecer a sua perceção sobre a qualidade de vida do filho, no 

final da intervenção ocorrida, para proporcionar uma reflexão mais ampla e sustentada 

acerca de possibilidades quanto ao desempenho futuro do jovem. Segundo o estudo 

de Azevedo (2013), citando Wehmam (1996), a família é considerada um dos pilares 

essenciais na planificação e implementação da transição, pela relevância do seu 

envolvimento, tanto pela informação recolhida e envolvimento no PIT, na escolha das 

atividades e estágios a realizar, bem como no acompanhamento durante o processo. 

De acordo com a EADSNE (2006, p.20), uma mãe entrevistada considera que “(…) 

nas escolas, deve prestar-se atenção não só ao ensino de conteúdos académicos, 

mas também às competências sociais e, obviamente, às competências vocacionais.” 

5.1.3. Perceção dos Profissionais 

Competências pessoais (cognitivas e linguagem, vocacionais e académicas) 

Na resposta ao questionário (2016), os profissionais consideraram que o jovem 

cumpria as normas, sobretudo por apresentar um comportamento adequado e 

cumpridor das regras vigentes, assim como por ser detentor de uma apurada 

perspetiva moral e ética. Também se mostrava cumpridor de instruções, por realizar 

as tarefas e recados solicitados. Revelava responsabilidade, uma vez que realizava 

atividades práticas, supervisionadas, num curta duração, assim como cumpria com 

empenho e perfecionismo o desempenho de trabalhos, quando motivado. Referiram 

ainda que revelava autonomia, sendo mencionado como “(…) suficientemente 

autónomo”. Apresentava ainda hábitos saudáveis, uma vez que o consideravam “(…) 

cioso da sua saúde e higiene”.  
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Capacidades cognitivas 

De acordo com a avaliação do perfil linguístico do jovem, realizado pela terapeuta 

da fala (2016), quanto à tipologia de frases, apresentava um discurso com frases 

complexas, notando-se uma considerável produção de palavras por enunciado. O 

discurso integrava, na sua maioria, estereotipias, frases descontextualizadas e pausas 

anómicas, que dominavam os turnos de conversação. Denotava “boa capacidade de 

memorização” e “boa memória auditiva, visual” e “espacial”, apresentava ainda 

“adequada gestão e organização dos espaços e dos materiais”, “Revela competências 

de atenção e concentração”, uma vez que “tenta concentrar-se”, estar “atento” e ser 

“observador”. 

Competências sociais (relacionais e de comunicação) 

O jovem colaborava no trabalho com os pares. “Sabe ouvir o outro”, sendo 

considerado um “bom ouvinte”. De notar que a escuta ativa é uma competência 

pessoal, com reflexo no desempenho das relações sociais. 

Evolução das competências 

Em resposta ao questionário (2017), os profissionais identificaram evoluções 

importantes nas competências do aluno em três áreas relevantes, nas competências 

sociais (Fr 42%), nas competências pessoais (Fr 37%) e ainda nas competências 

cognitivas (Fr 22%). De acordo com a EADSNE (2006), os profissionais devem 

encorajar, o mais possível, o aluno, a descobrir as suas próprias competências e 

capacidades, no decorrer do PIT. 

Competências pessoais 

Os inquiridos (2017), reiteram as capacidades e potencialidades do jovem, já 

observadas (2016) e identificaram ainda outras, tais como “tem bom comportamento”, 

“gosta de aprender” e “tem capacidade para ir além nos estudos, interesse e facilidade 

de aprender e concretizar tarefas em várias áreas”. Destaca-se que os profissionais 

estiveram atentos ao interesse e capacidade em aprender, bem como ao bom 

comportamento do jovem. Quanto às competências já identificadas, importa referir que 

destacaram a responsabilidade e o respeito pelas normas, o empenho e colaboração, 

a organização e gestão dos espaços e dos materiais e a boa capacidade de 

memorização. 

No questionário aos profissionais (2017), foi expressa “maior autodeterminação” 

(Fr 22%) e “melhoria na independência pessoal” (Fr 15%). Para sustentar o aumento 

de competências de autodeterminação, foi referida uma “maior competência na 

resolução de problemas”, por revelar maior proatividade, escolha entre opções, por 
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apresentar propostas e realizar ações para resolver as situações, tais como alterações 

no horário escolar, entre outras. Foi identificado “maior nível de responsabilidade”, 

bem como “empenho no cumprimento de objetivos”, sobretudo os definidos para si 

próprio, tendo sido dado como exemplo a proposta e desistência de uma disciplina que 

deixou de lhe interessar. Foi apontado que “assume a sua individualidade”, que 

assume uma identidade própria e distinta no seio familiar, assim como demonstra 

assertividade com a sua família para a participação num espectáculo, promovido na 

comunidade, bem como “empenho em superar dificuldades” e vontade e desafios que 

lhe são colocados. Foi ainda apontada a evolução considerável do seu percurso 

escolar, particularmente quanto a competências de autodeterminação em geral. Foi 

identificada uma “melhoria na independência pessoal”, traduzida no “aumento da 

autonomia”, o “aumento de independência pessoal”, tendo sido exemplificado que 

“utiliza adequadamente os serviços escolares”, e também confeciona o próprio “(…) 

lanche na escola”, adquirindo os ingredientes no bar. “Manifesta desejo de maior 

autonomia pessoal”, principalmente por propor à mãe realizar sozinho o percurso 

casa-escola, a pé, e pela adquisição de um relógio de pulso por sua iniciativa. 

Competências sociais (relacionais e de comunicação) 

No questionário aos profissionais (2017), foi identificado um “aumento da 

participação na vida escolar e comunitária” assim como um “aumento das 

competências de comunicação”. O “aumento da participação na vida escolar e 

comunitária” (Fr 28%) traduz-se pelo “reconhecimento como elemento da turma”, uma 

vez que “é (…) aceite, integrado e com boa interação”, “já consegue estar”, “considera 

amigos alguns colegas da turma”, “está inserido numa boa turma”, integra a 

“participação em atividades escolares variadas”, nomeadamente “está mais 

participativo em variadas atividades artísticas, projetos, etc.”, “já consegue permanecer 

em espaços fechados”, como o Cine Teatro, assim como já “consegue desempenhar 

tarefas variadas”. Aumentou a “participação em equipas de trabalho”, em especial 

“situações que envolvem colegas” de quem gosta, “colabora com a equipa de trabalho, 

pares e adultos” e, particularmente, foi apontado que “existe maior integração com os 

adultos”. Foi ainda referido que o jovem demonstra “maior participação na 

comunidade”, tendo sido testemunhado o início de convivência social, fora da escola e 

da família, inclusivamente a realização do estágio escolar na comunidade, 

desenvolvido no período escolar e na interrupção letiva. Foi, igualmente, apontado um 

“aumento das competências de comunicação” (Fr 14%), sendo apoiado por uma 

“melhoria das relações interpessoais”, uma vez que o jovem “está mais comunicativo” 
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e apresenta “maior facilidade nas relações interpessoais”, bem como uma “maior 

socialização em pequenos grupos”, tendo até sido referido que “realizou cinco 

apresentações orais na turma”. Foi também mencionada uma “melhoria na capacidade 

de atenção com o outro”, tendo sido descrito que “é interessado”, “tem mais 

capacidade de saber ouvir” e observa-se “evolução na empatia com o outro”. É 

também notada melhoria na “adequação do comportamento”, sendo justificada pela 

diminuição das estereotipias verbais, por expressar preferências e desagrados, sem a 

elas recorrer, e ainda porque “diminuiu a agitação motora”. 

Competências cognitivas 

A participação em atividades escolares, sociais e laborais constituem um meio de 

mobilização de competências. No ano letivo de 2016 / 2017 foi solicitada, ao jovem, a 

realização de diversas produções escolares que constituíram um exercício de desafios 

aceites com empenho, sendo estas complementares à participação nas aulas, 

atividades desportivas, estágios na escola e na comunidade, participação em projetos 

escolares e visitas de estudo, bem como em ações de voluntariado. 

Relativamente à realização de produções (2017), das 20 concretizadas, no âmbito 

da formação académica, 13 constituíram trabalhos individuais e 7 a pares. Dessas, o 

aluno realizou 4 apresentações orais, 4 trabalhos com características de construção 

de blogues e organização documental e 12 trabalhos escritos. No âmbito de suporte 

ao Plano Individual de Transição (PIT) realizou 8 produções, sendo 7 trabalhos 

escritos e um preenchimento de formulário. Para melhoria das competências de 

autodeterminação e de qualidade de vida, foram realizadas, no total, 8 produções, 7 

trabalhos individuais e um em grupo, com destaque para a resposta a 3 inquéritos. 

Os profissionais (2017), apontaram para uma melhoria das competências 

cognitivas, pelo “aumento de conhecimentos teóricos e práticos” que manifestava (Fr 

11%), “boa adaptação às novas tecnologias (TIC)” (Fr 5%), assim como “maior 

capacidade de concentração e memorização”(Fr 5%). Para sustentar o “aumento de 

conhecimentos teóricos e práticos”, foi referida a “aquisição de conhecimentos 

académicos e vocacionais”, uma vez que ”realiza aprendizagens académicas 

vocacionais”, verifica-se um “aumento de conhecimentos das disciplinas”, bem como a 

“aquisição de novos conteúdos”, “realiza e conclui trabalhos”, sobretudo escritos, 

observando-se que persiste na sua conclusão e ainda que “auto-avalia o seu 

desempenho”, pois analisa, semanalmente, as atividades escolares, identificando 

aspetos positivos e negativos, tal como demonstra satisfação pelos sucessos obtidos. 

Foi também referida “boa adaptação às novas tecnologias (TIC)”, por se verificar uma 
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evolução importante na aprendizagem em geral e, especificamente, por realizar 

registos das evoluções no Estágio (em tabela Excel). Apresentou ainda “autonomia 

nas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC)”, sobretudo no que se refere à 

utilização dos pogramas informáticos com que trabalha nas aulas, conseguindo 

adaptar-se a novas situações associadas à atualização de programas de software. Foi 

ainda apontada “maior capacidade de concentração e memorização”, dado a melhoria 

na concentração em geral e na realização de tarefas. Foi também identificada “maior 

capacidade de memorização”, tendo até sido sugerido, pelos profissionais, a 

possibilidade de ser explorada e potenciada a sua capacidade de memorização, em 

atividades ou tarefas futuras. Relativamente à linguagem, comparando a avaliação do 

Perfil linguístico do jovem, realizado pela Terapeuta da Fala (2016 e 2017), quanto à 

tipologia de frases, manteve a predominância de frases simples em comparação com 

frases complexas. Em relação à extensão média do enunciado (EME), também em 

2017, se registou uma produção menor de palavras por enunciado, provavelmente por 

diminuir a produção de estereotipias verbais. No que concerne aos erros de 

linguagem, verificou-se evolução (2017), pois o jovem cumpriu com maior sucesso o 

tópico ou tema de conversação, sendo mais contextualizado, na última entrevista. 

De salientar o empenho dos profissionais envolvidos no PIT, no que respeita à 

sua experiência pessoal e profissional, bem como à sua formação académica (a 

maioria dos profissionais possui licenciatura). De referir ainda a experiência de 

trabalho com o aluno (dois profissionais fizeram-nos durante 4 a 5 anos), bem como a 

natureza de intervenção, os contextos onde se realizou e ainda a diversidade de 

formações disponíveis, em prol do trabalho com o aluno, No estudo “Processos de 

transição para a vida pós-escolar de crianças e jovens com deficiência. Um estudo de 

caso no concelho da Lourinhã!”, Dias (2011), refere que, na opinião dos profissionais, 

deve ensina-se aos alunos com PIT, em primeiro lugar, competências sociais, em 

segundo as que promovem hábitos de trabalho e, em terceiro lugar, atividades de 

integração na vida da comunidade, bem como fornecer informação, aos pais, sobre as 

possibilidades profissionais e, ainda, incentivar os alunos a tomar decisões. Ainda, de 

acordo com Dias (2011), não foi valorizada, pelos profissionais a ocupação dos 

tempos livres e o ensino de competências académicas funcionais. Fernandes (2016), 

no seu estudo, conclui que é relevante o desenvolvimento das áreas do 

comportamento adaptativo, nomeadamente as que se relacionam com competências 

pessoais / sociais, académicas e profissionais, para a adquisição das competências 

necessárias para a inclusão dos indivíduos, com PDI, no mercado laboral. 
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5.2. Evolução do comportamento 

5.2.1. Auto perceção do Jovem 

Na entrevista ao jovem FG (2016), foram recolhidas respostas caracterizadas por 

“atitudes e comportamentos face às questões colocadas”, especificadamente “adia a 

resposta”, que consistia nas seguintes atitudes: realizar estereotipia verbal, considerar 

a pergunta aborrecida e pedir para ser retirada. Foi também identificada “insegurança 

inicial” manifestada por não saber e não conseguir responder, quando interpelado. 

Outros comportamentos identificados: “recusa responder à questão” e “não gostar de 

fazer nada”. Foi ainda expresso que “manifesta interesse em responder” a algumas 

questões, pedindo para as repetir. Foi observada também a atitude de auto “reflexão 

sobre o comportamento”, ao reconhecer comportamentos desadequados, como 

palavras e frases fora do contexto (para o ajudar a acalmar), assim como demonstrava 

agitação psicomotora. Ainda no processo de auto-reflexão, o jovem “não sabe o que 

fazer para se acalmar”, uma vez que admite que “palavras e frases não o ajudam a 

acalmar” e “não sabe o que o acalma”. Como processo de superação, perante o 

comportamento de agitação, foram sugeridas, pelos pares, as seguintes estratégias: 

olhar para o jovem e pedir-lhe para se acalmar, assim como ir “apanhar ar fresco”. 

Na entrevista ao jovem FG (2017), foram indicadas “atitudes e comportamentos 

face às questões colocadas”. Um dos comportamentos identificados consiste em “adia 

a resposta”, observando-se a evolução do jovem, de 2016 (Fr 32%) para 2017 (Fr 

14%), sendo disso exemplo a aceitação e a sugestão de passar a questão a outro 

colega, a proposta de ajudar a professora, a ação de mostrar o seu horário, a 

repetição da questão, querer pensar melhor, ou seja, verificou-se uma diminuição do 

comportamento desajustado superior a 50%. Podemos concluir que, em 2017, o 

comportamento para adiar a resposta é mais refletido e contextualizado, sendo 

reveladora a troca de turnos de comunicação entre o jovem e o interlocutor. Não 

obstante o adiamento ou pedir para pensar melhor, o jovem evidencia interesse em 

querer responder, com sensatez, em vez de recusar responder, situação que, 

eventualmente, teria sido mais cómoda para ele. Outro comportamento identificado 

consiste na “insegurança inicial “. Em 2017 (Fr 39%) aumentou bastante, relativamente 

a 2016 (Fr 5%). Exemplificando, o aluno não sabe responder, não explicita, não 

desenvolve a resposta e não responde em absoluto. Não obstante a frequência 

elevada, o jovem revela interesse na troca de turnos de comunicação, o que indicia 

maior competência para a interação social e maturidade de reflexão. Observou-se 

ainda que “recusa responder à questão”, dado que pede apoio ao adulto, não quer 
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falar sobre o que aprende e não quer identificar aprendizagens. Diminuiu em mais de 

50% esse comportamento e solicita apoio, para responder em 2017, pelo que se 

depreende que manifesta interesse em responder e em manter o turno de 

conversação, tal como observado pelo comportamento apresentado anteriormente, 

para responder de modo ajustado. Analisando o comportamento “manifesta interesse 

em responder” às questões, em 2017, o mesmo está implícito na maturidade 

demonstrada, o interesse e a colaboração em se fazer entender. Deshpande et al., 

2011), referem a ansiedade, particularmente a ansiedade social e o comportamento 

obsessivo compulsivo, manifestado por comportamentos perseverantes e / ou 

repetitivos, como um dos comportamentos mais preocupantes e difícil autogestão nos 

indivíduo com SXF. 

Processos de superação do comportamento 

Em 2016, ao realizar uma “reflexão sobre o comportamento”, reconheceu 

comportamentos desadequados, tais como expressões descontextualizadas e 

agitação psicomotora, pelo que os pares sugeriram algumas estratégias de 

autocontrolo. Uma delas, “apanhar ar”, revela-se interessante pela proposta de 

dinâmica vestibular, foi adotado por ele e confirmada pelos pares, em 2017, tendo sido 

considerado um comportamento bem sucedido, como estratégia de autocontrolo, 

como poderá ser observado ao ser referido como “autocontrolo perante agitação 

psicomotora”, que o jovem afirma levantar-se “(…) vinte vezes para acalmar” e 

“apanhar ar”. 

5.2.2. Perceção da mãe 

Na entrevista com a mãe (2016), esta identificou “atitudes face à realização das 

tarefas”, reconhecendo que “o comportamento depende da forma de estar” e do 

estado de espírito da ocasião. Todavia, identificou ainda algumas reações que 

apresentava, tais como “não quer interromper o lazer” e “fica aborrecido”, “quando não 

faz [o solicitado] responde com estereotipias verbais”. Refere ainda que “às vezes 

toma a iniciativa” e executa as tarefas necessárias. Como “causas da mudança” de 

comportamento, apresenta argumentos como a dificuldade “perante locais 

desconhecidos”, “vontades / desejos não concretizados”, ter sido “contrariado nas 

suas expectativas” e a circunstância da mãe também dar “atenção a outras pessoas”. 

Gestão dos comportamentos 

A mãe (2016), identificou “reação dos familiares” relativamente à ocorrência de 

“mudanças de comportamento do aluno”, a saber: a “mãe grita e pede para parar”, 

pede para se acalmar, “a avó grita e ralha” e o “avô não ralha”. De destacar o primeiro 
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como o comportamento mais frequente, mencionado pela mãe. 

Por outro lado a mãe (2016) referiu que as atitudes do filho, perante as “reações 

dos familiares”, se traduzem em alterações de comportamento perante o “(…) elevar a 

voz do adulto”, chorar “(…) perante outras pessoas” e “mantém o comportamento 

problemático” com frequência. Não foram identificadas com clareza, pela mãe, quais 

as reações eficazes à mudança de comportamentos problemáticos. 

Assim, analisados os contributos da mãe quanto aos comportamentos 

preocupantes identificados, verificou-se um elevado grau de incerteza, quer quanto às 

causas de comportamentos desajustados revelados, quer quanto às estratégias a 

aplicar para superar situações problemáticas. Todavia, em 2017, analisada a perceção 

da mãe sobre a qualidade de vida do jovem (ponto 5.4), observou-se que na dimensão 

Bem estar emocional (que integra itens relacionados com o autocontrolo e o 

comportamento adaptativo, em contextos emocionalmente complexos), se obteve uma 

pontuação relativamente elevada, tal como a obtida pelas respostas do filho, na 

mesma dimensão, pelo que se pode concluir da satisfação de ambos quanto a 

melhorias comportamentais verificadas. 

5.2.3. Perceção dos Profissionais 

Respondendo ao questionário (2016), os profissionais identificaram 

comportamentos preocupantes, designadamente “reações impulsivas”, “dificuldades 

na comunicação verbal e não verbal”, “ansiedade social” e “escassa autonomia”. 

Os profissionais nomearam vários comportamentos compatíveis com “reações 

impulsivas”, em concreto que o jovem revelava “agitação comportamental e motora”, 

“(…) comportamentos repetidos” e impulsividade. Registavam-se “problemas de défice 

de atenção” por apresentar “(…) dificuldades de concentração e atenção” e ser “pouco 

persistente” e manifestar “fraca resistência à frustração”, “pouco paciente” e “(…) 

intolerante (…)” e evidenciava “alteração frequente de humor”, sobretudo “(…) em 

situações de sala de aula”. Apresentava também “dificuldades na comunicação verbal 

e não verbal”, uma vez que recorria à “estereotipia verbal”, através da “repetição 

constante de palavras e frases”, “repetidamente invoca personagens imaginárias, e / 

ou recriadas”, “tem um discurso descontextualizado”; recorria também à “ecolalia 

tardia”; demonstrava “ausência de contacto ocular” e sua “(…) manutenção” com o 

interlocutor, bem como “ausência de resposta face a pedido(s)”, uma vez que “não 

cumpre a ordem para ficar em silêncio”. Os inquiridos observaram ainda “ansiedade 

social”, tendo sido um tipo de comportamento bastante exemplificado e 

pormenorizado. Deste modo, de acordo com as respostas, o jovem evidenciava 
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“dificuldade de gestão de situações sociais”, pelo que “demonstra dificuldades de 

convivência”; “demonstra dificuldade na gestão de situações sociais”; “tolhe-se 

fisicamente perante o contacto com grupos desconhecidos”; mostrava-se “resistente a 

novas situações”; apresentava “dificuldade em aceitar a crítica”, e “fica triste e afasta-

se da atividade perante críticas dos colegas”, “isola-se quando é preterido pelos 

outros”, assim como se mostra “teimoso quando está chateado”. Denotava, ainda 

“dificuldade em ouvir o outro”, tendo sido expresso que não queria ou não conseguia 

fazê-lo. Finalmente, foi também referida “escassa autonomia”, por evidenciar 

“dificuldade em tomar a iniciativa”, bem como “necessidade de apoio do adulto”, 

sobretudo “(…) para terminar as tarefas”. 

Em resposta ao questionário (2017), tal como no ano anterior, os profissionais 

também identificaram como comportamentos preocupantes a dificuldade na gestão de 

situações sociais, agitação psicomotora, necessidade de apoio do adulto, ausência do 

contacto ocular, estereotipia verbal, défice de atenção, dificuldade em tomar a 

iniciativa e fraca resistência à frustração. De acordo com as opiniões manifestadas, os 

profissionais identificaram ainda outros comportamentos que lhes suscitaram 

preocupação, designadamente lidar com o imprevisto e rigidez de pensamento, tendo 

este último ponto sido atribuído pelos profissionais, ao reduzido número de 

experiências de vida, insegurança e desconforto em vivenciar novas situações. 

Observou-se uma reduzida preocupação relativamente aos seguintes 

comportamentos: dificuldade em tomar a iniciativa (Fr 8,8%), comparativamente a 

2016 (Fr 29,7%), bem como apresentar estereotipia verbal e défice de atenção, ambos 

com Fr 8,8%, em comparação com Fr 13,5%, em 2016. A evolução registada pela 

diminuição destes comportamentos, evidencia resultados positivos da prática de 

situações de resolução de problemas (competências de autodeterminação), bem como 

a participação e o envolvimento nas diversas atividades propostas, no âmbito do PIT. 

Todavia, em 2017, foram apontados como mais preocupantes, relativamente a 2016, 

os seguintes comportamentos: necessidade de apoio do adulto (Fr 10,2%), 

comparativamente a 2016 (Fr 2,7%), assim como dificuldade na gestão de situações 

sociais (Fr 19,1%), comparativamente a 2016 (Fr 10,8%). Ambos os comportamentos 

podem ser consequência do aumento da participação em atividades propostas nos 

diferentes contextos (escolar, social e laboral) e maior consciencialização do seu lugar 

no contexto social em que se insere. 

Ocorrência dos comportamentos (Anexo ED) 

Os inquiridos (2016) responderam que os comportamentos mais preocupantes 
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decorriam com maior frequência “durante a realização de uma atividade” (Fr 36%), de 

“tempos de espera”: (Fr 26%) e “mudança de atividade” (Fr 21%). A situação 

identificada, na qual ocorre menor frequência de comportamentos preocupantes, foi 

em “tempo livre (intervalos)” (Fr 17%). Os inquiridos (2017) responderam que os 

comportamentos mais preocupantes decorriam, com maior frequência, “durante a 

realização de uma atividade” e durante os “tempos de espera”, tal como em 2016. 

Contudo, registou-se uma diminuição da sua ocorrência, durante a “mudança de 

atividade”, de Fr 21% (2016), para Fr 15,5 % (2017) e durante o “tempo livre 

(intervalos)”, de Fr 17% (2016), para Fr 15,5% (2017).  Foram ainda apontados outros 

contextos onde os comportamentos ocorrem, tais como “na comunidade” e em 

situações de “alteração de horário”. 

Gestão dos comportamentos (Anexo ED) 

Os profissionais (2016) partilharam as suas observações, no que concerne às 

“formas de gestão dos comportamentos”, sendo que estes diminuíam quando se lhe 

“pede para parar” e quando se “distrai o aluno para outro tópico” (ambos com Fr 35%). 

Por outro lado, posturas dos profissionais como “ignorar” e “outras situações” não se 

revelaram tão eficazes (Fr 15%). Os inquiridos consideraram que a generalidade das 

estratégias aplicadas foi eficaz (Fr 67%). 

Os profissionais (2017) partilharam a sua experiência quanto às “formas de gestão 

dos comportamentos”, sendo que deixou de ser aplicada a estratégia “ignorar”, de Fr 

15% (2016), para Fr 0% (2017). Verificou-se uma diminuição de comportamentos 

desajustados, sempre que foi aplicada a estratégia “pede para parar”, de Fr 35% 

(2016), para Fr 4,8 % (2017). Todavia, observou-se um aumento da prática da 

estratégia “distrai o aluno para outro tópico”, de Fr 35% (2016), para Fr 57,1 % (2017), 

parecendo ser esta a estratégia mais eficaz. Foram ainda referidas outras estratégias 

utilizadas (Fr 38, 5%), designadamente “conversando” com o jovem, incentivar e 

“reforçar positivamente a participação”, “aplicar as medidas anteriores e exemplificar 

com o modelo correto (aplicação de situações em simultâneo ou em separado) ”, 

“abordar o assunto e procurar simplificar”, “tentativa do aluno regressar à execução da 

tarefa”, “dependendo da situação ignora, questiona a causa do comportamento e 

distrai com outro assunto” e ainda “adaptar / organizar a forma do aluno participar, 

respeitar o seu tempo, proporcionar situações favoráveis ao desenvolvimento das 

competências em causa”. De acordo com as respostas obtidas, observa-se uma 

preocupação dos inquiridos em refletir e partilhar a sua prática, tal como se pretende 

numa Investigação Ação, que valoriza o processo de reflexão sobre a prática. Os 
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inquiridos consideram que a generalidade das estratégias aplicadas em 2017 foi eficaz 

(Fr 85,7%), verificando-se um aumento da eficácia relativamente a 2016 (Fr 67%). 

Eficácia da estratégias (Anexo EG) 

Em resposta ao questionário (2017), os profissionais refletiram sobre “estratégias 

eficazes utilizadas com o aluno e efeitos no seu comportamento” (Fr 74%) e, por outro 

lado, “estratégias ineficazes utilizadas com o aluno” (Fr 26%). No que respeita às 

consideradas eficazes, foi analisada a “implicação das estratégias no comportamento 

do aluno” (Fr 52%), bem como “estratégias utilizadas com resultados positivos para o 

aluno” (Fr 22%). No que concerne à sua implicação no comportamento do jovem, 

alguns inquiridos consideram que resultam. Outros acrescentam que as estratégias 

“contribuem para estabilização do comportamento do aluno”, sendo exemplo “desfoca-

o da tensão”, “volta a focar a atenção”, (por vezes) “(…) acalma-o”, diminui a agitação, 

altera ou melhora o comportamento, e ainda que “o aluno procura agir de forma 

diferente”. Foi também apontada a “promoção da conclusão das tarefas”, por ser 

observado que “o aluno realiza todas as atividades solicitadas ao seu ritmo” e “(…) vai 

correspondendo positivamente”, inclusivé finaliza as de estágio, ultrapassa as 

dificuldades. Foi considerado positivo o “aumento de interesse e participação do aluno 

pelas atividades”, devido ao interesse progressivo e à permanência, durante mais 

tempo, na realização de atividades. As estratégias também “contribuem para o 

aumento da segurança e confiança do aluno”. Decorrente da reflexão das “estratégias 

utilizadas com resultados positivos para o aluno”, verifica-se que resulta o “diálogo 

com o aluno”, uma vez que lhe é dada atenção, (…) reage bem ao diálogo”, e é 

chamado à atenção. É também eficaz o “apoio e incentivo ao aluno”, por necessitar de 

ajuda e insistência, ou seja, suscitadoras de motivação. Outra estratégia eficaz reside 

na “mudança de assunto ou tarefa”, sendo observado que as situações 

comportamentais desadequadas desaparecem, em contexto de sala de aula. Foi 

também alvo de reflexão, pelos profissionais, as “causas da ineficácia das estratégias” 

(Fr 22%), assim com “consequências da ineficácia das estratégias para o aluno” (Fr 

4%), decorrentes da ineficácia das estratégias utilizadas. Quanto às causas, foi 

mencionado que “nem sempre funcionam “, não obstante não se compreender a 

causa. Foi ponderada a “falta de disponibilidade e conhecimento de outras estratégias 

do profissional”, uma vez que este “(…) aplica o que conhece”, carece de “(…) 

disponibilidade interior para lidar com a situação” e de “insuficiente tempo para o 

acompanhar”. Foi também ponderado o “estado interno do aluno”, relacionando com o 

“(…) grau de ansiedade do jovem no momento (estrutura interna)” e ainda apontada a 
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existência de um “ambiente pouco previsível e estruturado”, uma vez que o 

comportamento do aluno depende do contexto, sendo que o ambiente menos 

estruturante provoca maior agitação e ainda “quando os conteúdos são diferentes do 

habitual”. No que se refere às consequências para o aluno, foi explicitado que 

“mantém-se a agitação” e que “demonstra frustração”.  

Baseado nos resultados obtidos, conclui-se que os profissionais se empenharam 

na auto-reflexão do impacto das suas estratégias na evolução do aluno, tal como 

sugere a Investigação Ação sobre a reflexão da prática evidenciada. Contudo, são de 

destacar algumas insuficiências de formação, manifestadas pelos profissionais. 

Ramón e Gelabert (2008), no seu estudo observaram lacunas claras na formação do 

pessoal para lidar com a deficiência, tanto ao nível do ensino formal, como do ensino 

informal. Deste modo, 40 % do pessoal docente, participante desse estudo, admitiu ter 

grandes dificuldades em adaptar os programas gerais às necessidades específicas 

dos alunos com PDI. Também foram observadas preocupação associadas à promoção 

da inclusão e a dificuldade evidenciada na mediação e resolução de conflitos. 

Também Fernandes (2013) e Mota (2012), observaram a ocorrência de falta de 

preparação do professore tutor, em situações de formação profissional. 

5.3. Evolução das expectativas face ao futuro pós escolar 

5.3.1. Perceção da mãe na identificação das expectativas (Anexo FB) 

Na entrevista realizada à mãe do jovem (2016), esta “identifica desejos face ao 

seu futuro escolar”, designadamente “ desejo de maior autonomia”, “aprender a ler 

bem” e “continuação do apoio” (na escola). Ainda na entrevista, demonstrou possuir 

“baixas expectativas face ao futuro pós-escolar”, por verificar a “existência de poucas 

condições para o futuro fora da escola” (comunidade). Todavia, “não sabe o que 

responder” mais sobre o tópico em questão. 

Concluiu-se também na entrevista (2016) e na aplicação do MAP, que a mãe do 

jovem, ao refletir sobre as suas expectativas futuras gostaria que o jovem, na escola, 

aprendesse “a ler”, a “saber estar com os outros” e a realizar “atividades relacionadas 

com a sua idade”, objetivamente utilizar o “computador”, “fazer desporto”, “conversar 

com os colegas” e ainda “aprender o que fazer de futuro”. Em casa, a expectativa 

consistia na realização de “tarefas com início e final”, ou seja, concluídas, e na 

comunidade a continuidade da aprendizagem das duas modalidades desportivas, 

designadamente a “natação” e a “hipoterapia”. O desejo de proteger o filho, expresso 

por “ficarmos juntos”, possuir “autonomia”, e “saber ler”, refletem o que que mais a 

preocupa, quando foi questionada sobre que sonhos ambicionava para o filho. 
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Refletindo sobre o que mais a preocupava, a mãe verbalizou “nem quero pensar”, 

provavelmente por todos os cenários para o futuro do filho se lhe afiguravam difíceis. 

Face à postura da mãe, pareceu irrelevante auscultá-la, no final da 

implementação do PIT, sobre este tema. 

De acordo com Azevedo (2013), foi apurado no seu estudo que a maioria dos 

encarregados de educação apresentava expectativas positivas em relação aos seus 

educandos, referindo que os seus filhos não terão qualquer dificuldade, e que desejam 

que arranjem um emprego, depois da escola: para aprenderem uma profissão, 

ganharem algum dinheiro, adquirirem autonomia pessoal e financeira e conseguir um 

futuro melhor que o dos pais.  

5.3.2. Auto perceção do Jovem (Anexos FA, FC e FE) 

Na aplicação do MAP (2016), o jovem não verbalizou quaisquer expectativas face 

ao futuro escolar e doméstico. Contudo, foi explícito a respeito de que gostaria de dar 

continuidade à atividade desportiva, nomeadamente na “natação”, pelo que gostaria 

de melhorar os estilos de natação “crawl, bruços, mariposa” e na “hipoterapia”. 

Profissionalmente, talvez gostasse de “trabalhar no refeitório” (acompanhado por 

colega de quem goste), ponderando a necessidade de “usar roupa especial” (farda). 

Todavia, teme “não ser capaz” de ser bem sucedido. Após a aplicação do MAP (2016), 

respondendo à entrevista FG, o jovem manifestou menor “incerteza sobre o futuro” (Fr 

1%), do que em 2017, tendo aumentado bastante essa incerteza (Fr 8%), o que pode 

evidenciar uma maior maturidade e consequente autoreflexão sobre o tópico. O jovem 

“duvida se gostaria de trabalhar no refeitório”; “não quer ser escritor”; “vai com a M. 

(colega) para o escritório quando terminar o ensino secundário”. Em resposta à 

entrevista FG (2017), o jovem “duvida se gostava de continuar o estágio”, tal como 

“duvida se gostava de fazer desportos”, assim como “duvida se gostava de continuar a 

estudar uma língua” estrangeira. Ainda sobre o mesmo assunto, “os colegas não têm 

mais sugestões”. Observa-se que, não obstante manter a “incerteza sobre o futuro”, o 

jovem abriu o leque a mais possibilidades, partindo das que realizava na altura, tais 

como o estágio e a prática de desporto e de estudo de línguas estrangeiras (Inglês e 

Espanhol), relativamente às atividades que enumerou em 2016, por não realizar 

nenhuma delas (refeitório e escritório), com exceção da aprendizagem para da escrita, 

muito embora bastante distanciada da atividade laboral como escritor (profissão 

identificada pela colega M. como de interesse para si própria, tal como realizar 

trabalho em escritório). De referir que uma das expectativas que a mãe do jovem, 

transmitiu no MAP (2016), consistia em “aprender a ler” e “saber ler”. Também ela 
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gostaria que o filho soubesse o que fazer de futuro e aprendesse uma profissão. 

Ainda na modalidade de entrevista FG (2017), o jovem pondera “continuar o 

estudo de Espanhol” e realizar outras aprendizagens “fora da escola”, o que revela 

outras hipóteses de ocupação futura, não manifestadas em 2016 (Fr 4%). 

Em ambos os anos, observou-se a “ambivalência face à hipótese de trabalhar em 

negócio familiar” (Fr 5%). Em 2016 o jovem considerava a possibilidade de “trabalhar a 

ajudar o avô no restaurante”; uma vez que “é bom trabalhador” e “tem a mãe e o irmão 

no restaurante que o ajudam”. Por outro lado, “não concorda em trabalhar no 

restaurante”; e considera que “não é capaz de trabalhar no restaurante”. Em 2017, 

perante a eventual possibilidade de trabalhar no negócio familiar “não sabe se é boa 

ideia”. Tal como no ano anterior, não obstante se verificar que“ um colega considera 

boa ideia” trabalhar na empresa da família, responde que “não concorda”. Em 2017, 

neste contexto, já não parece considerar essa possibilidade, como o fez em 2016. O 

seu interesse parece pender mais para a continuidade do estudo, o que pode concluir-

se pela dificuldade que apresenta no confronto com a mudança (transição da vida 

escolar para a vida laboral), preferindo uma atividade que conhece e parece garantir-

lhe maior segurança. 

Ainda em 2016, foram identificadas “exigências face às funções de restauração” 

(Fr 6%), uma vez que foi considerada essa possibilidade pelos pares, tendo o jovem 

refletido sobre essa hipótese. Equacionou que “é necessário saber que roupa deve 

vestir para trabalhar no restaurante”; e a pertinência de “saber falar com as pessoas e 

aprender a ser mais adequado”. Todavia, refletiu que “não sabe o que é necessário 

para trabalhar num restaurante” e que “não consegue ser mais adequado com as 

pessoas”. Em 2017 não foram identificadas exigências face às funções de 

restauração, ou seja, o jovem e os pares não se detiveram nas funções dessa área 

laboral, deixando, contudo, em aberto, essa possibilidade. 

5.3.3. Perceção dos Profissionais (Anexos EA e EH) 

Em resposta aos questionários aplicados aos profissionais (2016), os inquiridos 

manifestaram “ausência de expectativas” (Fr 12%), do total de respostas, face ao 

futuro pós escolar do jovem variando as respostas “sem opinião” e “sem explicitação”. 

Na aplicação de um novo questionário aos profissionais (2017), estes manifestaram 

igualmente “ausência de sugestões” (Fr 6%), do total de respostas, também se 

obtiveram respostas “sem opinião” e “sem explicitação”, tais como “não sei”, “acho que 

consegue”, “trabalhar conteúdos que tenha aprendido”.  

Os profissionais enunciaram (2016), “expectativas associadas a uma profissão/ 
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ocupação” (Fr 48%), especificamente a “realização de atividades simples e 

repetitivas”; a “colaboração em tarefas sequenciadas no negócio familiar”, tal como foi 

relatado na entrevista ao jovem, realizada na modalidade de FG, bem como a 

realização de atividades com “necessidade de supervisão”; “frequência em CAO”; 

“colaboração em atividades no negócio familiar, sem estar em contacto com clientes”, 

possivelmente atendendo à dificuldade evidenciada nas suas competências de 

comunicação, tendo sido proposta a colaboração a tempo parcial no negócio familiar. 

Neste quadro, os profissionais perspetivaram (2016), fortes possibilidades do jovem 

trabalhar no negócio familiar, fazendo ressalva a algumas restrições e propondo como 

modalidades laborais as seguintes: organização de tarefas sequenciadas, tais como 

“colocar etiquetas”, “dobrar toalhas”, “ajudar na organização”, entre outras; a 

organização do espaço físico, como “pôr mesas, cadeiras, coisas nos lugares”. Poderá 

ainda “ajudar a fazer” e “arrumar coisas”, “evitar estar em contacto com clientes”, e 

colaborar a tempo parcial, sendo exemplo a complementaridade entre uma atividade 

laboral no restaurante, com frequência em atividades em CAO. Foi ainda mencionada 

a “necessidade de supervisão”, proporcionar um “local calmo” e ainda a sugestão de 

“realizar tarefas práticas que envolvam pintar, cortar, colar, lavar”. 

Os profissionais identificaram também (2017), “expectativas de atividades 

associadas a uma profissão / ocupação”. Foram apuradas as seguintes: “sugestão de 

atividades específicas promotoras de autonomia e inclusão social” (Fr 19%), como 

“atividades de lazer e voluntariado”, especificando atividades recreativas, desportivas 

e de voluntariado na comunidade, implicando relações interpessoais e tarefas ao ar 

livre. Foi também sugerido dar “continuidade do estudo” (numa área do seu interesse 

ou um curso de língua estrangeira, como Espanhol). Ocorreu ainda a “sugestão de 

atividades associadas a uma profissão / ocupação” (Fr 19%), tais como “trabalho / 

ocupação em serviços de organização e manutenção”, exemplificado por serviços 

gerais, manutenção de produtos, áreas de arrumação, realização de atividades de 

arquivos e jardinagem; “trabalho / ocupação na área de restauração” em áreas ligadas 

à restauração, ajudante de cozinha, (talvez) no negócio familiar e “trabalho / ocupação 

em Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC)”, como a “construção de bases 

de dados” por o jovem ter “enorme facilidade em trabalhar com vários programas no 

computador, aprendidos na disciplina em CGAV”. 

De referir ainda que os inquiridos (2017), enumeraram com maior detalhe 

“condições necessárias ao exercício de uma profissão / ocupação” (Fr 56%), ou seja, o 

que consideram necessário para exercer uma profissão mais do que “expectativas de 
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atividades associadas a uma profissão / ocupação” (Fr 44%), ou seja, que profissão/ 

atividade o jovem poderá desenvolver de futuro, sendo de valorizar para o futuro, 

quaisquer das propostas sugeridas. 

Os profissionais (2016) consideraram importante a “aquisição de autonomia e 

integração social” (Fr 28%), pelo que foram sugeridas as atividades para promoção 

dessas aprendizagens, a “integração em atividades desportivas”, tais como “estar 

integrado em associações desportivas” para praticar “atividade desportiva na 

comunidade com autonomia” e participar no “Special Olympics” (campeonatos de 

desporto adaptado), bem como “numa das modalidades que treina” (hipoterapia e 

natação). Foi ainda sugerida a “realização de atividades domésticas”, associadas à 

vantagem de integrar a rotina diária, assim como a “participação na comunidade”, 

designadamente “atividades recreativas em clubes / associações recreativas”, 

“xadrez”, “Informática” e “programas de férias”. As atividades referidas propiciam, de 

acordo com os inquiridos, maior autonomia na gestão de tarefas domésticas e 

comunitárias, como circular com autonomia na comunidade próxima, em espaços 

comerciais. Foi ainda sugerida a “participação em voluntariado”, pelo gosto que o 

jovem demonstra em ajudar os outros. As atividades sugeridas evidenciam o 

reconhecimento de competências vaiadas que poderiam propiciar oportunidade de 

atividades pós-escolares bem sucedidas. O PIT assegura que o jovem seja o centro 

do seu processo de desenvolvimento (EADSNE, 2006), uma vez que possibilita o 

desenvolvimento de experiências em contexto real (estágios), oportunidades de 

formação (DGIDC, 2008), o confronto das suas ideias com o mundo do trabalho, com 

as situações concretas do quotidiano profissional e / ou ocupacional, a construção de 

um projeto adequado às competências e potencialidades de cada jovem, o 

desenvolvimento de competências pessoais, sociais, profissionais e / ou ocupacionais 

em contextos naturais, com potencial de transferibilidade para oportunidades futuras 

de inclusão e de integração no mercado de trabalho. Também no âmbito das 

respostas obtidas, na aplicação do MAP (2016), a Mãe gostaria que o filho aprendesse 

a estar com os outros e a realizar atividades relacionadas com a sua idade, tais como 

estar no computador, praticar desporto e conversar com os colegas. Também o jovem, 

respondendo ao MAP (2016), identificou como expectativas de aprendizagens futuras 

a continuidade na realização das atividades desportivas natação e equitação. 

De acordo com as expectativas dos profissionais (2016), relacionadas com a 

realização de “formação profissional” (Fr 12%), foi sugerida a “frequência em cursos 

de formação específica” e de “frequência de cursos no âmbito da restauração”, dando 
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continuidade a propostas associadas a uma profissão / ocupação, manifestadas pelos 

pares e consideradas pelo jovem. 

Os profissionais (2017), refletindo sobre “condições necessárias ao exercício de 

uma profissão / ocupação”, entendem que é necessário: “ter atenção quanto à forma 

de organização do trabalho / ocupação” (Fr 32%), nomeadamente que o jovem 

“necessita de emprego protegido e supervisionado”, “necessita de trabalho / ocupação 

(…) com tarefas organizadas, simples / pouco complexas, de rotina e com pausas 

frequentes”, sendo justificado por perder a concentração rapidamente, sendo o 

máximo de, aproximadamente, 45 minutos. Foi ainda referida a necessidade de 

supervisão, numa atividade profissional, tal como ocorre como no desenvolvimento do 

estágio. Também foi identificada a “necessidade de formação profissional e de um 

ambiente calmo para exercer uma profissão / ocupação” (Fr 17%), em que são 

identificados “locais para aprender e trabalhar”, especificamente na “comunidade”, 

num Centro de “formação profissional”, na “Universidade Sénior” e na realização de 

“cursos nocturnos”. De ter em conta que “necessita de um ambiente calmo”, sem ruído 

e pouca pressão. Foram ainda destacadas a “existência de competências para exercer 

uma profissão / ocupação” (Fr 7%), porque “possui características de personalidade” 

relevantes, tais como ser cumpridor, pontual e assíduo, assim como “possui 

capacidades cognitivas”, que poderão ser empregues na realização de “atividades que 

impliquem memorização”, por evidenciar “potencial para memorizar rotinas e 

procedimentos”. As sugestões recolhidas, neste tema, representam um potencial de 

capacidades a considerar no desempenho de atividades pós-escolares. Nos seus 

estudos, Azevedo (2013), Morgado (2003) e Bandura (1997), sugerem que as atitudes 

positivas evidenciam estratégias mais eficazes e adequadas. Também é referida a 

motivação pelas expectativas positivas demonstradas, no decorrer das intervenções 

com os alunos, bem como o impacto verificado no autoconceito dos mesmos. 

5.4. Perceção da qualidade de vida do jovem  

Perceção do Jovem e da mãe 

Da análise dos resultados obtidos, a partir das respostas do jovem e da mãe, 

sobre as suas percepções, relativas à qualidade de vida do jovem (Escala INICO-

FEAPS, realizadas no final da intervenção (maio, 2017), destacam-se os resultados 

nas seguintes dimensões:  

Na dimensão autodeterminação, uma vez que se verificaram os seguintes aspetos 

concordantes entre o jovem e a mãe, no que concerne ao respeito integral pelo 

espaço pessoal do jovem; à sua participação parcial das decisões que se tomam em 
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casa; à não utilização dos transportes públicos, sem supervisão; à ocorrência de 

outras pessoas a decidir como deveria ocupar o seu tempo livre; à consideração das 

possíveis consequências antes da tomada de decisão e, ainda, à expressão de 

preferências de acordo com a sua opção, prevê-se maior facilidade na manutenção 

dos últimos dois itens referidos (ponderar as consequências e expressão 

preferências), no futuro, por estar assumido como prática adquirida. Por outro lado, 

ainda na mesma dimensão, no que respeita aos aspetos não concordantes entre 

ambos, designadamente traçar planos para alcançar os seus objetivos, bem como 

escolher roupa a adquirir, uma vez que não parecem ser práticas percecionadas de 

igual modo por ambos, poderão desencadear diferentes tensões relacionais nos 

procedimentos futuros, consoante as dinâmicas relacionais conducentes à melhoria da 

autonomia. Na dimensão Direitos pessoais e privacidade, observa-se a concordância 

de percepções, o que pronuncia um bom desempenho futuro nestes aspetos. Quanto 

às diferentes respostas, no mesmo domínio, relativas ao acesso à informação 

disponível sobre o seu processo educativo, direitos e consequências legais dos seus 

atos, o jovem parece aperceber-se de não possuir toda a informação necessária, o 

que indicia vontade de contactar com assuntos que exigem maturidade, enquanto a 

mãe considera suficiente a informação disponibilizada. No que respeita à dimensão 

Bem estar emocional, as respostas foram concordantes na sua generalidade, muito 

embora em algumas se observem graus de discordância pouco acentuados. Ambos 

consideram a ausência de sintomas depressivos e não sugerem necessidade de 

mudar o estilo de vida, contudo, sentem-se bastante apreensivos ao perspetivar 

atividades futuras. É de destacar que ambos referem que o jovem se sente orgulhoso 

de si próprio, perceção potenciadora de equilíbrio emocional adequado. Quanto ao 

comportamento do jovem, explicitado anteriormente como muito preocupante (2016), 

após a implementação do Projeto de Intervenção, observa-se que o comportamento 

deixou de ser considerado um problema relevante para ambos. No que respeita à 

dimensão Inclusão social, ambos concordam quanto à aceitação e ao reconhecimento 

por terceiros. É relevante destacar que o jovem considera deter um bom nível de 

participação nas suas relações interpessoais, o que pressupõe uma adequada 

perceção da inclusão no contexto social onde se insere. Na dimensão 

Desenvolvimento pessoal, ambos estão de acordo que perante as oportunidades de 

desenvolvimento de capacidades pessoais, se destaca o elevado nível de satisfação 

quanto ao desempenho, não tendo ambos evidenciado discrepâncias significativas 

quanto à utilização de dinheiro e ao modo de se vestir apropriadamente. Quanto à 
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dimensão Relações interpessoais, realça-se a satisfação de ambos, quanto às 

relações estabelecidas com amigos e colegas, nas quais se incluem pessoas de 

idades distintas, assim como a perceção de boa reciprocidade nessas relações. É 

também evidente a concordância quanto à grande dificuldade em estabelecer e / ou 

manter relações afetivas ou amorosas, comportamento compatível com a SXF. Na 

dimensão Bem estar material, a perceção ambos é claramente indicadora de 

satisfação quanto ao bem estar material e conforto económico, pelo ambiente social 

seguro e acesso a serviços e produtos de apoio de que necessita e aspira. Quanto à 

dimensão Bem estar físico, ambos percepcionam elevado grau de satisfação, no que 

respeita aos autocuidados de higiene e saúde, bem como ao acesso a serviços 

prestados por outras entidades. 

Simões (2016), no seu estudo, apurou que as dimensões mais valorizadas para a 

população portuguesa, com PDI, são a autodeterminação e os direitos, sendo que a 

primeira, obteve a pontuação mais baixa, provavelmente por não lhes serem 

disponibilizadas todas as condições e a segunda evidencia, apesar do nível alto de 

satisfação, claro desconhecimento dos seus direitos e exercício dos deveres, com 

propriedade, de acordo com a autora, sendo difícil mostrar descontentamento com o 

que desconhece. 

Conclusões e recomendações 

Este estudo teve como objetivo identificar evolução nos diferentes níveis 

propostos, de início, relativamente às competências do jovem, à sua autogestão 

comportamental, às expectativas face ao futuro pós escolar, bem como identificar as 

percepções sobre a sua qualidade de vida. 

Identificação da evolução das competências adquiridas  

Segundo a perceção do jovem, verificaram-se evoluções positivas nos 

seguintes domínios: competências pessoais, sociais, bem como aprendizagens 

académicas e vocacionais. Quanto às competências pessoais, foram muito relevantes: 

autodeterminação e cuidados pessoais; foram relevantes a autoproteção, proteção a 

terceiros e gestão do dinheiro. Quanto às competências sociais, foram muito 

relevantes a participação na comunidade, em contextos escolares, e a integração em 

grupos diversos; foram relevantes o estabelecimento e manutenção de relações de 

amizade e comunicação interpessoal. Quanto às aprendizagens adquiridas, foi muito 

relevante a sua segurança na integração em grupos e na realização de atividades 

associadas; foram relevantes a clareza na escolha de temáticas académicas, 

utilização das TIC, acesso a contextos educativos, formativos, desportivos e de lazer e 
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não foi relevante a explicitação de temas relacionados com constrangimentos ou 

vantagens à aprendizagem, nem a outras atividades de interesse. 

De acordo com as respostas obtidas dos profissionais, destacam-se as 

evoluções, por eles percepcionadas, e a obtenção de outras opiniões a considerar, 

nos seguintes domínios: competências pessoais, sociais e cognitivas. Quanto às 

competências pessoais, foram muito relevantes: autodeterminação (resolução de 

problemas e novas situações, cumprimento de objetivos, conclusão de tarefas, 

assertividade na escola e na família), independência pessoal, bom comportamento, 

boas potencialidades de aprendizagem, assim como interesse e gosto por aprender; 

foram relevantes: responsabilidade, respeito pelas normas, colaboração, empenho, 

memorização, concentração e organização do trabalho (espaço e materiais). Quanto 

às competências sociais destacaram, como muito relevantes: participação na vida 

escolar e comunitária, incluindo o estágio realizado na comunidade, inclusão e 

participação em grupos, assim como interação com adultos; foram relevantes: 

comunicação, relacionamento interpessoal e socialização, escuta ativa e empatia, 

comportamento adequado na comunicação e autocontrolo emocional. Quanto às 

competências cognitivas, foram muito relevantes: aquisição de conhecimentos 

académicos e vocacionais, realização de produtos escolares individuais, a pares e em 

grupo, conclusão de trabalhos iniciados e autoavaliação do desempenho; foram 

relevantes a explicitação e clareza na linguagem, assim como intencionalidade 

comunicativa, consequentes da redução dos erros de linguagem, adaptação e 

autonomia nas TIC.  

Identificação da evolução do comportamento  

De acordo com a perceção do jovem, verificaram-se evoluções positivas no 

comportamento. Foi muito relevante o aumento de turnos de comunicação, pela 

redução do adiamento e da recusa das respostas; foi considerado relevante a melhoria 

de competências de maturidade e reflexão no diálogo, assim como na aplicação de 

estratégias de autocontrolo sugeridas pelos pares. Foi ainda considerado relevante a 

autogestão emocional, em contextos de agitação psicomotora. Não foi percepcionada 

melhoria quanto à atitude de insegurança inicial nas respostas dadas. 

Relativamente às respostas obtidas pelos profissionais, verificaram-se 

evoluções na adequação dos comportamentos no contexto escolar. Foi considerado 

mais relevante a autodeterminação (tomada de iniciativa, resolução de problemas e 

envolvimento em atividades), redução de estereotipias verbais e défice de atenção. 

Contudo, foram consideradas ainda outras preocupações, designadamente maior 
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necessidade de apoio na realização de atividades e na gestão de situações sociais 

problemáticas. Estas preocupações poderão estar associadas a uma maior 

participação em ações sociais e relacionais conduzindo, consequentemente, a uma 

maior consciencialização e maturidade aos seus comportamentos.  

Os profissionais revelaram-se também cooperantes na análise dos 

comportamentos preocupantes, estratégias aplicadas e reflexão sobre a sua eficácia. 

Quanto à ocorrência verificaram-se reduções relevantes na mudança de atividade e 

durante a ocorrência de tempos livres (intervalos); observaram a manutenção dos 

mesmos durante a realização de uma atividade e no decorrer de tempos de espera. 

Foram ainda identificadas outras onde ocorrem: comunidade e alteração de horário. 

Quanto à gestão dos comportamentos manifestaram, como mais relevante, os 

seguintes procedimentos: dar sempre atenção a comportamentos desajustados; 

ordenar a suspensão do comportamento em causa; reconduzir o diálogo com o aluno 

para outro tópico. Consideraram ainda relevante manter uma conversação em registo 

calmo, questionar a atitude do aluno, incentivar à participação nas atividades, 

exemplificar o comportamento correto, respeitar o tempo do aluno. Concluíram que as 

estratégias aplicadas foram significativamente mais eficazes do que menos bem 

sucedidas. Em resumo, a reflexão efetuada pelos profissionais quanto à sua eficácia 

manifestou-se do seguinte modo: muito eficazes (estabilização do comportamento, 

sobretudo na turma): o jovem descentra do foco de tensão e descontrai; concentra-se 

noutra tarefa; acalma e coopera; diminui a agitação; age de forma diferente; conclui 

tarefas iniciadas; ultrapassa dificuldades. Foram mencionadas outras estratégias 

eficazes: apelo ao diálogo e incentivo, apoio e ajuda; mudança de tarefa, temática e 

local. Foram também mencionadas situações reveladoras da não eficácia de 

estratégias aplicadas, quanto ao comportamento do aluno: não estabilização do 

comportamento e reconhecimento de desconforto, por esse motivo, observado no 

aluno. Quanto a possíveis causas, os profissionais apontaram a sua falta de 

disponibilidade interior e temporal para acompanhamento, assim como falta de 

conhecimento (formação) para dominar outras estratégias; instabilidade emocional do 

aluno e contextos pouco estruturados e previsíveis. 

Identificação da evolução das expectativas face ao futuro pós escolar 

De acordo com a perceção manifestada pelo jovem, verificou-se quanto às 

expectativas futuras, como muito relevante o aumento de incerteza face ao futuro, 

revelador de maior consciencialização e de maturidade das suas potencialidades; 

como relevante o desejo de manutenção de práticas desportivas e de conclusão do 
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estágio, o aumento do leque de possibilidades no estudo de línguas estrangeiras e 

outras aprendizagens, fora do contexto escolar, assim como a manifestação clara da 

recusa em vir a trabalhar no negócio familiar. 

Os profissionais identificaram, como muito relevante, um aumento de 

expectativas face ao futuro pós escolar, pelo reconhecimento de diversificadas 

potencialidades (condições necessárias) para o exercício de uma profissão / 

ocupação. Como relevantes, foram enunciadas, expectativas de maior diversidade de 

atividades associadas a uma profissão / ocupação; foram mencionadas diversas 

condições a adquirir, pelo jovem, para satisfazer, com sucesso, o exercício de uma 

profissão / ocupação. 

Identificação da perceção do jovem sobre a sua qualidade de vida 

No âmbito da perceção sobre a qualidade de vida, foram apuradas respostas 

do jovem e da mãe, relativamente às dimensões integradas em estudo. São 

apresentados resultados, ora concordantes entre ambos, ora discordantes. 

Quanto à Autodeterminação são positivos os seguintes aspetos, concordantes 

entre ambos: respeito integral pelo espaço pessoal, ponderação quanto às 

consequências das decisões tomadas e expressão de preferências. Embora, ambos 

concordem, são considerados os seguintes aspetos a melhorar, passíveis de futura 

intervenção: utilização autónoma dos transportes públicos e participação nas decisões 

quotidianas. Por outro lado, os aspetos quanto à autonomia de escolha de roupa e 

elaboração de planos para o futuro, também carecem de intervenção futura, muito 

embora o jovem manifeste confiança no exercício destes desempenhos, 

contrariamente à opinião da mãe.  

Ambos concordam que os Direitos pessoais e respeito pela privacidade 

pessoal e dos outros são garantidos, assim como a participação na organização do 

PIT. No que respeita ao conhecimento de informações suficientes sobre atividades do 

PIT, bem como conhecimento dos direitos, obrigações e consequências das suas 

ações, o jovem considera-os insuficientes, enquanto a mãe não é da mesma opinião. 

Relativamente ao Bem estar emocional, observa-se concordância na totalidade 

dos aspetos abordados, a saber: ausência de sintomas depressivos e de problemas 

comportamentais, satisfação consigo próprio, com a execução de tarefas e satisfação 

com a sua qualidade de vida. Concordaram que o jovem manifesta insegurança 

quanto a pensar no futuro, assim como inquietação e instabilidade emocional, 

constituindo os aspetos referidos matéria para intervenção futura, especialmente, no 

âmbito da saúde mental. 
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Quanto à perceção sobre a Inclusão social, ambos concordam com a aceitação 

do jovem na comunidade e a sua valorização por terceiros (conversação, participação 

e relacionamento social), bem como o reconhecimento de apoio prestado no 

desempenho de atividades, sendo de destacar que estes aspetos evidenciam a 

intervenção bem sucedida de que o jovem foi alvo e que prognostica potencialidades 

futuras com relevância. 

Relativamente ao Desenvolvimento pessoal foram concordantes e 

considerados positivos os seguintes aspetos: agrado na adaptação do PIT às suas 

preferências; satisfação nas aprendizagens de competências significativas, em 

matérias relevantes, potenciadoras de autonomia, responsabilidade e de gestão do 

dinheiro, o que indicia oportunidades de desenvolvimento de capacidades que 

conduzam a desempenhos de qualidade. Embora também concordantes, contudo, no 

nosso entender, visando intervenção futura, foram reveladas dificuldades na resolução 

de problemas do quotidiano. 

Quanto às Relações interpessoais, foram concordantes e considerados 

positivos, os aspetos associados ao relacionamento com amigos, colegas de escola e 

de estágio, assim como com adultos, tendo sido relatada reciprocidade nessas 

relações. De destacar de evolução positiva no estabelecimento e manutenção de 

relações de amizade, nos diversos contextos. Foram também concordantes na 

revelação de dificuldades sentidas, no que respeita ao estabelecimento e manutenção 

de relacionamentos, envolvendo mais afectividade e intimidade, o que sugere uma 

atenção cuidada por parte de familiares e supervisores. 

Foi atribuído um nível de satisfação máximo, tanto pela mãe como pelo jovem, 

ao Bem estar físico e material, pela perceção de elevada satisfação, quanto ao acesso 

aos serviços e ao desempenho do jovem, no que respeita aos cuidados pessoais, 

higiene, saúde, assim como quanto às condições de vida e conforto económico, o que 

indicia boas oportunidades de aprendizagens futuras, vivência de experiências, bem 

como acesso a produtos e a serviços de qualidade. 

Limitações do estudo 

A circunstância de ser uma das DEE que dinamizou o PIT do jovem constituiu, 

por um lado, vantagens quanto à decisão de dar continuidade ao estudo de caso, 

realizado no âmbito da componente curricular, enquanto aluna do Curso de Mestrado, 

assim como quanto ao conhecimento que detinha do jovem e dos contextos, por outro 

lado poderá ter, inadvertidamente, condicionado a análise dos resultados, pela 

proximidade pessoal e profissional ao mesmo ambiente, não obstante se ter sempre 
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procurado evitar que tal ocorresse. 

Apesar de considerar a diversidade e pormenor da informação obtida, a 

circunstância de estudar um jovem, bem como de triangular as informações de outras 

fontes (mãe, pares, profissionais), poderá ter originado inevitáveis repetições, pelo que 

se procurou mostrar a riqueza da informação obtida de modo agradável e atrativo. 

Foi sentida outra limitação relativamente aos parcos estudos publicados para a 

população portuguesa, sobre alunos / jovens com frequência no ensino secundário, 

circunstância devida à legislação relativamente recente, sobre o alargamento da 

escolaridade obrigatória, pela que se procurou, como alternativa, estudos com adultos 

e com jovens (sobretudo no 3º ciclo e em instituições de educação especial). 

Projetos futuros 

Este estudo integra informação e estratégias interessantes para partilhar com 

outros profissionais e famílias de jovens, com dificuldades semelhantes, no que 

respeita às formas de comunicação e de intervenção com jovens com a SXF, assim 

como quanto ao necessário para organização de um PIT, no que respeita ao trabalho 

contínuo envolvendo o jovem, a família e os elementos do PIT, proposto por Fanzeres 

et al. (2016) e EADSINE (2006), vez que o DL nº54/2018, de 6 de julho, prevê a sua 

continuidade, bem como quanto à necessidade evidenciada de formação dos 

profissionais envolvidos (empresários, professores, técnicos, formadores e assistentes 

operacionais), de acordo com os estudos realizados por Fernandes e Lima-Rodrigues 

(2016), Mota (2012), Ramón e Gelabert (2008), bem como com a EADSNE (2006). 

Considerações finais 

Os objetivos propostos, após a implementação do PIT, quanto à identificação 

de evoluções, relativamente às competências do jovem, à sua autogestão 

comportamental, às expectativas face ao futuro pós escolar, foram atingidos na sua 

plenitude, tal como também foi conseguida a identificação das percepções sobre a sua 

qualidade de vida. 
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Anexo A. Documentos do processo do jovem 
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Anexo AA. Plano Educativo Individual (PEI). Ano letivo de 

2015 / 2016 
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Anexo AB. Currículo Específico Individual (CEI). Ano letivo 

de 2015 / 2016 
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Anexo AC. Plano Individual de Transição (PIT). Ano letivo 

de 2015 / 2016 
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Anexo AD. Registo de Avaliação CEI. Ano letivo de 2015 / 

2016 
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Anexo AE. Plano Individual de Transição (PIT). Ano letivo 

de 2016 / 2017 
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Anexo AF. Registo de Avaliação CEI. Ano letivo de 2016 / 

2017 
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Anexo AG. Avaliação do PIT. Ano letivo de 2016 / 2017 
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Anexo AH. Relatório Circunstanciado. Ano letivo de 2016 / 

2017. 
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Anexo AI. Matriz Curricular. Ano letivo de 2016 / 2017 



231 

 

 

 

 



232 

 

 

 

 



233 

 

 

 

 

Anexo AJ. Certificação de Competências Escolares. Ano 

2017 
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Anexo B. Recolha de dados 
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Anexo BA. Ficha de recolha de dados do PEI 
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Anexo BB. Ficha de recolha de dados do CEI e do PIT 
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Anexo BC. Curriculum Vitae do jovem 
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Anexo BD. Aplicação do Making Action Plans (MAP) 
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Anexo BE. Produções do jovem 
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Anexo C. Guiões de entrevista 
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Anexo CA. Guião de Entrevista à mãe do jovem 
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Anexo CB. Guião de Entrevista ao jovem 
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Anexo CC. Guião de Entrevista para a aplicação do MAP 
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Anexo D. Questionários 
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Anexo DA. Questionário (2016) 
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Anexo DB. Questionário (2017) 
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Anexo E. Análise de conteúdo dos Questionários 
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Anexo EA. Análise de conteúdo dos Questionários (2016) 
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Anexo EB. Análise quantitativa dos Questionários (2016) 
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